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l.l.- ABERTURA 
1.2 -EXPEDIENTE 

SUMÁRIO 
~~ SÉNADOR JOSf! FRAGELU 

_;._,• Desenyolvimento das relações 
Brasil-Bolívià. 

menta n"' 784/83, de autoria do se--­
nador Henrique _Santillo, _que.soli­
cita criação de uma Comissão Es­

. pecial que deverá ser formada de 11 
].2.3- Comunicação da ·pfesj-:.: Sena~ores e 11 Deputados Fede-

dência rais, com vigência de 120 dias, para' 
1.2.1 -Mensagens do Senhor 

Presidente da República - Convocação de sessio ex­
traordinãria a realiiar-se hoje, às 

- N9s 193 a 195/83 (n9s 377 a 18 horas e30 minutos, com.Ordem 
379/83, na origem), de agradeci: -,do Óia q~e designa. 

discutir e avaliar aspectos do con­
texto econômico, social e institu- · 
ciõnal dã País. Votação adiada por 
falta de quorunl, após usar da p·ala­
vra O Sr. àastâo Müller. m'ento de comunicação. 

1.3- ORDtivl: DO DIA . ,. '-Projet~ ~e Lei do senado n"' 
1.2.2 - Discursos do Expediente Projeto de Lei da Câmara n_9 280(80~ -de autoria do Senador lta--

114/81 - Complementãr (n'i' mar Ffanco,- determinanc;f.o que a 
SENADOR JUTAHY MAGA- -

LHÃES _Sugestões apresentadas 1~8~80, na Casa de origeJ_TI), de ini- -Ordem -dos Advogados do ':-a~il 
por depoentes na CPI destinada a ctattva . do Senhor Prestdente d~ opine sobre a escolha de m<lgistra-
,. . . ~ . ' Rep6blica, alterando o Decreto-le1 dos que devam integrar tribunais 
mvestigar a pemstencta da pobreza 9 406 d 31 d d b d 1968 com J·urisdição em todo território 
absoluta do Nordeste. n ' e e ezem ro e • 

que estabelece normas gerais de Di- nacional. (AJ?re_c_i~çã~ p_reliminar 
SENADOR ÁLVARO DIAS --- - reito Tributãrio, e dâ ou iras proVi-~ __, d~ ~~nstit~ci_o_~~dade). ~_VQ~a~-~ 

dêncías. AprÕvadO nos ~ermOS de adiada por falta de quorum. Política econômico-financeira ·do 
Governo Federal. Apreciação, pelo 
Congresso N acio'nal, do Decreto­
lei n9 2.04;5/83. Pontos para uma 
coesão nacional para superar a· 
atual crise. 

Subemenda Substitutiva da Comis- , - Projeto de Lei do Senado n9 
são de Constituição -e,. iustiça. A 39/83, que autoriza o Poder Ex~-
Comissão de Redação. tivoi ·a cÔnceder um aboD.o de 

___;_-Requerimento n9 793 J83, soli- em_erg_ªº-ç_ia de 70% para os servido-
citando urgência para Õ :RécjUefi- :·rei" Públicos federais; e dâ outras 

SEÇÃO 11 

QUINTA-FEIRA, 20 DE OUTUBRO DE 1983 

Ata da 181•. Sessão, 
em 19 de outubro de 1983 

1' Sessão Legislativa Ordinâria, 
Da 47' Legislatura 

Presidência dos Srs. Almir Pinto 
e Martins Filho. 

ÀS /4 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE: 
SENTES OS SRS. SENADORES: . ' 

Iris Célia --Mãrio Maia- Eunice Michiles.:_ Fábio 
Lucena - Aloysio Chaves-- Gabriel HertTJe's ~Hélio 
GueirOs- Alexandre Costa _,Jos-é Sarney- 1;-IeiVídio 
Nunes- Almir Pinto -José Lins- Virgflio' Távora..:.. 
Carlos Alberto - Martins Filho - HUmberto Luceria 
-Marcondes Gadelha- Aderbal Jurema -Luiz_Ca­

, valcante- Lourival Baptista- Passos Pôrto --Jutahy 
.Magalhães- Luiz Viana- João Calmon- José Igná­
cio Ferreira- MoB.cyr Dalla- Nelson Carneiro- Ro­
berto Saturnino - Itamar"Franco - Murilo Badaró -. 
Fernando Henrique Cã.rdoso - Henrique ~antillo -
Gastão Müller - Roberto Campos -José Fragelli -
Affonso Camargo - Álvaro Dias - JaiSon Barreto -
Lenoir Vargas - Pedro Simon. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A lista 'de pre­
sença acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, decÍaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 19-Secretârio procederá à leitura do Expediente. 

E lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÜBUCA 

De agradecimentos de comunicação: 
No 193/83 (n' 377/83, na origem); de i8 do corrente, 

'relativa à promulgação do Decreto Legislativo n!t75, de 
1983. . 

N!t 194/83 (n!t 378/83, na origem), dC 18
1 

do Corrente, 
relativa à aprovação das matêriaS conStantes das Mensa­
gens da Presidência da República n% 404 e 476, de I 982; 
345, 359, 284 e 289, de 1983. - · 

N9 195/83 (n' 379/83, na origem), de .18 do.corrente, 
relativa à aprovação das matérias constantes das Mensa­
gens da Presidência da República n9s 198,266, 267, 270~ 
280, 273, 274 e 281, de 191!3. · -

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- O Expi:diente 
lido vai à publicação. 
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EXPEDIENTE 111 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

AIMAN GUERRA NOGUEIRA DA GAMA DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Diretor-Geral do Senado Federal 

AlOISIO BARBOSA DE SOUZA 

Ojretor Executivo 

LUIZ CARLOS DE BASTOS 

Diretor lndu5trial 

RUDY MAURER 

Diretor Administrativo 

providências. (Apreciação prelimi­
nar da constitucionalidade). Vo­
taçio adiada por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado nQ 
70/83, de autoria do Se.nador Nel­
son Carneiro, que estabelece cri­
têrio e limite para os reajustes dos 
preços de ingressos de jogos de fu­
tebol. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Votação adia­
da por falta de quorum. 
~Projeto de Lei do Senado n'~_ 

21/83, que dispõe sobre a redução 
do preço do âlcool para venda a 

' proprietârios de veículos de aluguel 
empregados no transporte indivi­
dual de passageiros, mediante 
subsídkl, nas condições que especi­
fica. (Apreciação preliminar da 
constitucionalidade). Votaçio adia­
da por falta de quorum. 

- Projeto de Lei do Senado n'i' 
337f81, de autoria da Comissão 
Especial do Júri Popular, que arte-

dispositivo do Código de Proces­
so Penal. Discussão sobrestada por 
falta de quorum, para votação do 
Requerimento n~' 800/83. 

- Projeto de Lei da Câmara n9 

115/83 (n' 5.978/82, na Casa de 
origem), de iniciativa do __ S~nhor 
Presidente da Repúblíca, que "acres­
centa parágrafo ao art. 1~' da Lei n'i' · 
5.161, de 21 de outubro de 1966, 
que autorizou a,_lnstitJ.lição da Fun­
dação Centro N acionai de Segu­
rança, Higiene e Medicina do Tra­
balho. Discussão ·encerrada, fican­
do a votação adiada por falta de 
quorum. 

1.4-DISCURSOS APÓS .A 
ORDEM DO DIA 

SENADOR JOÃO LOBO -16' 
Congresso de Informática, ora em 
realização na cidade de São Paulo. 

Agricultura do Estado da Paraíba, 
Sobre o caráter descabido de exi­
gências que estariam sendo feitas 
pelo Banco do Brasil para a rene­
gociação dos dêbitos dos produto­
res rurnis. 

SENADOR PASSOS PORTO 
- Retorno da Polícia Rodoviária 
Federal aos quadros do Ministério 
da Justiça. 

SENADOR GASTXO 
MVLLER--:. "Carta_,tje Di<J.~<J._nti­
no", como conclusão do }'i' Ciclo 
de Estudos Legislativos -do Norte­
mato-grossense, recente.qtente rea­
li'zado na cidade de Diamantino -
M'l'. .• 

SENADOR LUIZ CAVAL­
CANTE - Exito alcançado pela· 
lavoura fumageira do Município de 
.Arapira.ca - AL. 

SENADOR MARCELO MI­
RANDA - 59 aniversário da 
criação do Estado de Mato Grosso 
do Sul. 

SENADOR MÁRIO MAIA -
Considerações sobr~ o déficit do 
Sistema Nãcionaf ae- Previdência 
SoCial. 

SENADOR LOURIVAL BAP­
TISTA -Discurso proferido pelo 
Ministro Hélio Beltrão por ocasião 
da última reunião do Conselho DeM 
liberativo da SUDENE. 

1.5- DESIGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO. 

2-ATA DA 182• SESSÃO, 
EM 19 DE OUTUBRO DE 1983 

2.L~ABERTURA 

2.2-0RDEM DO DIA 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

Via Superfície: 

Semestre 
Ano 

ASSINATURAS 

Cr$ 3.000,00 
Cr$ 6.000,00 

Exemplar Avulso, Cr$ 50,00 
Tiragem, 2.200 exemplares 

do o desarquiv<lmento do Projeto 
de Lei do Senado n'i' 184/82, de sua 
autoria, que submete à prévia autõ­
rização legislativa a participação 
das Forças Armadas em operação 
intefl!acional. Aprovado. 

- Redação Final do Projeto de 
Decreto Legislativo n9 6, de 1983 
(n9 118/82, na Câmara dos Depu­
tados), que aprova o texto do acor­
do comercial entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e O 
Governo da República Argelina 
DemocrátiCa e Popular,· COf!cluí~a 
em Brasília, em junho de 1981. 
Aprovada. À promulgação. 

......... Projeto de Lei da Câmara n9 
111/83 (n' 6.783/82, n~a Cosa de 
Origem), de iniciativa do Senhor 
Presidente da República, que con­
cede Pensão Especial a Tereza Ma­
ria de Souza Corrêa e dá outras 
providências. Aprovado. À sanção. 

- Projeto de Resolução n9 
111/83, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Cambé, Estado do 
Paraná, a elevar em Cr$ 
1.794.315.000,00 (u~. bilhão, ~etc­
centos e noventa e quatro milhões, 
trezentos e guinze mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolida­
da.- Aprovado. À Comis_são de Re­
dação. 

3-DESJGNAÇÃO DA OR­
DEM DO DIA DA PRÓXIMA 
SESSÃO. ENCERRAMENTO 

4- DISCURSO PRONUN­
CIADO EM SESSÃO ANTE­
·ruoR 

- Do Sr. Senador Carlos Alber­
to, proferido na sessão de 18-10-~3. 

5 --MESA DIRETORA 

6- LIDERES E VICE­
iJDERES DE PARTIDOS 

O SR. PRESIDENTE (Aimi)' Pinto) -Concedo a pa­
lavra ao nobre Senador Jutahy MagalhãeS, por permuta 
com o nobre Senador Hélio Gueiros. 

O SR. JUTAHY MAGALHXES (PDS - BA. Pro­
nuncia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Sena-

dore~: , - . 
Durante este ano legislativo de 1983, coube-me a hon­

ra de participar, na qualidade de relator, da Comissão 
Parlamentar de Inquérito, que visa obter elucidações 
sobre as causas da persistência da pobreza no N ardeste. 

Os trabalhos da mencionada comissão, preSidida pelo 
nobre Senador Alberto Silva, ainda em sua fase inicial e 
uns poucos especialistas puderam dar-nos o seu depoi­
mento sobre os principais prOblemas que assolam aquela 
Região, que representamos nesta Casa. 

Os debates travados entre os participantes 
desenvolveram-se no ambiente restrito de uma comissão, 
mais foi inúmeras v~ enfatizada a necessidade de fazê­
los escoar além daqueles muros de molde a sensibilizar, 
em plenário parlamentar, um maior número de políti~s 
capazes de desenvolver uma ação mais ampla e eficiente 
de conscientização nacional sobre a n_ecessidade de vir 
em socorro do N ardeste, de maneira definitiVa e planeja­
da e não apenas paternalista e emergencial. 

:a nosso intento, a partir deste pronunciamento de ho­
je, compartilhar com os nobres Senadores dª República 
algumas das informações, dados e sugestões obtidos na­
quele recinto e que nos chegaram através de figuras re­
presentativas, dentro do contexto daquela problemática. 

Começaremos pelo depoimento do ~residente do aan­
co do N ardeste, Dr, Camilo Calazans, que foi pródigo 
em cifras, dados e sugestões, que merecem uma maior di­
vulgação. 

Partiu ele de uma observação pertinente: a de que a 
preocupação dos homens públicos e do povo em geral 
tem sido muito dirigida aos problemas conjunturais rela­
tivos às taxas de juros, à inflação e ao desemprego, quan­
do o grande problema da humanidade, que até hoje não 
teve uma solução adequada, é o do problema da dispari­
dade de renda, não só entre os países, como também en­
tre as pessoas. E este é, sem dúvida, um problema estru­
tural e observável também em outras latitudes, tal a fre­
qUência do fenômeno nas çStatísticas da ONU, por ele 
apresentadas. 

SENADOR MILTON CABRAL 
- Telex recebido do Secretário _de 

- Requerimento n• 806/83, do 7- COMPOSIÇÃO DAS CO-
SenadÕr _Itamar Franco, solicitan~ _ -MISSÕES PERMANENTES; 

Os números relativos ao Brasil e, especialmente ao_ 
Nordeste, mostraram, contudo, que o nosso País é um 
daqueles que ostenta os maiores problemas quanto à dis­
paridade das r~ndas regionais. Na verdade, segundo da­
dos de 1975, que parecem persistir, a Região Nordestina 



Outubro de 1983 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção il) 

detêm 29;9% da população nacional e apenas 9,1% âe 
nossa renda. 

São-destes números que parfiram as afirmações, tão 
frequentemente repetidas, de que somos 30% da popu­
lação do País e dele temos apenas I 0% da renda. 

E o pior é que, a.Iéin desta enorme disparidade inter­
regional, há ainda no Nordeste, uma profunda dispari­
dade entre classes e pessoas. 
~ o deprimente espetáculo d~ uma região, que téndo 

como força de trabalho 11 milhões de pessoas, ostenta 
38% (trinta e oito ·por· cento), ou seja, 4.342.000 (quatro 
milhões, trezentos e quarenta e dois mil) âe subemprega­
dos. 

Um milhão ·e trezentos mil ( 1.300.000) noi-deStinos ali­
mentam as estatísticas dO desemprego abértO~ do- S"llbem- -­
prego invisível e da nião-de-obra não remurlerada. 

A 'própria SUDENE, que foi um-dos instrumentOS que 
mais criou empregos no Nordeste, deve ter empregado, 
na melhor das hipóteses, um milhão de trabaüla"dOfes 
durante toda a sua história. · · ~ 

E é evidente que se ela não foi sUfiCiente até hOJe Para 
otimizar o mercado de trabalho, certamente não produ­
zirá o milagre de corrigir no futuro, a carência de empre­
go para as 300 ou 400 (trezentas ou quatrocentas) mil 
pessoas que ingressam, anualmente, neste mercado no 
Nordc!ste. 

Contestou o Dr. Camilo CalazanS a opíriião ciaciueles 
que julgam que o problema do Nordeste seria apenas o 
desenvolvimento agrícola, e que ele deveria desistir de 
seu desenvolvimento industrial, cuja procura represen­
tou, para alguns, o grande erro da SUDENE. 

Demonstra ele que a alternativa~ falacios~ e que are­
gião precisa progredir nos dois setores. 

É evidente que o Nordeste, pelas suas condições natu­
rais e as peculiaridades de seu clima, não poderia ter uma 
vocação puramente agrícola. 

Assim, se as tentativas neste setor da ãgricultura pare­
cem ter produzido um aumento, isto se deve mais ao au­
mento da área cultivada do que propriamente ao acrésci-
mo da produtividade. _ _ _ __ _ 

Na opinião do entrevistado, gfobãlmente, não se au­
mentou nem se aperfeiçoou a atividade aS:rfcola no N-or­
deste. 

Um dos fatores que inibiram este-crescimento fOi cer­
tamente o fundiário~ ou seja, a má distribuição dã.s ter­
ras. 

Mostram os números de 1980, que 70% (setenta por 
cento) das propriedades rurais de nossa região Possuíam 
apenas 5% (cinco por cento) de ârea agrícÚltável, en­
quanto que as grandes propriedades de 1000 a 10.000 
hectares representavam 23% (vinte e três-por centO)-des­
tas terras. 

É inegável que isto se deve também aos problemas da 
seca e às necessidades de irrigação, que, segundo muitos, 
ê a única atitude decisiva para se resolver o problema 
agrário na região. -

Seria desejãvel uma política que procurasse irrigai os 
melhores solos, fazendo deles os grandes pólos de desen­
volvimento da agricultura nordestina no sentido da la­
voura, ou mesmo da pecuária intensiva. 

Já se fez alguma coisa, n~ Brasil, em busca desta dese­
jada irrigação, mas os resultados ainda são parcos. 

Para o Presidente do Banco (lo Nordeste, a irrigação. 
entre nós, não deveria fugir às suas características em ou­
tros países, isto é, ela deve ser um investimento social, 
pago pela sociedade e executado pelo Governo e nilo 
subsidiado pelo próprio agricultor usuãrio. 

Não faltam, como exemplos probantes neste sentido, 
o que se fez na China, na India, nos Estados Unidos, no 
México, na Argentina e no Japão. _ 

Ora, se não se fez nada realmente s~rio para se efetivar 
a irrigação Ílo Nordeste, não se pode tampouco dizer que. 
lá a agricultura é inviável. 

A opção do depoente pela iniciativa públic~. na região 
~~mi-árida do Brasil, foi b_em enfatizada, ao mostrar que 
só se consegue promover o desenvolvimento de regiões 
periféricis- mafgin~is e de menores atrativos se houver 
intervenção do Governo. Este deve disciplinar, intervir e 
estimular a iniciativa Privada a inveStir em regiões mais 
pobfes. 

OS ,números mostram também que o GoverJ?.O Federal 
não se esforçou, realmente, em investir mais no N ardes~ 
te. 

Não se contesta, contudo, que o Governo tenha inves­
. tido naq~ela região, mais do que lã arrecada. Mas não o 

fez <!:_p~nto de corrigir o desnível Norte-Sul, nem- meSmo 
-de ~implesmente atenuá-lo. E assim não é dificil concluir 
que razões da miséria no-Nordeste são aS deficiências es­
truturais. e a falta de um esforço real no sentido de 
TOO.Uzí-la substancialmente. 

E; deste modo, continua o Nordeste a vender produtos 
para o exterior, mas a preços nacionais e pouco compen­
sadores. 

_E a pagar mais caro do que se os importassem os pro­
dutoS d9 Sul que ele tem de comprar. 

O mecanismo -de incentivos da SUDENE, industriali­
zou õ- Nordeste com equipamentos adquiridos do Sul e 
veio a ser também para esta rica região do Brasil um ne­
,góçio_ van~aj~~. pois que vendeu equipamentos ao Nor­
deste a preços mais altos que os do mercado internacio­
nal. 

Mas, segundo Calazans, o que não se pode contabi~i­
zar, mas é alt3!Uente injusto,_-é a exportação de gente que 
o Nordeste faz para o Sul. Seria interessante reproduzir 
na íntegra esta passagem do depoimento do Presidente 
do .Banco do N ardeste na CPI relativa _a nossa região. 
Q~a ele: 

"Acho que, infelizmente, não está conta9ili~ado 
aí a exportação de gente que o Nordeste faz para o 
Sul. Mas esta ê a exportação pior do mundo, porque 
o exportador não ganha nada, pelo contrário, só 
tem ônus. todo nordestino que chega a São Paulo_J 

----custou a nós, que lã ficamos precariamente, alimen­
tar este menino, dar-lhe uma educação, talvez ruim, 
mas dispendiosa. E quando todos os gastos são fei­
tos, o mandarrioS lá para o Sul, que o recebe de 
"graça. ·Isto tamb.êm não estã contabilizado. Iylas_se­
ria uma parcela da dívida social do Sul para com o 
Nordeste." 

E Calaúlns comentou o fato,- v-alendo-se de Um exem­
plO-flOticiado pêla imprensa. 
__ -segundo ele a imigraçãÕ de judeus russ.os se pode fazer 
Para IsraeL 
-- A Rússia não _a proíbe. mas exige que o Governo de ls-" 
rael a reembolse pelas despesas feitas com o emigrante 
em termc;>s de alimentação e estudos ... 

Sem criticar os iÜstrUmenios já existentes para gerir os 
pi"oblemas- nordeStinos, o Presidente do Banco do Nor­
.deste acha que a instituição que dirige é da maior impor­
tância. 

Considera-o melhor atê que os incentivos fiscais, que 
só representam realmente uma vantagem quando são 
privífé_&:io para uma re"iíão. Quando eies se generalizam e 
se disseminam a outras partes do país perdem o seu inte­
resse; cómo ê o c~o,- atualmente, na- Bra§il_. - -· .. 

-Foi o que acoriteceu! por exemplo, com o P_ROTER~ 
RA, que deixou de ser um recurso acrescido para o Nor­
deste, tendo~lhe sido retjrados os incentivos fiscais. 

O~_inc_entivós fiscais, na sua totalidade e relativamente 
ao perfodo de 20 anoS, compreendido entre 1962 e 1982, 
poderiam ter rendido para a SUDENE, em termos reais, 
quatro trilhões de cruzeiros, mas na. região ·só entraram 
um trilhão, duzentos e dezesseis milhões. Referindo-se a 
inúmeros outros fenônemos de empob"l"ecimento indevi­
do do Nordeste, Calazans vê outra razão para a pobreza 
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da região, na sua falta de poder político durante todo 
este tempo, para convencer a sociedade brasileira de que 
deveria ser Prioridade nacional. 

Quanto ao papel representado pelo banco do nordes­
te, as cifras são imPOrtantes, pois, espera-se que ele che­
gará ao final do ano com mais de um tri~ão de cruzeiros 

- aplicados, em todas as linhas de crédito, a saber, crédito 
industrlal, crédito para infra-estrutura, crêdito rural, cré­
dito geral e câmbio. 

Verifica-se que o Banco cresceu mais no setor de fi­
nanciamentos a longo prazo, de inyestimentos de infra­
estrutura do que mesmo no setor comercial. 

Entre as razões de seu grande desenvolvimento como 
instituição de crédito para o Nordeste, foram apontados 
os -fatOs de sô tei funCionârios admitidos por concurso 
público ~o fato de ser um banco misto e não, como mui­
tos outros hoje em crise, um bailco de illvestimentos sim­
plesmente. 

Os debates da Comissão confirmaram õ que jã. se di­
zia, isto é, que o Governo Central gastou com o Plano de 
·,Emergência cont-ra a seca, no Nordeste, em 1982, exata­
mente os recursos que retirou dos programas especiais 
do Banco do N ardeste. Houve, p_ois, nos g~tos com a 
seca uma-transposição de recursos, tendo o próprio Nor­
deste pago as despesas que com ele fez a União. 

Perguntado sobre as medidas que sugeria para alterar 
a situação_ inferior do-Nordeste, o ilustre depoente se 
pronunciou por alguma~: 

Propôs uma refo~ma tr_ib_utária, mas não de modo li­
near. Sugeriu uma lei que dê privilêgios ao Nordeste, 
pois só eles poderiam corrigir as forças de mercado. 

Aconselhou também o disciplinamento do sistema 
bancário. As concessões governamentais aos bancos de­
veriam fixar-lhes condições, entre as quais uma, no senti­
do de se exigir que um determinado percentual de seus 
recursos fosse forçosamente aplicado no Nordeste. , 

E não quis se aventurar em outras sugestões legislatia 
Vas por considerá-las de nossa competência. 

Mas, no final de sua exposição, fez um comentário in­
teressante e constrangedor, dizendq: 

''Há poucos dias eu afirmei numa reunião de uni­
versitário em Fortaleza, em que havia muitos repre­
sentantes da Oposição, que, na verdade, quem tinha 
vencido a greye dos metalúrgicos de São Paulo, em 
busca do que eles achavam que era a melhor con­
dição, não tinha sid_o_

0
a repressão, mas sim a existên~ 

cia de nordestinos pobres, que lá estavam desempre­
gados, e que correram para as filas das fábricas 
quando foram desempregados os grevistas." 

Srs. Senadores, 
Esta foi a maneira que esta ·autoridade encontrou para 

chamar a atenção sobre o Nordeste, mostrando que a so­
lUçãO de se~S prOblemaS interessa a toda a Nação, às 
classes empresariais do Sul do país; àS classes trabalha­
doras e também às classes políticas . 

Mas não deixa de ser deprimente e humilhante ver que 
o retirante nordestino empresta facilmente a sua força de 
trabalho, sem ter uma exata noção de seu valor humano 
e sua dignidade pessoal. 

Não podemoS ficar indiferentes a tanta espoliação, a 
tanta pobreza· e a tanta inação. 

Pois ninguém sabe at€ quando poderá durar a sua re­
signação ante o destino, que trata os seres humanos de 
maneire. tàg desigual, na Terra de Santa Cruz. 
-Era o que tinha a dizer; Sr. Presidente. (Muito bem!· 

Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo a pa­

lavra ao nobre Senador Alfre~o Campos. (Pausa.) 
_S. Ex' não está presente. 
Concedo a palvri ao ilobre Senador João Lobo. (Pau­

sa.) 
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S. Ex• não ·está presente. 
Conçedo a palavra ao nobre Senador Alvaro Dias. 

: 

O SR. ÁLVARO DIAS (PMDB- PR. Pronuncia o 
,seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, hâ 
poucos meseS prOtlunciei, Iiesta Casa, um diScurso onde 
defendia a tese cen_tral de que a rejeição do Decreto-lei nq 
2.045 não seria apenas a negativa pOpular (representada 
no Congresso) uni. ato isolado de política eçonômica, 
mas um forte e viSfvel sinal de que a Nação realmente 
quer novos objetivos, ,novos rumos e novos·instruÍnent()s 
para recuperar·se' da crise e reencontrar os Camlnlios 
para um desenvolvimento mais eficiente e maisjustct_ so,;­
cial e politicamente. -

Os fatos evoluíram. r números revezeS foram coi~id~s 
na área externa e interna dessa pQiitica de crise; aUmen­
toU o .d_e~contentamento popular, com a situação objeti­
va e com os qUe tentam, sem sucesso, manejá-la. Ai estão 
os resultados da pesquisa _da Folha de S. Paulo e de várias 
outras sondagens de opiniãO p6.blica para demonstrâ-lo. 
Tudo isso mostra também a correção e a justeza daquela 
nossa tese. E tem_ fevádo, nas 6.ltimas semanas, à várias 
tentativas de composiçãa política, a propostas mais ou· 

· m~os consentâneas com a reaÍídade e cotn as aspirações 
nacioriais. E ê chegado o momerrto de tomar decisões pe 
uma amp\itude histórica ·nunca antes aJcançada nesta 
Caãa. - . ' -

·Se não vejamQs. A.~oca, ·oo·-respon~veis peiã- fbrm'4~1 

lação da política governamental- desde o PrCsidenteda 
República, at~ os menos evidentes executivos das agên­
cias econômicas - reiteraVãn1 Que a solução do lado ex­
terno da crise era mais ilnportante. Todo esforço (ieveria 
ser concentrado nas negociações dos quatro projeto·s e 
na manutenção das boas relações com o FMI, de acordo 
com o arquêtipo de soluções concebido pela eqUipe eco­
nômica do GOverno; Entretanto, sucederam-se marchas 

, e contramarchas, cartas de intenções foram cuida~osa­
. mente redigidas; revisadas; ttocadas, alteradas e substi­

tuidas; medidas vari.a,das de polftica ec·onômica in-ternà 
foram exPerimentadas para cUmpri-las. E o que resul-
tou? ' 

Se medirmos bem e cuidadoSamente, os resultados são 
pelo menos desanimadores. As dividas contjnuam cres~ 
Cendo - ta'nto lã- fOra ·como aQui dentro - e diminuem 
noSsas condições de domin~-las; o F~U negocia, enrijece 
posiçõbs C suSpe"nde·,a repasse· de dínheiro: os banqueiros 
internaciOnais se inquietam ainda mais; os-governantes 
dos países -credores se vêem IlJ.ais pressionados; e nós to­
dos ficamos ainda mais angustiados, s;om o desemprego, 
a inflação e a faltª d~ perspectivas. 

Não _obstante, jã àquela êpoca, cóntrapunhamos qlle a 
solução dos problemas externos teria que passar, ineluta- · 
veJmente, pela superação da crise cStrut"urai interna. E 
isso era e é acacian;imente óbvio. Nenhuma nação pode 
negociar com outra nação. ou com outras entidades eco­
nômicas e políticas, sem uma forte base interna de sus­
tentaçãO polltica. 

Todos sabemos que, em boa parte, as relações econô­
micas ·entre os pafses chamados de~ credores e devedores 
estão entravadas pela natureza do ~istema financeiro e 
comerciai "iriterrt8cional. E esta é uma questão essencial­
mente política, a ser resolvida Pôr negociações C:ntre go­
vernos e mes_mo entre grupos de países. Mas, por outro 
lado, o caso br~sile~ro é ·uma pa_rcela important~ _deste 
problema maior e requçr soluções e~pecíficas 9.ue até po­
dem servir de março para aquelas negoc!ações .. 

·Há, em contrapartida, um temor generalizado de que 
o Brasil enverede pelas fo-rmas tradicionais de mo~atória; 
argumenta:st; que -isto poderia acarretar cataclismas t~­
to pata nós como para o sistema financeiro iri.ternacionaJ 
ein ge"rál, e para o americano em particUlar, Não_obstan­
te. as formas -· tambêm convencionais - de _Ii.e_go­
ciaçõeS, que nossOs dirigentes estão adotando, tampouco 
estijo lev~ndo o b~rco a águas tranqUilas; como diss_e an-
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~es, todos continuam apreensivos. com o rumo dos acon­
tecimentos. 

Em especial porque, a continuarmos na atual tr~e­
tória, a recessão, que já é das maiores de todos os..t~m­
pos, e os riscos_ de regressão econômica tenderão a 
aprofundar-se co-m graves conseqüências s.ociais, _e_ em 
boa medida; porque o País estâ estrangulado externa­
mente. Os rombos são cada vez maiores e fica cada vez 

_mais difícil tapá-los pelos meios convencionais. E istQ 
afeta no essencial a capacidade de recuperação da econo~ 
rnbLbrasjlejra e, num drcu~o vicioso, a confiança dos· 
credores sein_ que se encontrem soluções para seus pró­
prios pfoblemas. 

Alguns economistas jâ argumentaram que para reto­
mar o crescimento seria necessário provocar um espeta­
cular arrocho salarial visando gerar excedentes capitali­
záveis para realizar novos investimentos e voltar a ex­
pandir a produção. Isto, contudo, equivaleria a_ um ver­
dadeiro sui_cídio político e, social. Absolutamente, não é 
sequer pensável. 

- Por i~o. é impreScindível buscar novos caminhos. E o 
Brasil pode e deve buscâ-los, principalmente porque é 
um País grande, com recursos humanos apreciáveís, re­
cursos naturais abundantes e, principalmente, porque 
tem uma ·estrutura econômica com sólidos pOtenciais. 
que não podem ser desbaratados nesta insânia recessiva 
·e inflacionária. 

E aí estâ o essencial daquela base interna de susten­
tação política, necessária para l'ecolocar em novos ter­
mos as negociações eXternaS. Um banqueiro paulista, 
profundo conhecedor dos meios financeiros internacio­
nais, já declarou a urn jornal que "é evidente que precisa 
haver vontade política dos negociadores brasileiros- na 
hora de delimitar o campo de interesses conflitantes. Es­
taria faltando ao País barganhar condições melhores de 
renegociação mais ampla da dívida, passando por novas 
condições de pagamento dejurõs- e imortizações." E nis­
to ele se aproxima dã.'s teses de Celso FUrtado a respeito 
do tipo e da forma de moratória que o Brasil poderia 
propor. E que depende, sem subterfúgios, de se encon­
trar condições para recuperar intem.amente a econ9mia e 
alcançar uma coesão nacional suficiente para vitalizar o 
poder de barganha lâ fora. · 

E esta base tem um só fundamt:nto: o respaldo que a 
Nação der ao Governo, através da adesão de sel!s vários 
segmentos sociàis a uma política global de deSenvolvi­
mento que corresponda aos seus reais interesses: 

Contristados, porém, vemos que o que se estâ fazendo 
é justamente o contrário. A 'Cada medida tomada, a cada 
proposta apresentada pelo Governo oU por seus aliados, 
a cada intenção revelada, "aumenta. a controvérsia e o dis­
senso. Porque estas políticas não têm nenhuma Corres­
pondência, não têm · nenhwna representatividade, em 
face das reais necessidades e desejos da população. No 
fundo, é bem de sua natureza o que de principal se está 
conseguindo: transformar calorias essenciais à popu­
lação em dólares para pagar o serviço da dívida externa e 
em cruzeiros para pagar a dívida interna, à custa de de­
semprego; cortes de salârios e aumentos de preços e tri­
butos. 

E o Decreto-lei n<1 2.045 é uma síntese aterradora desta 
política. 

Não só pelo seu_ teor, como pela maneira como vem 
send~ pianejada a sua tramitação nõ Congresso. Numa 
palãvra, e:ote decreto-lei é iníquo-. Pretende retirar do es-. 
seD.cial ·à mera sobrevivênCüt do trabalhador, recursos 
para alimentar uma falaciosa põupança que não se trans­
formará jamais ein. novoS meios de vida para ã popu­
lação. Porque não há alternativas vâlidas e efetivamente 
montadas para fazer isto. Porque assenta num pressu­
'posto falso- que Os Custos do trabalho alimentam a in­
flação; e no sofisma de que salários menores SãO capazes 
de_gerar mais empregos. 
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Seu encaminhamento ao Congresso também revela 
seu caráter autocrático. A v aliando equivocadamente seu 
potencial de pres&ão, o Governo deu por irredutivel a 
imperiosidade de su_a aprovação; desde argumentos des­
propositados, corno o de que seria imprescindível às ne­
_.godações cÕm o FMI, at~ desabridas ameaças, como as 
de que sua r!tieiçào provocaria crises institucionais. fo­
ram jogadas n·a fãce do Congresso, tentando atribuir-lhe 
responsabilidades no caso de fracassos das negociações 
externas e de agravamento das condições internas. Estes 
fraCassos e agravamentos, no entanto, estão ocorrendo 
independentemente de o Congresso aprovar ou não o 
Decreto~lei n' 2.04-5. 

Verificado o equívoco, entretanto, o Governo passou 
a admitir alternativas. Não propriamente as de nego­
ciação; as divisões-internas da equipe do Executivo e as 
divergências a nível partidário não deram ao Goverrio 
segurança de que poderiam entrar para vencer numa ne­
gociação. E vencer parece ser a única coisa que vale; e 
não encontrar saídas efetivas para a ctise~ Tentam-se ma­
nobr~s regimen~ais espúrias, para dobrar o Congresso; 
mas a rejeição do Decreto-lei n9 2.045 deln.onstra que 
também isto é difícil. A Nação não as aceita. _ 

Por isso, é essencial repetir mil vezes se for preciso: só 1 

hâ o caminho das negociações. Não Para aprovar uma 
política salarial notoriamente lesiva aos interesses dQs 
trabalhadores e do País; este ponto é inegociâvel; não se 
pode barganhar com o sacrificio do brasileiro. 

O que se tem a discutir - uma vez assente que não hã 
como retirar do povo parcelas essenciais à sua sobrevi­
vência - é o que fazer para colocar em novos trilhos_ o 
desenvolvimento nacional. E o que fazer não é este elen­
co de sofisn)as embrulhado no pacote do "Grupo ~os 
Onze"; embora alguns pontos de sua proposta coinci­
dam com as alternativas apresentadas pelas Oposições, 
no essencial Cta defende a manutenção da poHtica de ar­
rocho salarial e de maiores sacriflcios para as camadas 
maiS pobres da população. E isto_ não pode ser admitido, 
e nos leva a pensar que, apesar das aparências, este gru~ 
po mais parece uma seleção cuidadosamente escalada 
para fazer gols contra o trabalhador brasileiro. 

O que se tem a discutir, portanto, nã~ é se os salários 
serão cortados de um jeito ou de outro. O que é preciso 
discutir é algo muito maior; ê como se farâ para retomar 
o crescimento econômico. para estancar a inflação e o 
descalabro da ciranda financeira, para reiniciar investi~ 
mentos produtivos e acompanhar o progresso tecnológi­
oo· que se acelera em toda parte, menos aqui. 

O que se tem a discutir é uma completa reestruturação 
do sistema financeiro e fiscal. ~ colocar a finança a ser­
viço da produção e não o contrário. ~ distribuir os ônuS: 
da estabilização, equitativamente, progressivamente. de 
.acordo com o nível de renda e o tipo de rendimentos das 
pessoas físicas e jur!dicas. Ê desencadear, desde logo, 
uma revisão da estrutura fiscal, para fortalecer a fede­
ração e dar aos Estados e Municipios efetiva capacidade 
de atender às necessidades básicas da população. I;: 
apoiar a agricultura para alimentar os crescentes contin· 
gentes urbanos desfavorecidos. 

O que se tem a discutir, Sr. Presidente e Srs. Senado­
res> é o encaminhamento de uma ampla refor~a institu­
cional, através de uma representativa e legitimadora As-­
sembléi<i Nacional ConstitUinte. que viabilize a formu~ 
lação e condução de um novo Projeto N acional_de De­
senvolvimento, mais justo socialmente. mais eficaz eco­
nomicamente; mais democrâtico politicamente. O que ê 
fundamental debater é a implantação de um efetivo siste­
ma de controle público das ações governamentais, que 
assegure a consonância de seus atos com O$ reais interes­
ses nacionais e populares. E isto é indissociável da dis­
cussão de meios e formas de se chegar a um novo-estilo 
político de_ desenvolvimento: fundado na eleição direta 
do Pr~idente çla República; fundado na consolidação do 
sistema partidário, em que fiquem bem identificados e 
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ativos os seus programas, os seus comportamentos, e de­
mocratizadas as suas organizações, para que se acabem 
os arranjos de cúpula, os condicionamentos de votações, 
os fechamentos de questão, sem audiência dos ctla,dros 
partidários, fuildados na livre estruturação e organi­
zação de todos os segmentos da população, para uma 
participação política ativa que· estimule e até controle a 
lisura dos procedimentos dos partidos e dos seus repre­
sentantes, para evitar, naturalmente, casos como aquele 
que ontem ocorreu, provocando insatisfação não apenas 
nas galerias, mas, sobretudo, entre os parlamentares que 
não foram consultados, que -não fo!am ouvidos, para 
que a medida de adiamento da votação fosse decretada 
pelas lideranças dos partidos políticos. 

Estes são, Sr. Presidente e Srs. Senadores, os pontos 
reais em que se pode alcançar uma substancial coesão 
nacional para vencer a crise. E novamente i'eitero a tese 
de que a rejeição do Decreto-lei n"" 2.045 - e mesmo da 
própria essência de políticas de renda de caráter restriti­
vo - não é um ato terminal, mas, sim, um novo começo, 
um novo ponto de partida para a construção da demo­
cracia brasjleira, para fundar os alicerces de uma nova 
.ordem econômiCa, mais livre, mais justa, mais eficiente.-.,_­
Este ê o escopo das opOsições; esta é a raZão por que nos 
dispomos, com responsabilidade, com senso de civismo, 
com olhos no futuro e firmes no nossO compromisso 
com a História, a -nos einpenhar C:ri1 negociãçõCs, c:li1 nos 
entregar à tarefa de traçar novos caminhos para a 
Nação. 

O Sr. Gastão Müller- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. ÁLVARO DIAS-Concedo o aparte a V. Ex•, 
nobre Senador Gastão MWier. 

O Sr. Gastio Müller- Senador Álvaro Dias, quando 
V. Ex• começou o seu discurso, eu estava, eventualmen­
te. na Liderança do nosso Partido, e por isso eu me con­
gratulo com V. Ex• em nome dessa Liderança, pelo belo 
trabalho que acaba de apresentar, como sempre o· faz. 
Mas quero fazer uma ressalva quando V. Ex• diz que, 
ontem, no episódio do 2.045, as Lideranças de todos os 
partidos, conjuntamente, deliberaram adiar a votação 
para hoje, e a1 faz uma pequena e educada crítica à: deci­
são das lideranças. Não tenho, como disse, procuração 
nem delegação dos lideres para defendê-los, mas admito 
a hipótese de que subentende-se que os líderes têm dele­
gação dos liderados para decidir. De modo que a decisão 
dos líderes de todos os partidos, ontem, para votar hoje 
o 2.045, foi uma determinação do consenso de todos os 
partidos, todos eles estribados no princípio de que sendo 
eles líderes estão com delegação dos liderados para deci­
direm, e assim decidiram, e acho que· decidiram certo. 

O SR- ÁLVARO DIAS- Agradeço o aparte de V. 
Ex'. sobretudo as palavras elogiosas. 

Quero dizer a V. Ex• que também não discordo das de· 
cisão adotada pelos líderes dos partidos políticos, ontem, 
no Congresso N acionai, mas discordo da forma como 
ela se deu. Nem mesmo os Vice-Líderes <19 nosso Parti­
do, no Senado, por ex.:emplo, foram ouvidos, foram con­
sultados, para q~e essa decisão pudesse significar real­
mente a vontade da maioria p3rlamê:ntar aqui ontem re­
presentada. 

Digo a V. Ex• que nem mesmo os Vice-Lfderes foram 
consultados, porque alguns deles, no momento em que a 
Liderança do partido comunicava a decisão, procura· 
vam saber quais os motivos daquele posicionamento da 
Liderança partidária. Por essa razão, nobre Senador, en· 
tendo que qualquer decisão da maior responsabilidade, 
como aquela de ontem· adotada pe~a Liderança do nosso 
Partido, não pode ser assumida sem antes uma consulta 
mais ampla, ou pelo menos uma informação mais con-. 
ereta e efetiva àqueles que estão aqui, sim, para respaldar 
as atitudes daqueles que lideram o nosso Partido. 

O Sr._ G!Jstão Müller- V. Ex', SenàdQr Álvar_p Dias, 
não admitC·a hipótese "de que houve falta de tempo, nessa 
correria nos bastidores do Coôgressõ N acionai, Õão 
houve tempo dos lideres consultarem seus liderados. Eu 
sOu vice-Lfder do PMDB e também não fui ouvido, mas 
nem por isso me sensibilizei, porque confio na atuação 
do Senador Humberto Lucena e. sei que S. Ex• tomou 
uma decisão que o bom senso indicava. Não achei nada 
'de mais que a decisão fosse tomada como o foi, princi­
palmente em função da correria, da falta de tempo. Ima­
gine V. Ex' que se todas às vezes fosse preciso convocar 
os vice-Ifderes para tomar uma decisão como essa, não 
haveria tempo suficiente para tanto. 

-Quero me fuar simplesmente na seguinte _tese: n6s de­
legamos aos líderes o poder de decisão, temos que .con­
fi<\r nas nossas lideraJ?-93-S. Assim, em todos os partidos. 
Se todas_ às vezes em que se for. tomar uma decisão, _for 

- -pfeciso rCuD.ir p-:iri consultar o Líder, erltão não funcio­
nará, não terá sentido a liderança de um cidadão, no 
caso nosso, o- Senadór Humberto Lucena. Respeito de­
m~craticamente o ponto de_ vista de V. Ex•, não quero 
modificar~lo mas aPenas ressaltar e ressalvar--a posição 

--da Lid~ança_! embo_ra não_ tenha a ·_del~gação para 
-defend~ia, simplesmente por questão de bom senso e de 
critério de enfocar o programa. 

__ OSR. ÁLVARO DIAS- Nobre Senador, não estou, 
com esta manifestação, demonstrando desconsideração 
para com o Líder Humberto Lucena, a quem respeito, 

-- riillitõ considero e naturalmente sempre aqui estarei para 
-dar respaldo às suas decisões. No êntanto, a alegação da 
falta não procede, já que, ontem, da tribuna, se comuni­
cou que esta decisão foi adotada às 17:00 horas. Não me 
p~ece dificil, mesmo porque, tivemos essa experiê'"cia 
ná-' Câmara dos Deputados, pertencendo ao colegiado de 
lfdeTes, no qual em nenhum instante, com maior premên­
cia que existisse, se adotava posicionamento algum em 
nome do partido, sem pelo menos ouvir o colegiado de 
líderes. Por esta razão, nós nos manifestamos aqui, não 
no sentido de repreender a Liderança do nosso Partido, 
mas numa crítica construtiva, com objetivo de fazer com 
que o nosso Pàitido possa caminhar coeso na luta eyn de-­
fesa dos interesses populares. Se faço esta manifestação 
da tribuna do Senado é porque ontem_ colhi, nq_plenãrio 
do Congtesso Nacional, a mais viva insatisfação em re-­
lação à forma como procederam as Lideranças dos parti­
dos de oposição ao adotarem um posicionamento sem 
sequer comunicar aos seus liderados, especialmente aos 
vices-Hderes, as razões desse posicionamento. 

Muito obrigado pela compreensão de V. Ex', muito 
obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Concedo-~ pa· 
lavr~ ao nobre Senador José Fragelli. 

O SR- JOSt FRAGELLI (PMDB -.MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

.- Em visita ao Brasil encontra-se o Ministro das re­
lações Exteriores da Bolívia José Ortiz MercadÇJ, que­
veio ao nosso País tratar não apenas da re9egociação da 
dívida boliviana para com o Brasil, como de assuntos li­
gados às relações entre os dois países, ao fortalecimento 
do iótercâmbio _brasileiro-boliviano, além do estudo' de 
projetos nas áreas de infra-estrutura rodoviâria, por­
tuária, dragagem e de outros problemas importantes não 
só para a Bolívia como para o Brasil também. 

Sr. Pr~idente, Srs. Senadores, já um tanto desatuali­
zada neste particular se encontra a obra de Jacques Lam­
bert denominaãa "Os dois brasis". Neste trabalho, o au­
tor francês ressalta que poucas sã~ as regiões do Mundo 
em que a contigüidade dos territórios tenha determinado . 
tão pouco intercâmbio, tão reduzidos contatos e tão 
poucas uniões permanentes, como as que vigoram entre 
as 14 repúblicas sul-americana.s. Realmente, mqstra Jac-· 
ques Lambert como, Por exemplo, o Brasil, apesar de fa-
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zer linde com todos os países da América do Sul, exce­
tuando o Chile e o Equador, vive praticamente de costas 
para a grande maioria deles, ess~s nações, umas voltadas 
para o Pacífico e outras võltadã.s para o Atlântico,. dão~ 
se ã.s costas -e quase não mantêm relações recíprocaS. 

Na atualidade, a Bolívia é rima nação que tem interes­
se particular e acentuado para o Brasil. Quem melhor o 
mostrou, num estudo admirável- talvez para mim, que 
poUco entendO da matéria- foi Mário Travasses. No 
melhor livro sobre geopolítica sul-americana e brasileira 
- a obra .. Projeção Continental do Brasil", publicada 
em 1928. 

Como o livro de Jacques Lambert, em tantas passa­
gens, o admirável estudo de Mârio Travasses natural­
mente jâ está 'superado pelos anos, mas as linhas essen­
ciais que o escrjtor_ traça para a política de comunicação 
do Brasil_ no continente sul~americano, essas linhas per­
manecem e - a meu ver -:- o Brasil deveria reiterar os 
seus esforços para manter essa política gizada no livro do 
então Capitão Mário Travasses, que chegou a general do . 
nosso Exército. · -

Sr. Presidente, 'mOstra Màrio Travasses em sua obra 
como o Planalto Bolivicino é realmente o coração da 
América do Sul, porque todas as comunicações possíveis 
entre a área atlântica e a área do Pacifico têm que passar 
pelo Planalto Boliviano, têm que demandar e têm de su­
perar as linhas sinuosas dos altos vales andinos. para que 
se façam as comunicações entre as duas partes_do Conti­
nente, a do Pacífico e a do Atlântico. 

Realmente, a Bolívia é, como território, o fulcro de to­
das as comunicações possíveis do nosso Continente," sem 
falar de sua importância como um dos territórios mais 
ricos em minerais - estanho, chumbo, zinco, enxofre, 
cobre, prata, tungstênio e muitos oUtros sem falar no seu 
petróleo. O petróleo boli.viano não é abundaríte, como 

· também ainda não é tão abundante -- acredito esteja 
avaliado, mas não proclamado- o seu potenci~ em gás 
natural. 

QW!.ndo vim para esta Casa tinha o propósito de fazer 
'um .levantamento sobre a possibilidade de a_ BoUvia for­
necer petróleo sobretudo a Mato Grosso - e quando 
falo em Mato Grosso, falo no nosso velho Mato Grosso, 
em Mato Grosso do Norte e em Mato Grosso do Sul­
iflclusive para dar sustentação econômica à ferrovia Co­
rumbá- Santa Cruz de la Sierra, que hoje, mantida pela 
Bolívia, se encontra em situação assaz precária. No teni­
po de Getúlio Vargas, sem dúvida atendendo a muitas 
das sugestões dos geopoliticos brasileiros~ a começar por 
Backeuser, e outros, o Brasil realizou duas grandes·obras 
no território de Mato Grosso: primeira, a continuação 
.da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, projetando por 
sobre os pantanais mato-grossenses os trilhos dessa Fer­
rovia até Corumbá, e com '8rande esforço; levando-a a 
Santa Cruz de la Sierra, se não me engano 664 km entre 
Corumbá e Puerto Suaréz, cidades vizinhas na fronteira 
brasileiro-boliviana, Santa Cruz que é a capital do 
Oriente boliviano cuja importância para o Brasil para 
nossas futuras relações comerciais, econômicas e cultu­
rais, jâ destacava~ Com tanta propriedade e conhecimen­
to notável, o citado Mário Travasses, como daqui a pau~ 
co relatarei. aos nobres colegas, segunda, a ferrovia 
Campo-Grande - Ponta Porã, na frOnteira· do Para­
guai, infelizmente não podendo o nosso País levar as pa· 
raleias dessa ferrovia atê -pelo menos à margem esquerda 
do Ri~ Paraguai, na altura de Assunção. 

O Sr. Passos Pôrto --Permite V. Ex• um aparte? 

Q_SR. JOS!: FRAGELLI- Concedo com muito p!a~ 
zer o aparte a V. Ex• 

O Sr. P&~s Pôrto --: Nobre Senador José Fragelli, 
ouço V. Ex• com os aplausos que merece um debate des-­

- sa importância. Eu acho que a História DiplOmâÜca do 
Brasil sempre foi feita no sentido de defender e cultivar a 
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amizade Brasil-Bolívia, sobretudo porque a Bollvia tem 
sido 1,1m paíS espoliadO e perseguido ao longo dos tem­
pos. V. Ex• sabe, muito bem, que o Barão do Rio Branco 
teve uma preo_cupação imensa com a delimitação. da 
fronteira Brasil-Bolívia, em s-alvaguaraar e cultiVar a 
amizade entre os dois paTses, o que culminou, logo de­
pois, já ele morto, com o Ato do Rio de Janeiro e coJ_D. o 
Acordo de Roboré. Acho que o discurso de V. Ex• ~f\lZ Q 

debate um dos pontos mais importantes que o'Btasil tem 
de perseguir e Cultivar, que é o intercâmbio entre os dois 
pafses, não só por causa do gás, que é absolutamente in­
dispensável para nós neste instante, por causa de proble­
ma geopolítico, mas, sobretudo, porque é uma nação 
que tem sido perseguida ao longo dos tempos. Perdeu a 
sua frente para o Pacífico, e,- em todas -as lutas, a Bolfvia 
sempre perdeu parte da sua área. De modo que V. Ex• 

·recebe, neste instante, a nossa solidariedade e a certeza 
de que o Senado tem o dever de examinar e aprimorar as 
relações Brasil-Bolívia. 

O SR. JOS:t FRAGELLI - Eu agradeço o aparte de 
V. Ex•, que vem dar uma força particular ao meu modes­
to pronunciamento. 

Não sei se·por ser ffiho de Corumbâ, cidada situada a 
apenas a 12 km da fronteira boliviana, onde o Arroio 
Conceição separa terras do nosso Pafs do território _do 
país amigo- e vizinho, não sei- se é, digamos assim, esse 
apelo telúrico, que me flZeram sempre Voltar a atenção 
pàra as nossas relações com a Bolivia. Quando Governa­
dor, eu procurei incentivar, por todas as formas, o inter­
câmbio entre os dois países. Fui convidado pelo Chefe 
do Departamento de La Paz - um departamento na 
Bolívia equivale a um Estado Brasileiro- e fui com, ~ma 
comitiva. Fiz uma- visita assaz proVeitosa ãquele País, 
quando tive, então, na oporfunidade, a honra de contar 
com a presença de vãrios membros do Governo· e do 
Cortgtesso inclusive, a do nobre Senador Gastão Müller, 
que aqui se encontra, e poderá dar o seu testemunho; de 
como fomos bem recebidos na BoUvia, de braços-aber­
tos, pelo então Presidente Hugo Banzer, que usou mais 
ou menos esta frase: 

.. Sr. Governador, uma- Visita como essa, vale 
mais do que toneladas de ~péis diplomâticos entre 
os dois pafses". 

Uma segunda vez fui, com outra comitiva, à Santa 
Cruz de La Serra, com a incumbência de representar o 
eminente Chefe da Nação, Presidente Ernesto Geisel, na 
comemoração dos 250 anos de Santa Cruz de La .Siei'ra. 
No entanto, pude ver que esse esforço que o Governo" de· 
Mato Grosso fazia não era tão bem recebido, aqui, pelo 
Itamaraty. Inclusive c_hegu_ei a ser chamado pelo Minis­
tro das Relações Exteriores, que, delicadamente, me fez 
ver que essas iniciativas do Governo de Mato Grosso 
não eram bem recebidas, aqui, pela nossa diplomacia:. 
Entretanto, o nosso embaixador na Bolivia nos deu 
apoio e nos disse Que estâvamos de tal maneira auxilian­
do a sua missão como Embaixador da Bolivia, que ele 
gostaria de ver repetidas, visitas como essa. 

Chegamos, Sr. Presidente e Srs, Senadores, para esta­
belecer um maior estreitamento afetivo - digamos as­
sim - entre as populações fronteiriças da Bolívia e do 
Brasili. Levamos, no meu Governo, a linha de transmis­
são que vai de Urubupungâ para Campo Grande e Co­
rumbâ, a Porto Suarez, não sem certa oposição diplomá­
tica, porque se dizia que uma linha de transrtiH!Sâo de 
energia elétrica, só poderia ser realizada em território es­
trangeiro, através· da iniciB.HVa:--dos respectivos Minis­
térios das Relações Exteriores. Indagado, perguÍltei ao 
Ministério se iria derrubar os postes que jâ estávamos 
construindo, lançando a linha de energia elétrica para 
Porto Suarez. Disseram-qUe não, mas não sabiam como 
o Brasil, as Centrais Elétrica de Mato GrossQ iri:yn 
cobrar o fornecimento da energia. A resposta foi muito 
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simples: Colocamos um medidor no _c_ortsulado Bolívia~ 
no, em Corumbâ. Até, hoje, o melhor cliente das Cen­
trais Elétricas de Mato Grosso é a Prefeitura de Porto 
Suarez, gue jamais deixou de pagar a sua conta de ener­
gia à CEMAT. 

O Sr. Gastão Müller - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. JOS! FRAGELLI - Com muito prazer. 

O Sr. Gastão Müller- Nobre Senador, queria escla­
-recer somente os pontos curiosos, pois estou percebendo 
que V. Ex• não estã-prC:iiúlnciai1do bem um discurso, e 
sim uma conferência que estã motiv~ndo a platéia~- por­
que Mato Grosso e Bolivia, para os Senadores, princi­
palmente do Nordeste, parecem coisa diferente, entre-­
tanto, para nós, é um lugar comum. Ma_s hâ fatos curio­
sos a narrar. Por exemplo, o Embaixador-a que V, Ex• se 
refere, hoje é o noss_o· representante na Suécia, S. Ex•, hâ 
poucos dias, apareceu numa fótõgrafia, em uma coluna 
social, dançando com a Rainha da Suécia, que é brasilei­
ra, E o adido militar na Bolívia, na época Coronel de Ca­
valaria o tão afamado, tão falado, tão comentado, tã_o 

--elogiado e criticado, naturalmente, Gener3J Newton de 
Oliveira e Cruz, hoje Comandante Militar do Planalt'? e 
atê pouco tempo, Chefe do Escritório Central do SNI, 
em Brisma. Outró fatO Curioso fOi quando estive, logo 
depois dessa visita à Bolívia em um audiência com o_ Pre­
sidente Emilio Médici. Comentou-se nessa conversa, a 
iÓiciativa do então Goveinador Jo~é Fra_gelli, de levar a 
ehergia elétrica, um ato, acima de tudo, de humariidade 
'P!ira com aquela modesta e pobre população de Porto 
-Suarez, na BoliVia, para- estabelecer ali uma característi-
-ca-da civilização moderna, que eles não tinha e nunca te-
riam por parte do seu governo, face a grande distância 
~dos centros. Então, ele me disse o seguinte: não hâ 
ptoblema algum. Se houver qualquer ocorrência com a 
Bolívia, é só desligar-a luz de Corumbá, e acabar com o 
fornecimento a Porto Suarez - éramos os geradores e 
distribuidores da energia, simplesmente. De modo que 
sou testemunha de muitos fatos aqui narrados pelo então 
Governador José fragelli e dessa recepção admirável 
que nós, mato-grossenses,mas acima de tudo brasileiros, 
recebemO-s por parte do goVefrl:o-boliviano, cujo titular, 
o General Hugo Banzer, nos recebeu pessoalmente, con­
decorOU -o GOVernador José Fragelli e outras pessoas da 
comitiva. Enfi'm, foi o sucesso de uma diplomacia direta 
sem a interfCi'êricia do Itamataty, o que gerou, como S. 
Ex• disse, uma ciumada por parte dos profissionáís da 
tliplomacia brasileira. 

() S~. JOS:It FRAGELLI - Recebi uma delicada 
censura do Itamaraty. Então, disse ao Sr. Ministro, aliâs, 
neto de um grande mato-.grossense, o ex-Senador Antô~ 
nio Azeredo: O Sr. que é neto de um Senador por Mato 

-Grosso, quase que vitalicio, como foi Antônio- Azere­
do, ... 

O Sr. Gastii.o Müler - Só caiu com a Revolução de 
1930. 

O SR. JOSt FRAGELLI - ... não poderá negar a~ 
seu Estado esse desejo de estreitar as relações com um 
paíS: vizinho e mediterrâ~eo, para melhorar as córidições 
de intercâmbio comercial na economia, sobretudo das 
âreas fronteiriças, niesmó po"rque exiSte-um tf;ltaâo, não 
me ~recordo agora, que permite a troca de prodUtos de 
províncias ou Estados limítrofes sem o pagamento dê 
imposto. Tanto que o gado do Brasil, às vezes, passa 
para o Paraguai 'e, outras vezes, do Paraguai para o Bra­
'6i! e a mesma coisa acont-ece com a Bolívia, isso depeii.­
dendo do preçn-do gado, umas vezes mais alto, no Para­
guai, e, outras vezes, aqui, no Brasil, sem o pagamento 
de nenhum impo-sto porque hâ a respeito conVênio do 
Brasil com os países. vizinhos. 

Mas, também, relembrei ao !lustre MiniStro, de então, 
das Relações Exte-riores, aquela manifestação de cíue nos 
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dá n.otfcia José Honório Rodrigues, no seu Jivro intitula­
do ''O Interesse Nacional e a Política Externa", quando 
lembrou a manifestação_ de Carneiro de Campos. em 
1831, quando ele escreveu mostrando que nós devíamos 
modificar a ênfase das nossas relações diplomâticas, não 
tanto com o velh-o Mundo, mais com o novo Mundo_ e os 
países vizinhos. Permito-me ler esta passagem do livro de 
José Honório Rodrigues em que dizia Carneiro_ de Cam­
pos: 

"Estou firmemente convencido que conquanto 
tenhamos tido até agora maiores relações com o an­
_tigo Mundo ... convém, todavia, principiar desde já 
a estabelecer e apertar os vfnculos que no porvir de­
vem muito estreitamente ligar o sistema poHtico da 
associação do Hemisfério americano." 

Essa manifestação de Carneiro de Campos ficou no 
papel, infelizmente, hâ um século e meio. Um diplomata 
como Carneiro de Campos mostrava a conveniência de 
nós nos aPrOximarmos mais dos nossos Vizinhos sul­
americanos e isso não se fez até agora. 
D~ sorte que quando vem ao Brasil o Ministro das Re­

lações Exteriores da Bolívia. para tratar de renegoCiação 
da divida desse país para com o nosso -até que enfim 
.somos credores de alguém, pelo menos credores de al­
guém de 200 e poucos milhões de dólares ... 

O Sr. Gastio Müller - A Polônia também ... 

O SR. JOS€ FRAGELLJ - Mas a Bolf_via acho q_ue 
tem condições de saldar o seu débito para com o Brasil, 
tem outras condições que a Polônia não tem. 

Quero. aproveitar esta oportunidade, insistir riã neces-­
sidade que temos de não continuarmos de costas, sobre-­
tudo, para os países sul-americanos da área do Pacifico, 
mas, nos voltarmos para eles. Porque ninguém hâ dedu­
Víd8r que a expansão principalmente das indústrias de 
São Paulo e de Minas Gerais deverâ_ ter, num futuro que 
não -há d_e ser longínquo, um mercado ativo nesseS Paises 
da América do Sul. 

O Sr. Helvídio Nunes- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. JOSt FRAGELLl- Ouço V. Ex•, com muito 
prazer, nobre Senador Helvfdio Nunes. 

O Sr. HeMdio Nunes- Ilustre Senador José Fragelli, 
vej! por outra V. Ex• brinda o Senado com aulas magis­
trais. 

O SR. JOS.€ ÃAGEl.Ll- Muito obrigado, é muita 
bondade d& V-: .t:.x• 

O Sr. Helvídio Nunes- Hoje, confirmando mais uma 
~ez a regra, V. Ex• está discorrendo não Jpenas sobre a 
atualidade do relacionamento do nosso País com a BoU­
'\iia, mas sobretudo mostrando a necessidade de uma 
aproximação maior com aquele país vizinho. Assim fa~ 
zendo, coadjuvado pelos Senadores Passos Pôsto e Gas­

- tão Müller, V. Ex• ministra uma aula, nos dâ esc::lareci­
mentos .. L-

o· SR. JO_St FRAGELLI - Não tenho essa compe­
tência, meu nobre colega. 

O Sr. Helvidio Nunes- ... nos ensina, sobretudo aos 
nordestinos, muita coisa que não sabiamos, oujâ havia­
mos esquecido, sobre aquele importante pais nosso vizi­
nho. De maneira que, neste aparte, eu quero parabenizar 
Y. Ex• pelos ensinamentos que a todos nos transmite e 
pedir que, sempre que V. Ex• puder, traga assuntos de tal 
importância como o que aborda na tarde de hoje, para 
dele_ite_ desta Casa. V. Ex• realmente, estâ praticando o 
pan-americanismo. 

O SR. JOS€ FRAGELU - Muito obrigado a V. Ex• 
O aparte do meu nobre colega, Sr. Senado~ Helvfdio Nu-
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nes, é um conforto para mim ·e a sua manifestação, eu a 
recebo como um brinde do seu magnânimo coração, e 
que não mereço tanto. 

Mas, dizia, então, ao nosso MinistrÕ que era natural 
que os Estados atlânticos do nosso Pafs insístissem.por 
intercâmbio sempre maior entre o Brasil e os países euro­
peus, e os Estados Unidos, enfim, todos que são banha­
dos pelo grande Oceano Atlântico- porque o chamado 
grande oceano, sei bem, é o Pacífico - nós do interior, 
Estados mediterrâneios como Mato Grosso, não tinh_a­
mos apenas o direito mas atê a obrigação de insistirmo_s 
para que o Governo brasileiro voltasse suas vistas, o seu 
empenho, os seus melhores esforços para um crescente 
estreitamento das relações de toda a ordem, não apenas 
comerciais, não apenas económicas, mas, também, culM 
turais com os nosso vizinhos. E nós podemos tesiemuM 
nhar que jâ existe esse intercâmbio cultural, como preM 
senciou o nobre Senador Gastão Müller, comigo, vários 
brasileiros, muitos jovens brasileiros estudando na uniM 
versidade boliviana de La Paz, como taffibém, aci-edito, 
nas duas universidades mato~grossenses há vários estu~ 
dantes, tanto do Paraguai com'? da Bolívia. 

Eu acho que o nosso Pafs teria, como deve ter, o maior 
interesse em cada vez mais íncentivar esses contactos e 
essa troca de jovens, brasileiros estudanto nos países vi~ 
zinhos, e trazendo de lã outros moços, para receberem 
ilas nossas 

1
universidactes a instrução, a eciucação e os 

eclarecimentos de que têm necessidades. · 
"·:-Eu,·_y~ nlet!S~Cnhores, digamos_ assim, Um resultadÕ 
prático disso quando passamos em Ràboré. Nessa visita 
a Bofívia, nós fomos pela ferroviã., justamente porque 
queríamos cophecer· as condições da ligação Corumbá~ 
Santa Cruz. Em Roboré, o Comandante - Dão -me 
lembro agora o nome -do coronel - tinha servido no 
Brasil, tinha estudado, tinha feito curso de estado maior. 
Era um desses bolivianos assim todo vOitãilO para o Bra­
sil, até tinha uma filha que se havia casado no Rio de JaM 
neiro. Mais tarde, lâ em Santa Cruz, o orador que me 
saudou também tinha residido muito tempo no Rio de 
Janeiro, professor, tinha feito cursos. Isso tudo tem uma 
influência da maior importâ-ncia. 

Quando eu embarcava para a Bolívia, o eminente Ge­
neral Coriuiildante da Região, que hâ poucos dias se 
aposentou no Supremo Tribunal Militar, previdente­
mente, me advertia: "Governador, na Bolívia hâ duas 
tendências: uma pró~Brasil, dos "cruceiios" e a outra 
pró-Argentina, dos .. paceiios". 

Devo dizer Que naquela visita a La Paz, todos os con­
tatos que tivemos, desde o Chefe do Departamento de 
La Paz, portanto, o Governador de Estado, os ministros 
e todas as autoridades com as quais contactamos, todas 
eram, à época, muito favoráveis e muito simpáticãs ao 
Brasil. 

É verdade que estávamos num momento da melhor 
expressão brasileira quanto ao prestígio no nosso conti­
nente. Eu poderia relatar - mas não devo fazê-lo - nas 
expressõs com que se manifestaram muitas dessas autori­
dades, que ansiavam para que o nosso País chegasse à 
Bolfvia com mais força. Recordo-me, por exemplo, de 
que o Banco do Brasil, naquele ano, foi o banco com 
maior movimento de depósitos na capital boliviana. To­
dos me diziam: .. As nossas simpatias pClo Brasil são 
muito grandes; os brasileiros são cordatos, os brasileiros 
são cordiais, os hrasileiros são compreensivOs, Os brasi­
leiros são até afetivos, o que outros itão são." 

E essas manifestações têm uma importância muito 
grande. Relataram, por exemplo, sucessos em determi­

t.nadas áreas fronteiriças com outros países que nunca se 
deram com o Brasil. 

E eu quero dizer, aqui, que, se os srs. Senadores qui­
sessem comprovar o estado de ânimo que existe na fron­
teira, por exemplo, de Corumbã-Puerto Suarez, deve­
riam visitar, em qualquer dessas datas cívicas, Corumbá, 
quando desfilam as Forças Armadas do Bra·sil- o nos-

-so Exércitõ, sediando em Corumbá e a nossa Marinha, 
com base em Ladârio- os colegiai_s,_9s_b~livianos sem­
~re mandam as suas representações a Corumbá. Lá, a 
organização sindical existe de verdade e cada sindicato 
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_tem a sua bandeira tem os seus representantes. Pois bem, 
nessas manifestações, nessas passeatas cívicas em Co­
rumbá, nós vemos os representantes da pequena cidade 
de Puer~o_Suarez se apresentarem na nossa cidade, desfi­
lando pelas ruas de Corumbá, numa demonstração desse 
estado de ânimo, grMas a Deus, construtivo e utiifica­
dor, entre as populações fronteiriças do Brasil e da Bolí­
via. Quer dizer que o próprio povo dá aos Governos, do 
Brasil e da Bolívia, esse exemplo de estreitas e afetivas re­
lações. Deveria, portanto, o nosso Governo seguir o 
exemplo do que realmente se pratica como fraternidade 
continental, como fraternidade de relações entre os dois 
paíse, e~ toda a fronteira· brasileira ou boliviana. 

Agora mesmo- e vou terminar, Sr. Presidente, por­
qUe -poderia ainda relatar vários outros fatos - diz-se 
que estão sendo desJ;Uentidas as notícias de que tives~e 
havido uma invasãso brasileira em território bolivianO. 
O desmentido foi feito e ontem assistimos pela televisão 
uma nota oficial do Exército boliviano, dizendo que, ab­
solutamente, não houve nenhum incidente de frontera, 
acrescentando até que é comum militares brasileiros 
Irem a território boliviano, ali circularem à vontade e a 
·mesma coisa dos militares bolivianos em território brasí­
lCiro, o que nós podemos atestar como verdade. 

Estas são relações, conio disse, construtivas, que de­
vem pennanecer. É preciso que os Governos, seguindo o 
exemplo das populações, estabeleçam relações não só di­
plomáticas, mas de toda ordem, não só econômicas, não 
só de interesses, mas também relações de ordem cultural, 
para que se estreitem os laços que prendem a Bolívia ao 
Brasil. 

Mário Travasses, nessa obra preciosa que é a "Pro­
jeção Continental do Brasil, mostra a importância da 
Bolívia para a Nação brasileira. Acho que, atualizadas 
as Ifções memorâveis de Mârio Travasses, as linhas por 
ele traçadas devem conduzir a nossa política em -relação 
a esse Estado mediterrâneo. Sobretudo, Sr. Presidente, 
Srs. S-enadores, para encerrar, gostaria que, nesses enten~ 
dimentos, não s6 os projetos a que se referem as autori­
dades br~ileiras e bolivianas, projetos rodoviários, hi­
drelétricos, barragefis, várias c~mstruções, mas que, 
sobretudo, se chegasse àquele entendimento tantas vezes 
ensaiado e colocado na mesa das negociações entre os 
dois países: que o Brasil pudessem dar um porto na baía 
que liga Corumbá a Puerto Suarez, pelo qual a Bolfvia 
pudesse fazer as suas exportações. Mesmo que fosse 
através da cidade de Quijarro. Vãrias vezes, o Brasil· e a 
Bolívia já tiveram eiitend.imentos para a construção de 
um porto em QuijarrO. Eu acho que essa seria a maneira 
de consolidar as nossas relações com a Bolívia. Ali, no 
canal do Íamengo, sendo ele devidamente preparado, 
põd"e ser construído um porto em Quijarro, para a Bolí­
via. Não terã as proporções e as condições de um porto 
no oceano, como a Bolívia deseja, mas será. uma saída 
para a Bolívia, parã~ as suas _exportações, tanto.através 
do rio Paraguai, como atravéS d.o Noroeste do Brasil. 

Esta é a lembrança que eu faço, neste momento, pro­
curando dar, digamos assim, uma pequena, mas acho 
Qile -sugeStiva contribulÇàO,-objetiva, para as relações en­
tre o Brasil e a Bolívia. Faço mesmo um apelo ao GmrerM 
no._b-tasileiro, à Sua Excelência, o Senhor Presidente da 
República, ao Ministro das Relações Exteriores, para 
q~e tomem-na melhoi e na maior consideração aS reivin­
dicações b~liVia_n~_quanto à renegociação da dívida e de 
_todos os projetos para os quaiS eles pedem a.ajuda brasi­
leira, porque eu acho que tudo que o Brasil iJlvestir na 
Bolívia, ainda Será p-ouco, para os projetos que a Nação 
brasileira deve dexn\iOl'tter em futuro próximo, como 
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sem dúvida nenhuma a maior potência na América do 
SuL 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

- Altevir Leal - Raimundo Parente - Claudionar 
Roriz- Galvão Modesto- João Castelo.--João Lobo 
- Dinarte Mariz - Milton Cabral - Guilherme Pal­
meira- João Lúcio- Albano Franco- Lomanto Jú­
nior - Amaral Peixoto - Alfredo Campos - Severo 
Gomes- Benedito Ferreira- Derval de Pai v a- Bene­
dito Canelas- Marcelo Miranda - Saldanha Derzi­
Enéas Faria - Carlos Chiarelli - Octavio Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -A Presidên­
cia convoca sessão extraordinâria a realizar-se hoje, às 
18 horas e 30 minutos, destinada à apreciação das se­
guintes matérias: 

-Requerimento n"' 806, de 1983; 
- Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n"' 

6, de 1983; 
-Projeto de Lei da Câmara n'l' 111, de 1983; 

e 
-Projeto de Resolução n"' 111, de 1983. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Está finda a 
hora do expediente. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara nl' 114, de 1981 - Complementar (n~' 

168/80, na C:ua de origem), de iniciativa do _Senhor 
Presidente da República, alterando o Decreto-I~ n9 
406, de 3 I ·de ~ezembro de 1968, que estabelece nor­
mas gerais de Direito Tributário, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECERES, sob n•s 1.354 a 1.356, de 1981, 
866 e 867, de 1983, das Comissões; 

-de Constituição e Justiça - 19 pronunciamen­
to: pela constitucionalidade e juridicid'!de; 29 pro­
nunciamento: favorável ao SubstitutiVo da Comis­
são de Finanças, nos termos de Subemenda substi­
tutiva que oferece; 

·-de Economia, favorável; e 
-de Finanças- 111 pronunciamento: favorâvel; 

2"' pronunciamento _(r~exame ~oJicitado em Plenário) 
favorável, nos termos de Substitutivo que apresenta. 

A 'matéria constou da Ordem do Dia da sessão ordi­
nária de 28 de abril de 1982, tendo a votação adiada em 
virtude da aprovação, pelo Plenàrio, de requerimento so­
licitando o reexame da Comissão de Finanças. 

De acordo coin o inCísO-lf, alínea a, do art. 322, com­
binado com o art. 328 do Regimento Interno, a matéria 
depende, para sua aprovação, do voto favorável da 
maiotía da composição da Casa, devendo a votação ser 
feita pelo processo nominal. 

Tendo havido, entretanto, acordo entre as Lideranças, 
a· matéria serâ submêtida ao Plenàrio pelo processo sim­
bólico. 

Em votação a subemenda substitutiva da Comissão de 
Constituição e Justiça, 'que tem preferência regimental. 

Os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam senta~ 
dos. (Pausa.) -

Aprovada. 
Aprovada a subemenda substitutiva, ficam prejudica­

dos o projeto e o substitutivo da Comissão de Finanças. 
A matéria vai à Comissão de Redação, a fim de serre­

digido o vencido para o turno suplementar. 
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E a seguinte a submemia substitutiva aprovada 

Dâ nova redação ao inciso V do artigo I"' da Lei 
Complementar tt9 4, de 2-12·69 estabelecendo o di-" 
ferimento do ICM, na importação de matérias­
primas destinadas à industrialização._ 

O Congresso Nacional decret,a: 
Art. I 11 O "incisO V do artigo I'~ da Lei Complemen­

tar n94, de 2 de dezembro de 1969, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 

.. Art. I~' ................ ~ .. ·---~---· .. ~~ 
V - As entradas de mercadorias importadas do 

exterior, quando destinadas à utilização crime 
matéria-prirriã: em processos-de industrialização, em 
estabelecimento do importador, são fatos geradores 
de imposto sobre circulação de mercadorias, Ci.ija 
incidência ficará diferida para o momento da saídii, 
do estabelecimento, dos produtos industria_lizac:los 
resultantes." 

Art. 2"' . Esta Lei entra eril vigor na data de Sua publi~ 
cação. 

Art. · 3"' Revogam~se as disposiçõeS em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Item Z: 

Votação, em turno único, do RequeriritentÔ n"' 
793, de 1983, do Senador Pedro Simon, sOlícitlindo, 
nos termos do art. 371, alínea c, do Regimento In­
terno, urgência para -o Requerimento n'i' 784, de 
1983, de autoria do Senador Henrique Santillo, que 

. solicita criaçãO de uma Comissão Especial Mista 
que deverá ser formada de 11 Senadores e 11 Depu­
tados Federais, com vigência de 120 dias, para dis­
cutir e avaliar aspectos do contexto eConômico, so­
cial e institucional do :Paí_s. 

Em votação o requerimento. 
Concedo a palavrà ao nobre Senador·aastão Müller. 

O SR. GAS'fÃO MÜLLER (PMDB- MT. Para en­
caminhar a votação. Sem reVisão do orador.)- Sr. Pre-
sidente e Srs. Senadores: · 

Estou a par de que o eminente Líder <\o PDS, no mo­
mento, vai rejeitár. E como o PMDB, 'sistematicament'e, 
vem pedindo verificação de votos, no caso da pro'posta 
de autoria do Senador HenriqU!= Santillo adianto a V .Ex,. 
que ó PMDB requer verificação de votação, no caso da 
rejeiÇão já proclamada pelo eminente Uder dÕ PDS. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Em ~otação 
o requerimento. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
·como se acham. (Pausa.) 

Rejeitildo. 

O Sr. Ga,stão Mülier - P* verificaÇão da votação, 
Sr. PreSidente. 

O r5'R~ PRESIDENTE (Martins Filho)- Será feita-- a 
verificação reqUerida pelo nobre Senador Gastãó 

·Müller. (Pausa.) 
A Presidência verifica que não há quorum em plenário 

para deliberação. 
Atendendo a dispositivo regimental, a sessão serã sus­

pensa_ por alguns rninutos e acionada$ as campainhas 
para convocar ao plenário os Srs. Senadores que se en­
contram em seus gabinetes. 

Está suspensa a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 5_5 minutos, sen­
do reaberta às 16 horas e 5 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estã re~~­
ta a sessão. 
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Persistiildo a ínexistência de número, a Presidência se 
dispensa de proceder à verificação solicitada. 

A votação do requerimento fica adiada para a sessão 
ordinária de amanhã. 

Em razão disso, os demais iteiis da pauta. Projetos de 
Lei do Semido n•s 280/80, 39/83.70/83,21/83 e 337/81, 
dependentes de votação e constantes dos itens 3 a 6 e 8 
da pauta; respectivamente, -deixam de ser submetidos ao 
Plenário, ficãndo- sua apreCiaçãq adiada para a próxima 
sessão ordinária. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Passaremos, 
então, ao item n' 7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n11 115, de 1983 (n9 5.978/82, na'Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que acrescenta parágrafo ao art. l'i' da Lei 
n~' 5.161, de 21 de outubro de 1966, que autorizou a 
instituição da Fundação Centro Nacional de Segu­
rança, Higiene e Medicina do Trabalho, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 891, de 1983, 
da Comissão 

- de Legislação S.ocial. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discuss­

são. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estâ esgota­
da a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador João·Lobo. 

O SR. JOÃO_LOBO (PDS- PI. P.ronuncia o seguin~ 
te.discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em São Paulo realiza~se esta semana, o XVI Congres~ 
so de Infqrmática. e um grande acontecimento sobre o 
qual não podíamos deixar de falar. 
.... E é sintomático, Srs. Senad_ores, que tal acOntecimento 

se dê ho mais forle, mais desenvolvido e rico Estado bra~ 
sileiro. Os seus empresários e intelectuais, já e.stã_o con~ 
vencidos, talvez antes dos outros brasileiros, que a espe­
rança do futuro, esteja na civilização da informática .. 

Desde os primórdios da humanidade que os números 
representam um estranho fascínio sobre os hOmens. Só 
os magos, os sábios, Os manejavam bem. Já Pitágoras 
co_nfeet:::ionava tâbuas de números que chegaram até nós: 
A tabuada. A poderosa mente de Pascal construiu uma 
mâquiria Complicada cheia de engrenagens, que somava 
e subtraia e, além disso, guardava a memória, primeira 
digital que o homem conheceu. 

Leibnitz jnventou uma aritmética simplificada, criao~ 
do a escrita binária, ond~ somente dois sfmbo'Io$, zero e 
um eram usados. Daí para a fi-ente, tudo foi mais simples 
para as calculadoras, para os computadores e para os 
miniprocessadores. Babbage esquematizou o funciona­
mento dos computadores. Schokley in~entou os transito­
res. __ Vários Olltros sábios deram sua contribujção e já 
a_gora principalmente os japoneses com a miniaturização 
de_ro.âquínas potentfssimas e de capacidade insuspeitada. 
A grande aventur~ da informática, estava deflagada. 

Srs. Senadores, a desorganização que estamos enfren­
tando, que conseguimos identificar em todos os países 
do mundo desenvolvido, em desenvolvimento e subde­
senvolVido, talvez mereça uma enfoque diferente. Talvez 
estejanlos interpretando ttido errado. 

Não é admi-ssível, que mentes poderosas em qude to­
dos os países, não tenham encontrado solução para deter 
a violência, -o terrorismo, o desemprego -cada vez maior, 
a inflação assustadora que corroe todas as economias, os 
\enorinéS-dêficits e -o permanente deseQuilíbrio das ba­
~anças de pagamento. 

Tudo isso está acontecendo e sem soluçãó à vista. por­
que estimas viverido uina época de traD.síção~ entre uma 
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civilização e outra. Várias fases da história da humanida .. 
'de sofreram idêntico impacto. A primeira onda da hi~ 
t6ria da .civilização foi a de que impôs a fase agrícola: 
grandes latifúndios, cidades agrícolas se estabeleceram e 
destruíram os nômades guerreiros, tribos de pastores que 
vagavam com sCus rebanhos em busca de alimentos. 

De repente, outra Onda forrriidável cresceu, inchou c 
desorganizou toda estrutura vigente do sólido mundo 
agrícola: foi a onda da civilização industrial. Todo o 
mundo convubionou-se em revoluções, em mudanças 
·que atingiam até o interior dos lares: a: Revolução Russa, 
a Revolução Francesa, a Revolução Americana etc .... 

Calcule-se a angústia, a perplexidade daqueles ho· 
'mens, daqueles políticos, naqueles países. 

Por isso, achamos que homens como Alvin T offier, 
·oalbraith, Servant Schreiber talvez estejam certos. Esta­
mos assistindo os estertores da civilização industrial. O 
industrialismo está morrendo sob o impacto de outra ci­
vilização. Cumpfe-nos ter a visão correta da hora. pre­
sente e aceitarmos a nova ordem. Tudo vaí mudar, como 
mudou na passagem da fase agrícola para a industrial. 
Mudoli o tipo de energia: Tração humana, animal e ma­
tleira, renová':eis, para a energia concentrada, fóssill nio 
renovável (cá'rvão e petróleo). A cultura tambêm vai mu­
dar. Não haverâ. mais padronização, cronorrietragem ... 
dogmas do it!HUstria.lismo. Qutro tipo de comportamen­
to instruirá a novà civilização. 

1:: indispenSável que assum'amos a responsabilidade da 
mudança. TÓda mUdança ê trâumâtiCa e a experiêricia 
está demonstr~ndo que as cl:ãsses dominantes, a classe 
politica privilegiada, são as quç: mais resistem a ela. 

Entretanto, não há ra~ão para temermos a civilização 
dã. iflformática, àa automação. Ela não gera desempre­
go; a menor taxa de desemprego do mundo ê do Pais_ 
mais informatizado, o Japão. É essa abundância de su­
pérflUO, de futilidades eletrônicas, não é resultante da in~ 
fonnática. Elas nlo são abundantes no Japão. São resul­
tantes de culturas· fúteis e levianas. 

Pela primeira vez, oo países subdesenvolvidos vis­
lumbram uma possibilidade de acompanhar o desenvol­
vimento de eliminarem a brecha entre eles e os desenvol-' 
vidas. 

A infOrmãtlca prescinde da fase inicial do industrialis­
mo. Não precisa queithar as etapas do industrialismo, 
montando toda uma infra.-estrutura. Todos partem do 
mesmo ponto. 

Até.a barreira da educação está sendo eliminada na 
corrida do desenvolvimento. Não há mais necesidade de 
saber ler ou escrever para a comunicação das máquinas 
com os homens. Os robôs falam e obedecem ordens ver­
bais, 

A engenharia genética, atuando na fase da informática 
acena ao mundo com a possibilidade da criação de ali­
mentos para toda a humanidade. Pela primeira vez, atê 
os mais pessimistas concordam que é possível fazer ali­
mentos para todas as bocas. Pela primeira vez, hâ espe­
rança de um destino melhor e mais nobre para os seres 
humanos. 

Tudo issp, Srs. Senadores, são reflexões que nos ocor­
rem neste momento em que registramos o evento que 
acontece erri São Paulo, nesta semana do XVI Congresso 
de Informática brasileiro. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Milton Cabral. 

O SR. MILTON_CA~RAL (PDS- PB. Pronuncia o 
seguinte discurs_o.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Eu ia pedir um aparte ao nobre Sen~;~._dor João Lobo, 
quando inesperadamente, S. Ex• encerrou o seu pronun­
ciamento a respeito da XVI Congresso Internacional de 
Informática, realizado em São-Paulo. Todavia, amanhã, 
pretendo ocupar esta tribuna para comentar a minha vi­
sita a esta Feira dando a Íninha impressão, como tam­
bém dando 'conta da missão que recebi de reuresentar o 
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PDS, na inauguração do Centro de Pesquisã.s de-Infor-. 
mãtica. ontem, na cidade -de Campinas. 

EVidentemente, o assunto abordado pelo Senador 
João Lobo é de excepcional importância, sobretudo 
quando nosso País ainda não dispõe de uma Pothica Na­
cional de Informática definida em lei. Este assunto preci­
sa realmente ser discutido amplamente desta tribuna, 
para que possamos, num prazo razoâvel, termos con­
dições de propor uma política, para o Brasil realizar-se 
neste campo. A informática deSperta a cada dia maior 
interesse para a nossa ecdnomia, a nossa juventude, e é 
de fundamental para o futuro do" Pais. 

Amanhã, entretanto, terei oportunidade de voltar. a 
este assunto, abordando-o apropriadamente. 

Neste momento, Sr. Presidente e Srs. Senadores, gos­
taria de ler um telex que recebi do Secretârio da Agricul­

, tura do Estado da Paraíba, nos segUintes termos: 

Telex Circular 

Senador Milton Cabral 
Senado Federal 
Brasília- DF 

Levo conhecimento ilustre amigo et conterrâneo 
Banco do Brasil estah dificultando concessão dos 
benefícios de prorrogação dos débitos dos proprie­
tários rui-ais na área atingida Pela seca vg exigirido 
reapresentação de documentos cadastrais e:t novos 
documentos pt Transcrevo relação distribuída agên­
cia Banco do Brasil Sousa vg caracterizando verda­
deiro absurdo pt Abre aspas 

a) Títulos de propriedade devidamente registra­
dos no registro de imóveis pt 

b) Certidão negativa de títulos protestados nos 
últimos 5 (cincO) anos et de ações clveis vg criminais 
et trabalhistas pt 

c) Certidão de quitaç~o de impostos estaduais e 
municipais pt 

d) Certidão negativa de ações cíveis et crim.i.itais 
vg de distribuição obrigatória na Justiça Federal vg 
et de ações cíveis vg fiscaiS estaduais et municipais 
pt 

e) Quitação do INCRA-83 pt 
f) Certidão vintenáriã de propriedade do imóvel 

pt fecha aspas 
Para obter tal documentação o agricultor gasta 

em média trinta mil cruzeiros vg sem levar em conta 
que chega a perder entre dez et quinze dias de traba­
lho no se'u encaminhamento et recebimento pt Eh 
importante esclarecer que Banco do Nordeste do 
Brasil vg Banco N aciona! de Crédlto Cooperativo et 
Banco do Estado da Paraíba não fazem tais exigên­
cias pt Encareço encaminhar apelo Ministro do In­
terior vg Presidente Banco Central vg SuperintCn-: 
dente SUDENE et Presidente Banco Brasil sentido 
determinar suspensão imediata tais exigências vg 
vem trazendo insatisfação et intranqüilidade vg la­
boriosa classe agricu.!tores pt 

Cordiais saudações 
Elzir Nogueira Matos 

Este telex é do dia 3 de outubro recente. 

O Sr. João Lobo -·v. Ex• permite um aparte, nob~re 
Senador Milton Cabral? 

O SR. MILTON CABRAL- Ouço V. Ex• com muito 
prazer. 

O Sr. João Lobo- Apenas para esclarecer a V. Ex• 
que sobre essa exigência do Banco· do Brasil para a as­
sunção das dívidas dos pequenos lavradores do Semi­
árido nordestino, nôs já abordamos aqui o assunto, in­
clusive exibimos a quantidade de certidõos, exatamente 
doze, o que tornava impraticável a assunção do débito. 
Na segunda-feira, também recebi um telex do Dr. Primo, 
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Diretor da Carteira Rural. do Banco do Brasil - já o 
trouxe ao conhecimento do Plenário - onde ele dizia 
que o Banco do Brasil estava instruindo todas suas agên­
cias para abrirem mão das exigências para a assunção de 
dividas em todos os quadrantes, .. desde.que - frisava 
ele- os clientes não tet;1ham nenhuma inadimplência ou 
irregularidades praticadas antes". Na ocasião, li o telex e 
flz outro apelo ao Dr_. Primo, Diretor da Carteira ·Rural, 
que levasse em consideração que há cinco anos o semi­
árido nordestino estava sofrendo as agruras e as perver­
sidades de uma seca, e não era de se admirar que inuitos 
lavradores, pequenos proprietários, tivessesm co_metido 
Uffiã ou outra irregularidade, uma ou outra inadimpleên­
cia. Não havia, no er:ttanto, razão para que eles fossem 
penalizados neste momento, e que se estendesse a 
isenção dessas certidões a todos os devedores que deve­
riam faZer assunção das suas dívidas. Era este o esclare­
cimento que eu queria faz~r. 

Ó SR. MILTON CABRAL- Agradeço a intervenção 
de V. Ex• e queria apenas adiantar que vou chegar ao fim 
desta riililha bi-Cve-intervenção lendo um telex do Banco 
do_ Brasil, nesse ffiesmo sentido. Aliâs, ele já est.ava Do 
meu gabinete desde sexta-feira passada. Quando recebi o 
telegrama do SecretáriO da Agricultura do Estado da Pa­
raíba, passei o seguinte telex ao Presidente do Banco do 
Brasil: 

Sr. Dr. Osvaldo CoUÚl 
Estação destinatária Banco do Brasil- Edifício 

Sede - Presidência 

Agências Banco do Brasil ao fazerem prorro­
gação débitos proprietários rurais áreas atingidas 
seca ·estão exigindo além atualização documentos 
cadastraiS outros novos entre estes certidões negati­
v~s vg impoStoS fedeiaís vg estaduais et municipais 
vg ações cíveis vg criminais et trabalhistas para efei­
to renovação créditO pt Tais exigências estão produ­

-zindo contrariedades conforme apelo estou receben-· 
do para solicitar essa Presidência medidas imediatas 
fim ajustã-las realidade meio submetido gravfssima 
crise jah eh seu conhecimento pt Cabe observar 
agricultores perdem muito tempo et dispendem cer­
ca trinta mil cruzeiros com processamento enquanto 
Banco do Nor4este vg Baitco Nacional Crédito 
Cooperativo et Banco Estado adotam prâticas acei­
táveis sem perda controle pt Agradeceria sua me­
lhor consideração exame desta matêria pt Atencio­
samente pt Senador Milton Cabral 

E, agora, no dia 13 de outubro passado, recebi como 
resposta, telex do Sr. Presidente do Banco do Brasil, nes­
tes termos: 

Do: Banco (jo Brasil- Piesidência- Brasflia 
DF 
Pa,ra: Exm<t Sr. 

..Senador Milton Cabral 
.. --~Senado ·Federal----­

Nesta 

PRESI 83/55!4-15!655 

__ Reportando-nos ao seu telex do dia 11 último, 
apraz-nos informar a V. Ex• que, dando seqUênci~ 
as medidas_ de amparo aos rur[colas afetados pel~ 
seca, r~ntemente as nossas agências foram autori­
zadas a dispensarem, mediante exame criterioso de 
caso a caso', a exigência de apresentação de certidões 
eventualmente n-ecessârias nas consolidações de 
dívidas desses produtores. 

Cordiais saudações 
Oswaldo ~oberto Collin 
Presidente. 

Sr. Presidente, este assunto que trouxe à atenção dos 
Srs_. Senadores, aqui confirmado pela nossa Liderança, 
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.através do Senador João Lobo, fie leva ·a congratular 
Com o Presidente do Banco do Brasil, por ter atcndiqo, 
em curto espaço de tempo, às justas reivindicações dos 
agricultores nordestinos. 

O Sr. Dinarte Mariz- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL- Com prazer, nobre Se­
nador Dinarte Mariz. 

·O Sr. Dinarte Mariz - Nobre Senador Milton 
Cabral, V. Ex• traz ao-conhecimento desta Casa a conso­
lidação de dívidas do Banco do Brasil, ou melhor, dos 
bancos oficiais. Verdade que havia- como V. Ex" acen­
tuou- divergência muito grande entre o Banco-do Nor­
deste e outros bancos oficiaiS. Também recebi telegrama 
do Banco do Brasil me comuni~ando que havia abolída­
do aqueloutras exigências. No entanto, hâ problemas 
que precisam ser considerados. Por exemplo: o Banco do 
Brasil achou por bem mandar protestar títulos de vários 
pecuaristas, considerou mesmo que aquel'es que tivessem 
títulos proteStados não podiam merecer o reajustamento 
que o Banco Central- Portaria n'i' 789- recomendara. 
Deveríamos nós, nordestinos, nos reunir para buscar um 
esclarecimento. Há um trecho dessa Portaria n<t 789 que 
diz mais ou menos; "não receberão os favores desta Por­
taria os agricl.Ilto!es ciue flzeram empréstimos para eõ­
gorda, para recria, salvo se for constatado que houve du­
rante esse período, prejuízo decorrente da seca". Pergun­
tei ao Vice-Presidente do Banco do Brasil, Dr. João Pau­
lo, sempre um homem muito gentil, muito à mão para se 
ter um diãlogo, pe:rguntei-1-lte se hayia necessidade de se. 
procurar saber se um pecuarista, durante 5 anos de seca, 
tinha tido prejuízo no seu rebanho. 

O SR. -MILTON CABRAL - P'ermita-me 
·interrompê-lo. 

Foi medida adotada pelo Banco Central e, depois, es­
tendida aos avicultores dos locais atingidos por calami­
dades. Esses avicultores tiveram a prorrogação da 
cobrança dos seus débitos. 

O Sr. Dinarte Mariz- No Rio Grande do Norte os 
títulos estão sendo protestados. 

O SR. MILTON CABRAL- Tinha a finalidade de 
atender os agricultores atingidos pelas calamidades nos 
Estados do Sul, sobretudo os avicultores. 

O Sr. Dinarte Mariz- A portaria do Banco Central 
se referia ao problema da seca, porque atê então não ha­
via ocorrido enchentes, inundações no Centro-Sul do 
País. A portaria do Banco Central referia-se exclusiva­
mente ao Nordeste, tanto que diz: " ... salvo se for prova­
do que houve prejuízo decorrente da seca". Então, per­
guntava eu ao Dr. João Paulo, Vice-Presidente do Banco 
do Brasil, há necesSidade de provar que onde houve cin­
co anos de seca, os rebanhos não sofreram prejuízos? 

O SR. MILTON CABRAL- Era regulamentar o ób~ 
via. 

O Sr. Dinarte Mariz- Levei ao conhecimento do Dr. 
João Paulo, há uns 10 dias, a portaria do Banco Central. 
Ele faz a ressalva. Perguntei-Ih~: nós que estamos com 
cinco anos de seca, reconhecida pelo Governo, que de­
cretou emergência em toda essa região, hâ necessidade. 
de comprovação? S. S• me prometeu que ia reestudar o 
-asSunto: A verdade é que ainda há _gente com título pro­
testado na minha região. Devíamos nós do Nordeste 
realmente tomar uma posição correta, de colaboração 
com o Governo, pois tenho-certeza de que o Governo do 
General Joã.o Baptista de Figueiredo não quer prejudicar 
ninguém, quer amparar. O dinheiro que se estâ gastando 
com o Nordestino é muito. No Nordeste ten:ios casos 
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que pàrécem inverídicos. Por exemplo, temos uma barra­
gem construída no Vale do Açu, um dos melhores vales 
secos do BrasiL As águas dessa barragem vão atingir a 
cidade de Jucurutu, no Rio Grande do Norte. No proje-: 
to hã um dique, para evitar que a cidade seja inundada. 
Construíram a barragem, e agora dizem que não hã di­
nheiro para se construir o dique. Se vier chuva suficiente" 
para encher essa barragem, e não há dúvida nenhuma de 
que ela enche até sem chuva, porque os açudes do alto 
sertão da Paraíba estão soltando ãgua e a barragem jã es­
tá com mais de 200 rriilhões de metros cúbicos, setri cho­
ver; se vier chuva suficiente, Jucurutu ficará toda inun­
dada. J ã se pensou sobre essa situação? Então, não se ve-­
nha dizer que se está gastando dinheiro no N ardeste. 
Não._ Estamos gastando dinheiro com os flagelados, mas 
em obras, não. No Rio Grande do Norte não temos ne­
nhuma obra significativa em relação à. economia do Es­
tado. Nós do Nordeste - volto a d~er --precisamos 
nos reunir, examin-ar~ vennear a situação e levar ao co­
nhecimento do Presidente da República muitas coisas. 
Por exemplo, quem ê- que orienta a política ruralista do 
Banco do Brasil para o Nordeste? V. Ex' poderia dizer­
me? 

0 SR. MILTON CABRAL - Deve ser Diretor da 
Carteira Agrícõla. 

O Sr. Dinarte Mariz - O seu nome? 

O SR. MILTON CABRAL -Seu nome me foge à 
memória agora. 

O Sr. Dinarte Mariz- É um professor, filho de Santa 
Cataririã.-. Estamos com 5 anos de seca e ele nunca foi ao 
Nordeste. Perg~nto se esse homem está habilitado? É o 
Sr. Primo Vaz, um homem eminente, competente, mas 
naturalmente para desenvolver um' projeto, .. 

O SR. MILTON C,\BRAl; -'Nunco foi. ~o_No_rdes­
~?:f". B ctitiOSc:r...: 

O Sr. Dinarte Mariz .- Durante 5 anos não. foi até 
hoje ao Nordeste. Pergunto se S. Ex' estâ Sabendo a que 
ê: o Nordeste e se pode realmente tomar alguma medida 
em benefíqio do Nordeste. São fatqs como este que ocor­
rfm em quãrNidade no Nor:deste. O Governo determinou. 
agora, não ~ver aumento do preço da energia elétrica 
nos Estados ·onde ocorreram inundações. Nós, que esta­
mos com 5 anos de seca, estamos hoje pagando energia 
70% mais cata que a da Região _Centro-Sul do País. Sou 
solidãria·com todas as medidas que foram adotadas para 
o Centro-Sul do País, mas sabemos que os prejuizos do 
Centro-Sul do País são recuperãveis até num ano, por­
que, com as chuvas que estão chegando agora, estão ava­
liando uma safra de soja imensa. 

O SR. MILTON CABR~L- Paraná, Santa Cafarína 
e Rio Grande do Sul estão anunciãndo uma safra recor­
de, no mesmo ano da calamidade. 

O Sr. Dinarte Mariz- Estamos com 5 anos de seca, e 
o CTA estã dizendo que ainda vamos ter mais dois anos. 
Então, está havendo uma discordância em .relação à polí­
tica que o Presidente Figueiredo qu.er adotar. Estão gas­
tando muito dinheiro no Nordeste, e estão gastando mal. 

O SR. MILTON CABRAL- quarenta e seis bilhões 
agora em outubro. 

O Sr. Dinarte Mariz- N-a minha iegião a-SitUação ê­
de desespero. O município de Caicó, o terceiro D:niiricí­
pio em população do Estado, até l$ dias tinha apenas 
1.200 pessoas listadas para emergência, qu-ando outros 
municípios com menOS -da lnetade dessa população tinha 
8 mil. É nma discordância. Lá temos as frenW's de serviço 
do Exército, do Estado e do DNOCS. Nenhuma se ajus-
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ta ao sistema da outra. Cada um tem o seu sistema. Esta~ 
mos numa coisa abandonada. Fui, juntamente com o 
Prefeito de Caicó, ao Mini-stro Mário Andreazza, fize-­
mos uma exposição a S. Ex'. S.B.í de lá confinte. Três me-­

. ses depois a minha cidade era invadida por 4 mil famin~ 
tos. E n_o_outro Município, em Serra Negra do Norte, a 
sitUaçãO é idêntica. Lá, uma mulher suicidou-se e eu pag.. 
ser um. telegrama ao Presidente da República dizendo 
que estava morrendo gente de fome. Uma pobre mulher, 
desesperada, suicidou-se e deixou documento dizendo 
para dar as filhinhas a duas pessoas conhecidas, porque 
não queria ver as suas duas filhinhas morrerem de fome. 

Então, são esses os espetáculos, e eu posso, na. minha 
linguagem, às vezes, em muitas ocasiões, até exagerar, 
porque, quem ê. que tem nervos para viver num ambiente 
desses e se acomodar? Eu que nunca fui acomodãdo na 
minha vida, gosto de trazer ao conhecimento aquilo que 
ê: verdade. Por que não vão lá? Só se ouve falar em assi~ 
natura_s_de convênios e convênios, mas, lá embaixo_, para 
o povo, nãõ terilos medidãs suficientes para -ampatã-lo, 
ao co_ntrãrio, as medidas são mal postas e vamos ter um 
decréscimo imenso na produção, porque não há um fa­
zendeiro que esteja recebendo recursos para tratar a sua 
propriedade. Eles proíbem até os camaradas que estão 
alistados nas frentes de serviços a trabalharem nas fazen· 
das. Eu tepho uma propriedade, procurei o Coronel que 

----·dirige os serviços e disse-Ih~~- "Coronel, eu tenho um ser~ 
viço aqui para 200 operários; o Sr. fiscaliza e eU ponho 
esse pessoal a trabalhar na fazenda. Eu pago a diãria 
normal e o Sr. paga outra diãria. Eles não estão fazendo 
nada, então.esses homens vão realmente poder atraves~ 
sar a crise mantendo sua tamília!' M~_s, nã9. h crime que 
um camarada vã trabalhar em outra fazenda; o resulta~ 
do1 nJnguém tem dinhe_iro, ninguém está preparando ter~ 
ra para1o trabalho, para produzir. No próximo inverno a 
produção lã no Nordeste va_i cair tremendamente. Eu 
peço desculpas a V. EX• pÓr ter tomado tanto tempo do 
seu discurso, mas eu queria dar este esclarecimento e 
acho que V. Ex', que é um dos grandes líderes da nossa 
região, principalmente lá na Paraíba, devia tomar real~ 
mente a -itiiciativa de- promover alguma coisa para escla~ 
recer, nós queremos é esclarecer. Esse Professor Faz Pri~ 
mo, que é um homem. competente, para ele se assessorar 
com alguém lá do Nordeste, porque esse povo do 
Centro-Sul do País é muito dificil assimilar o problema e 
o sofrimento do Nordeste. 

O SR. MILTON CABRAL-llustreS.enador Dinarte 
Mariz, V. Ex• que é o defensor número 1 das reivindi~ 
cações da região nordestina, mais uma vez exibe o seu 
profundo conhecimento da realidade regional, e brinda 
este Plenário com apreciações, fruto da sua longa expe­
riência, que Se tranformam até numa aula para nós, espe~ 
cialmente os da região. Vá.mos seguir oS seus conselhos. 
Agora, estamos recebendo um telegrama do Presidente 
do Banco do Brasil informando que-torriou medidas para 
a renovação dos créditos; V. Ex•, Senador Dinarte Ma­
riz, lembra o problema dos protestos dos títulos qu_e con­
tinuam sendo feitos a despeito de r.egulamentaÇão do 
Banco Central neste sentido, e aqui cabe um apelo pes­
soal, ~ creio, apoiado pelos demais membros desta Casa, 
aqui presentes para que o Banco do Brasil suste, tam­
bém, essa medida. 

Então, nobre Senador, vamos sentar à mesa e elaborar 
um documento, mais um documento, porque se formos 
contar o número f:!e documentos_ que foram feitos nos úl­
timos 20 anos, tempo que estou freqUentando as tribunas 
dO Congresso Nacional, acho que precisaremos de um 
computador. 

O-Sr. João Lobo--'- Permite V. Ex• mais um aparte? 

O SR. MILTON CABRAL- Pois não, Senador João 
Lobo. 
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O Sr. João Lobo- Senador Milton Cabral, eu queria 
só aproveitar a oportunidade do aparte do Senador Di­
narte Mariz, e também para ver se com o pedido de V. 
Ex' a co'isa tetã maiO! ressonância. A verdade é que está 
havendo uma confusão na aplicação de instruções de 
portarias e não está correndo muito bem a coisa pela 
nossa região. Veja V. Ex', até agora o Banco do Brasil se 

_ nega, terminantemente, a fazer as operações de custeio 
da safra. No Piauí sempre costumava chover um pouco­
mais cedo do que no Rio Gratide do Norte ou na Paraí­
ba. No Piauí o inverno sempre começava em outubro. 
Em outubro ou novembro eram as primeiras âguas: En­
tão, o nosso caboclo, o nosso lavrador, preparava a sua 
terra, a sua rocinha, nos meses de agosto ou setembro. 
Pois bem, nós já estamos em outubro e não choveu ainda 
no Piauí, nãO- ~â neiihuma indicação de chuva, não hã 
nenhum sinal de chuva, os mormaços estão muito leves, 
as nuvens estão muito ralas, não estão indicando chuvas, 
mas, principalmente, o Banco do Brasil, não aceita fazer 
o empréstimo de custeio, ele alega que não há indicação 
de inverno, não há nada para plantar, esquecendo-se de 
que o custeio para aquela gente é a sobrevivência, é a 
condição para eles começarem enquanto trabalham a 
sua terra. quer chuva, quer não, que a planta dê ou não, 
quer o inverno vâ até o fim e as plantas produzam ou 
não, eles não podem prescindir daquelas parcelas do cus­
teio, porque senão vão morrer de fome. O custeio para o 
homem pobre da minha região significa a sua sobrevi­
vência durante aquela época. 

O SR. MILTON CABRAL- A sua sustentação, pelo 
menos, na propriedade. 

O Sr. João Lobo- A sua sustentação na propriedade, 
senão ele tem que imigrar, tem que ir embora. Outra coi­
sa que eu também queria que V. Ex' enfocasse no seu 
pronunciamento oportuno nessa tarde é a total falta de 
sementes para se plantar. Não sobrou nada na nossa re-­
gião, não há sementes de milho, não há sementes de ar­
roz, não há sementes de aigodão. O Governo precisava 
providenciar com urgência essas coisas. E nenhuma pro­
vidência até agora foi tomada neste sentido, nem pelo 
Ministério da Agricultura, nem nas secretarias de agri­
cultura, nem na EMA TER, nem no Banco do Brasil, 
nem nada. Parece que aquela região estã inteira'mente es­
quec;ida, largada para a destruição, como coisa irrecupe­
rável. Eu queria pedir a V, Ex' que me desculpasse pelo 
meu aparte. 

O SR. MIL1:0N CABRAL - Nobre Senador João 
Lobo, o que V. Ex~ acaba de dizer, em relação ao Piauí, 
evidentemente se estende a todos os demais Estados da 
região e eu tenho registrado as mesmas observações em 
r~lação à.Paraíba: o retrato é o mesmo em toda a região. 

Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao enceyrar 
esta minha breve comunicação, abordando essas ques­
tões de interesse direto da região nordestina, quero, ao 
final, congratular-me com o Senador Dinarte Mariz pela 
sua lembrança, e vamos tentar colocar no papel algumas 
idéias para levar ao Senhor Presidente da República, 
lembrando que foi S. EXcelência o grande inspirador da 
COCEN'E, que resultou no trabalho mais sério, mais lni­
portantejã realizado no Parlamento Brsiieiro sobre o de­
senvolvimento do Nordeste. E seria de uma oportunida­
de ímpar renovarmos agora, não com aquela estrutura 
que foi montada anteriormente, mas, pelo menos, com 
um grupo de trabalho para elaborar um documento bem 
a1,1têntico, que apresente um resumo dos graves proble­
mas que ainda afligem a nossa região, com suas respecti­
vas propostas de solução. 

O Sr. Dinarte Mariz- V. Ex' me permite um aparte? 
(Com assentimt;rito do orador.)- Eu gostaria de, numa 
rãpida intervenção ao discurso de V. Ex', lembrar que, 



Outubro de 1983 ·' OIÁRil:inQ,ÇONGRES.SO NACIONAL(S~ão li). 

aqui neste plenário, as Lideranças de todos os_partidosjá 
se solidarizaram -conoscóem-relação aos problemas nor­
destinos. Então, nós poderíamos aptoveitar a oportuni­
dade para fazermos uma emenda constitucional que 
obrigasse- porque a própria Constituição seria obriga-. 
da a ser cumprida- a defesa da situação do Nordeste, 
não só nesta fase mas, notadamente, no futuro para que 
as outras gerações, beneficiadas com essa emenda,. não 
viessem a passar pelo que estamos passando, para que 
não viSsem cOnterrâneos nossoS mÕrrendo de fome como 
eu vi e testemunhei. Então, tenho ã impressão que sei-ia 
uma grande iniciativa que poderíamos tomar, e ninguém 
melhor do que V. Ex' para coordená-la com o que todos 
nós estamos de pleno acordo. V. Ex• poderia muito bem 
coordenar essa idêia., introduzindo na Constítuiçãp, aqui~ 
lo de que estamos precisando. Na realidade otübverno 
tem muito boa vontade, mas o Nordeste é sCmpre ausenw 
te. O homem do Sul não compreende o Nordeste e esta­
mos despovoado de nordestinos na administração Fede­
ral. Não temos ninguém. 

O SR. M.J)..TON CABRAL- Pespovoado é o termo. 

e ·sr~ Dinarte Mlll'iz - Os homebs d9 Sul vivem em' 
· çontato com as capit3is, mas a rialidade ê outra. 

O SJl. MILTON CABRAL- P. outra a realidade. 

O Sr. Dinarte Mariz:- Nas capitais chove. No litoral 
chove. Há até uma anedotl!; ... 0 Ministro·saiu· daqui para 
ir cUidar da seca do Nordeste e quando chegou em Na­
tal, na minha capital, não pôde baixar porque estava ha­
vendo muita chuva", Contavam isso como um aconteci­
mento. O que revela, apenas, a igtiorância da pessoa em 
relação ao problema do N ardeste .. No litoral sempre 
chove, agora, se a pessoa caminhar cinqüenta quilôme­
tros ela verá uma paisagem difCrent~: a seca. O que estaw 
mos vendo é muita gente querendo assimilar coisas do 
Nordeste com absoluta ignorância do que está se Passan­
do agora mesmo. 

O SR. MILTON CABRAL --Senador Dinarte Ma­
riz, e para mim uma õoiua especial e uma grande satis­
fação aceitar a sugestão de V. Ex• de, pelo menos, elabo­
rar um trabalho básico, um papel sobre o qual pud~sse­
mos colocar algumas idéias de reforma da Constituição, 
tentando enquadrar uma solução permanente I>ãra a 
nossa região. 

Mas, evidentemente, eu só poderia aceitar uma incum­
bência dessa natureza se contasse com um _grupo de com­
panheiros presidido por V. Ex• Porque V. Ex'~ que e o 
nosso inspirador maior, V. EX'~é~o.Dosso líder nesta ba­
talha. Se V. Ex• assumir esse compromisso eu declaro 
que também aceitarei o outro. 

O Sr. Dinarte Mariz- Eu aceito a incumbência de es­
tar ao lado de V, Ex• 

O SR. MILTON CABRAL - Na Liderança, presi· 
dindo os nossos trabalhos. 

O Sr. Dinarte Mariz- Não. V. Ex• presidindo e todos 
nós ao seu lado. 

O SR. MILTON CABRAL- Mas V, Ex• é o mais ve­
lho, o màis experimentado e o mais preparado de todos. 

0-Sr: -Dinarte Marb:- E gostaria que, desta vez, ·nóJ 
cpntássemos, como. realmente temos condições de con­
tar, com todos os noss_os cdnterrâneos ou patrícios íride­
p.endentemente de legenda partidária ... 

O SR. MILTON CABRAL- Muito bem Iom brado. 

O Sr. Dinãrte Mariz- ... pÕrque todos são n·ordesti­
nos. 

Ú •SR. MiLTON CABRAL ,..L." Srs. Senadores, muito. 
,obdga_do. (Muif:_o bemn . 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
·palavra ao nobre Senador Passos Pôrto. 

O SR. PASSOSPÓRTO .(Ptis.:... SE: Pronuncia o se­
guinte discurs~.) - Sr. Presidente1 Srs. Senadores: 

Se há uma instituição Cj_ue· presta -os mais assinalados 
serviços à segurança dos transportes em nossas estradas 
de rodã.gem, essa é a Polícia Rodoviária Federal,- cujo 

.. papel, na prevenção de acidentes, cada dia assume maior 
relevância, na rriedida em que lhe fornecem os meios ade-
quados para fazer cumprida a sinalização. -

Acon_tece que, embora se trate de um órgão civil desti­
nado à segurança pública, a Polícia Rodoviária Federal 
está atualmente inserida na estrutura do Departamento 
N acionai de Estradas de Rodagem. 

Embora especializado em trânsito, trata-se de um ór­
gão policiai, inCUmbindo-lhe, por isso mesmo, exercitar 
aquelç, "poder de polícia" conferido ao Estado, para le­
var o indivíduo a cumprir seu dever geral, hoje estendido 
à prevenção das desordens, como zelo pelo bem-estar 
físico, econômico e intelectual da populãção. 

O agente policial pode, em nome do Estado, agir pre­
ventiva ou reptessivamente, como ocorre com a Polícia 

- Rodoviária 'Federal, fazendo cumprir os regulamentos 
do trânsito, mas chamada, por vezes, a perseguir crimi­
nosos, que buscam se evadir pelas rodovias. 

-São inegãVeis as afinidades_ opera~ionais ~ntr~ a Poli; 
cia Federal e a Polícia Rodõviãria· Federal, apesar de 
vinculadas_"á--Mi~i~têti~~ diferentes. ~ que uma e oUtra 
exercitam·o poder de polícia de~tro da área administrati­
va federal, podendo a primeira apurar ilíciios praticados 
em detrimento de bens, ·serviços ou interesses da União, 

. en(iuanto a segunda Prõte&e, igualinente, os inesmos 
bens. · . 

Na vercj!j.de, a subordinação administrativa da Polícia 
Rodoviária .Federal ao Departamento Nacional de Es-

. · trada.s de R.odagerl:l não prejudica suas características e 
prerrogativ~s, inerentes ao exercício do poder de polícia. 

-Ademais há, entre as duas, uma área de atuação comum 
e complementar, pednitindo a conjugação de esforçOs no 
cotÍlbate ao crime e à subversão. 

Além disso, as funções exercidas pela atual Policia Ro­
doviária Federal eram, originariamente, de competência 
do departamento de Polícia Federal, passando, depois, 
ao DNER, tanto mais quanto enexistia, naquela ép-oca, 
no MinistériO da Justiça, qualquer órgão que permitisse 
a Utilização de uma polícia rodoviãria federal como ins­
trumento de execução de uma política de trânsitO. 

Mas, atualroen~, aquela Secretaria de Estado dispõe 
do Departamento Nacional de Trânsito, como órgão de 

. -=ãdrriini.Stração de atiVidades específicas, o ~.que recomen~ 
da, decerto, o retorno da Polícia Rodoviária Federal aos 
quadros do MiriistédO da Justiça. 

Assinale-se que a atividade da PRF n~~ é_ meramente 
administrativa, pois não apenas fiscaliza o trânsito das 
rodovias federais, mas também procede à perseguição e à 

~PriSão de malfeitores, apreendendo os produtos furta­
dos, reprimindo o tráfico de drogas, além de outras ativi­
dades ligadas à segurança, nacional. 

Assim, o seu desempenho é ambivalente, nos campos 
preventivos e repressivo, pois tanto fiscaliza como perse­
gue, prende e apree11de. 

A vinculação da PRF ao Ministério da Justiça será o 
primeiro passo para que obtenha uma estrutura e um es­

--lãtuto próprios, como convêm a uma corporação espe-­
cializada. 

Atualmente, uma Parte dos patrulheiros rege-se pela 
Lei n9 1.711, de 1952~ enQuanto a outra está sob a égide 
da CLT.· 
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A solução deste e de outros problemas será facilitada 
ql!-~ndo ~se órg_ãp t_ran~_grrnar-se num Departamento 
de Polícia Rodoviária Federal, dentro do Ministério da 
Justiça, atendendo-se à conveniê~cia_administrativa e a 
uma justa pretenÇão dos nossos patrulheiros. 

Erà o Que tínhamos a dizer, Senhor Presidente. (Muito 
bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho) -Concedo a 
Palavra ao nobre Senado,r Gastão Müller. 

'o SR. GASTÃO MÜLLER (PMDB- MT. Pronun­
cia o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, realizou-se, faz poucos dias, em Diaman.tino, cidade 
do Norte de Mato Grosso e que comemorou 255 anos da 
sua fundação, em setembro último, uma reunião dos Srs. 
Vereadores da região Norte do Estado. 

lntitulouwse Q. .• "19 Ciclo de Estudos Legislativos do 
Norte-mato-grossense". 

Foí muito útil tal coriclã.ve, pois, os nobres Srs. Verea­
dores, debateram os seus problemas e dos seus Municí­
pios. Trocaram impressões, cambiaram conhecimentos, 
enfim houve também a confraternização acima da cor 
partidária dos srs. Vereadores, como com políticos· e ad­
ministrãdores" de outras áreas da vida político­
administrativa"." Os nobres Srs. Vereadores, indiscutiVel­
mente, molas mestras da vida política, elementos básicos 
para a vida partídária, nos Municípios, alicerces de toda 
a estrutura política elei"toral, ao terminar o I 9 Ciclo di­
vulgaram ~."Carta de Diamantino" que leio, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores, para que conste dos Anais desta 
Cas.a, do Poder Legislativo, as aspirações dos nobres Srs. 
Vereadores de uma parcela do nosso, Mato Grosso. 

"lo CICLO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS 
DO. NORTE-MA TO-G ROSSEN'SE 

CARTA DE DIAMANTINO 

Como resultado das matérias apresentadas, dis-. 
cutidaS e-apmvadas em Plenãrio elabora-se a prew 
sent~ .. "Carta de Diamantino", visando divulgar o 
que se. propõe: 

h- A realização de Reforma Tribut'ária, nos. 
moldes apresentados na Carta de Sào.Carlos, visan­
do dar aos Municípios condições do recebimento 
dos valores a que tem direito, endossando-se plena­
mente os tei'mos elaborados pelos Municípios do 
Estado de São PaUlo; 

29- Que na fonp.ação dos ovos Municípios, 
aquele que deu origem aos mesmos não fiquem com 
menos de 40% de sua área primitiva; 

31'- Implantação do programa especial PRO­
MAT, de acordo com o Decreto-lei n9 83.436{79: 
nos Municípios que não constam de outros progra­
mas específicos; 

49 - Valorização do Vereador com escolha do 
futuro candidato das regiões a Deputados p~los das 
Câmaras Municipais pelas mesmãs características 
econôíca política e social e aproximação territorial. 

59- Ate.Qc;iimento Mêdico e dentãrio volante 
nas zonas rurais onde não seja possível a instáiação 
de Postos de Saúde; 

69 __:_Pavimentação asfáltica da BR-163, trecho 
Posto do Gil-Jangada e da rodovia que liga Barra 
do Bugres-Denise-Arenápolis; 

79- Conclusão da abertura da estrada MT-010 
(Da Baíana) que liga Porto dos Gauchos à BR-163 

Finalmente, que após a realização dQ, ''19 Encon­
tro de Vereadores", seja despertado em todos a ne­
cessidade de valorização dos membros do Poder Le­
gislativo Municipal do Norte-mato-grossense como 
única forma de ser fortalecido o poder político e as­
sim obtermos a efetiva abertura democrática a que 
todos nós dispusemos a conseguir. 
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Diam'antiõo, setembro de 1983- Data de come­
. mõração dos 255 anos Qe sua fundação. Câm}ra 
Municipal de Diamantino." 

·Era '7 que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O, SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra _ao nobre Senador Luiz Cavalcante. 

O,SR. LUIZ CAVALCANTE (PDS- AL. Prononcia 
'o· Segúint~·discurso.)- Sr. Presidente, Sfs. Senã.dort5: 

Acab'o de receber memorial de autoridades, técn~cos e 
plantadores de fumo do município alogoanó-de Arapira­
Ca. Nele, são relacionadas as atuais dificuldades com que 

, ~ dêfronta a Iavour'a fuma_geira, base econômica de sus­
tentàçâo- daquela comunidade agrestina. 

ArapÍraCa é o segurido grande município do meu Esta­
do. Nele viyem cerca de 100 mil pess'oas;segundo o últi­
m~ recet;~,seamento_. Su_a população economicamente ati­

~ va depende, fundamentalmente, daquela solanãcea_, que 

1 encontrou nas terra~ da comunidade, e de alguns muníci~ 
pios vizinhOs, um habit8t excepcional. A lavoura deman~ 
dá. solos .queÍltes e chuvas .converiientes, eni" seU Curto 
period'o de safra, gue vai de abril até julho/agosto, para 
ohtehção- das folhas, estendendo-se até óovembro -o be­
ne'ficamento prim,ã,rio e preparo da ucorda''. 

: ·As folh.as de.s'tinall)_:::'se a sCr traçadas, curadas e conver­
tidas ij.Q .. furna de córda .. , qu'e é consumido, dire'tamen­
te, fios folcl,óticos ~-iintol~gicos éiS;arfos de-PaJha. Mas, 
destinam-se, tambêm, erh USo "maís nobre", à capa de 

'.'charUtOs e. dependendo das variedades plantad-as, a 
oon,stitu.ir a matéria pfim~ para êigarrOs,' charutos, cigar­
tilhas e tabaco p3ra cachim~os. 

A. produçãO é cOmercializada de dois segmentos: 
1 -Fumo em folha_s, sobretudo para exportação, o 

qu'al vem paulatinamente ganhando até _Os merc.ados so­
fisti~dos da Europa (Ingla_teria e Holanda), destinado a 
capas de charutqs_: O produto de mais bai~a qualidade 
(sapatinha) é vendi,do aos n:tc;niopólios estatais da Espa­
nha e da França, como q Régie Natió"nale de_ Tabacs e 
AllUmctttes). , · , -. . , . 

2 r- Fumo e corda, exclusivamente Para o mercado 
doméStico, prati~ainente em tódo o territóri-o naciona_l. 
· ·b)~.io·9;anoe do SulêQ rilaior prodUtor individual de 

fill;no. Santa Cruz .do Sul, Candelãri_a e outroS munici- · 
pios ~êffi ·~ua eq)g_.omia_ ba;;~dà, na' explo-raçãO ~o produ­
to. No Nordeste, ~;~-PenaS a Bahia· faZ çonco_n:ên_cja à 'mi­
nha Alagoas, onde A~apiraca pontifica no seior fuma,ieí­
ro, fnalgrado a ação de atravessadores baiano.§. que "des­
de cedo se estabele.c,!=·ram no município. Forffioli-Se, até, 
a imagem f9ld6_fiç~ _d~ illtercom~nícação da$-duà~ pro­
duçõeS, nUm mOnte a ser negociadÕ. O bom prOdUto. 
quandO exportado, o' era como "da Bahia"; o_ produto 

, m.'a} prep~rado •. ou Pe mais-. baixa- qualidade, o era como 
· "de Arapi:i-a:cà". ' ' ~ - -

Podem V. Ex•s avaliar comq foi deffcil a conq~sta au­
,. tônom'a de mercado, por parte dQS produtores de Arapi­
raca, tend_o de enfrentar uma. l_egenda pouco dignific"ante 

· e sumamente injlis'ta. ' · 
Tod8viâ, a ·forÇB. "dé vóritàde e 'a periinâóíà: de lavrada-· 

res, como• Eloísfo Barbo~·a I._.opes - que também IJ.S_sina 
o memorial -e outras: como Aurelino Ferreira Barbo­
sa, ro·ram ,cOnquisfando ésPaços comeiciãis-e 'melh-or!in­
do a qualidade da .~ploração_agrícula, de modo a enca­
raTem o 'rp.ereado caril o Penache que é preciso, de cabeça 
erg:uida ~sem Postura de mendicância. Foram ·as bravos 
pr'odutot-e--S fu.tnã.~ro"s.,alagoano.li.qu.e_esctcv~ram__s,e~_f~­
tllro CO:m te~ac~~a~e; a~m'?5m~ q"'ejã tinham manifesta­

. do, antes, qundó' lídC:i'aràm O projeto histórico que trans-­
formou a vida de Manuçl A_ndré numa das mais vigoro-
sas comunas do Nordeste;:. 

A lavoura de fumo é responsãvel maior pelos sucessos 
econômicos do município que, hoje, destina vasta ârea 
exclusivamente àquele cultivo. Emprega mão-de-obra lo­
cal, no curto período de tratos culturaiS e colheita. Mas 
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Cmpiega m'aciçamente trabalhadores duiailte os Q_iiarros 
meses das operações de benefiamento. Além <;los traba­
lhadores locais, muita gente das comunidades vizinhas e 

-~dO sertãO- tein oportunidade de obter renda fixa, ainda 
que por alguns meses do ano, somente. 

Vale ressartar, ainda, a importância da exportação de 
fum.o._Fas~se cóm o fumo em folhas. Para se ter uma ide­
ia, no primeiro semestre de 1983, as agências-da CACEX 
exportaram US$ 230,0 mi\hões, em fumo - J!lOntante 
nada despresivel ante nosso atual .. sufoco". Pela agência 
de MaCeiO,-foram anotados US$ 3.9 milhões em fumo da 
produção do agreste. Além disto, fumos de Alagoas têm 
saída através de intermediãrios de Salvador, devendo-se 
computar como nosso parte dos USS 23,7 milhões, ex~ 
portados pela CACEX da Bahia. · 

Em âmbito nacional, o cigarro ê lider absoluto em re­
colhimento do IPI. Em 1983- janfjun- contribui com 
Cr$ 421,5 bilhões num total de CrS 1.095,8 bilhões, ou 
seja cerca de 40%. Do total de impostos, sua participa'ção 
vai a quase lO% (de CrS 4.510,3 bilhões). 

Arapiraca atravessa momentos de euforia CCO!J-ômiea. 
Numa hora em que o País vai extraordinariamente mal, 
-o pessoal fumageiro vai esple'ndidamenle bem. Enquanto 
a crise monetãria afeta as empresas, pelo Brasil a fora, 

- = Arapiraca respira um clima ele abundância; 
~ certo que o bem-estar não é geral. Todavia· p~sso 

afiançar-lhes, Srs. Senadores, que a taxa de satisfeitos, 
na comunidade arapiraquense, é bem mais significativa 
de que em outros rincões. E. também, de que essa rique­
za se distribui cOm mais juStiça, no subsetor fumageiro 
que em outros da economia alagoana. É que o tipo mo­
dai da propriedade em Arapiraca é a pequena Proprieda~ 
de, m~nor que 20 hectares. Na lavouta de fumo, diferen­
temente de outras, o minifúndio não teni nexo de causa­
lidade com a baixa re~uneraçãÕ d~S- fatores de pro­
dução. E flâ.s te"rras de Ar.apiraca, de excelente'.rocação 
para o cultivo da solanácea, a produtividade do solo é 

. capaz de assegurar, nos pequenos fundos agrícolas, asa-
tisfa&ão das necessidades do contigente familiar·e poucas 
agregados. ~ comum que ela lhes permita a construção 
da casa, a compra de uma unidade de transporte de mer­
cadorias e, muitas vezes, um veículo urbano. Mormente 
ent anos como este, em que a conjuntura de mercado é. 
extrema~p.ente' favOrãvel e enseja bons negócios. 

B~ndíta conseq-aência dessa feliz conjunção de fato_res, 
Sr. Presidente e Srs. Senadores, ,é o bom nível de bem­
estar e: a harmoniosa convivência de que os arapiraquen­
ses desfrutam. E isto lhes veio simplesmente por acrêsci­
mo, confOrme a palavra divina, erri retn'buição à sua · 
operosidade. (Muito beml) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao nobre Senador Marcelo Miranda. 

O SR. MARCELO MIRANDA (PMDB - MS. Pro· 
nuncia -o seguinte discurso.).- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Dia 11, próximo passado. Mato Grosso do Sul come­
morou; sem alardes nem despesas, mais um ano de sua 

... cilrta éxf~tência. 
A data, li de outubro; lembra o ato de assinatura, 

pelo Presidente Ernesto Geisel, do autógrafo que, divi­
t -diildo-0 Estado de-Mato GTOsso;permitiu o nascifuento 

do EStado de Mato Gros-so do Sul. -
Efetivamente sua-vida própria teveinfcio em 1979. Ca­

~inha, portanto, para completar o seu quinto ano. Uma 
Vida muito breve. 

- ---------- ----- - -
No entanto, Mato Grosso do Sul jà viveu um sécufo 

neStes cinco anos incompletos. Sacudido por crises polf­
ticas terríveis, pagou urn preço muito alto por sua inde­
pendência. Teve três governadores nomeados e um q·uar­
to, -que por duas vezes assumiu nos intervalos, o presi­
dente da Assembléia Legislativa. Agora tem o seu quinto 
govemador, este eleito pelo voto direito, nas últimas 
eleições de 15 de novembrO. 
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Vitimado por uma legislação experimental, de gabine­
te, o Estado ficou à mercê do Palácio do Planalto, como 
se fora uma capitania. As tramas de gabinete, em 
Brasília, tinham mais peso que as decisões de governo, 
no Estado. 

O Estado foi duramente castigado, mas os estrategis­
tas de Brasília acabaram por Pagar também o seu preço. 
O caso d_e Mato Grqsso do Sul deve ter sido o maior fias­
co político de todos os governos da Revolução. Um ho­
mem apenas, de condições psíquicas suspeitas, visivel­
mente deslumbrado, conseguiu aplicar um espetacular 
"Conto do Vigârio,. no10 feiticeiros da política palaciana. 

Permitiram que no Estado de Mato Grosso do Sul se 
tr~casse tudo, trocando para pior. Trocaram o governo, 
pelo antigovemo; trocaram todas as lideranças do_Parti­
do por apenas uma, que nunca teve partido; trocaram 
projetos de Governo honesto pelo desgoverno e pela cor­
rupção. 

Mato Grosso do Sul conheceu um período de despo-· 
tismo e de devassidão, sem paralelo nem mesmo na his­
tória do velho Mato Grosso. A resposta veio a galope, 
cavalgando as urnas, na primeira oportunidade em que o 
povo foi convidado a se manifestar. 

IrôniCo é o·destino, às Vezes: Todas as lideranças rene.. 
gadas à época, tidas como superadas pelo místico exor­
cista de Mato Grosso do Sul, foram consagradas nas ur­
nas, apesar clãs dificuldadeS opostas, num pleito opressi­
vo, corrupto, ncjento, nUnca visto igual mesmo pelas li-· 
deranças mais antigas. 

H;oje Mato Grosso do Sul respira aliviado, em clima 
de paz, de ordem ejâ começa a peÓsar em prosperidade. 

O Dr. Wilson Barbosa Martins resgata, com firmeza, 
a honorabilidade da admfnistração pública e a credibili­
dade do Estado. Em sete J;lleses colocou sob controle as 
abaladas fmanças do Estado e paga em dia e com- recur­
sos próprios iodo o fuftcionalismo que encontrou em 
atraso de três e quatro meses. 

Um homem sério~ recon_hecidamente honrado, sem 
'devaneiOs e demago,iias, imPõe; com serenidcide, a sua 
imagem ao governo e ao Estado. Imagem esta que chega 
a Brasília e ao Governo Federal para merecer, como tem 
merecido, respeito e acatamento. 

E foi este novo Mato Grosso do Sul que _o ex­
Presidente Geisel pode ver, na oportunidade em que re­
cebeu, da's mão do Governador Wilson a Comenda de 
Grão Mestre: da Ordem do Mérito do Estado de Mato 
Grosso dO Sul. 

Sua Excelência, _o general Ernesto G~lsel, certamente 
se louvou em razões vãrias para assinar a Lei da Divisão 
de Mato Grosso, mas o.fez confiante de que o novo Esta· 
do não o decepcionaria. E deye ter vivido momentos de 

-apreensão, ao acompanhar o inconseqüente noviciado 
do Estado que fez nascer. 

E teve agora creio eu, a grata surpresa de ver Mato 
·orosso do Sul no bcim. caminho, conferindo as s_uas ex­
pectativas justamente nas mãos de um homem da opó· 
sição, eleito pelo Partido do Movimento DemoCrãtico 
Brasileiro. 

E pode_ Constatar que ali se faz oposição dentro e nos 
limites da melhor democracia, privilegiando a adminis­
tração e o interesse públicos. 

A honraria. concedida ao eminente estadista Ernesto 
Geisd1 no Palácio do Governo e pelas mãos de um Go­
vernador ex-cassado peia Revolução de março de 64, 
tem um SigiiifiCãâo ffiufto maior. Faz meditar sobre os 
equívocos a que estão sujeitos os atos de exceção ao mes­
:rrio. tempo em que evidencia a nobreza âe espírito e de 

- Caráter dos homens bem temperados na vida pública. 
A cerimônia· reflete, individosamente o sinal dos novos 

tempos -de abertura Política e Conseqaentemente demo· 
crática, de que dá Mato Grosso do. Sul um bom e)Çemplo. 

Qexemplo de Wilson Barbos"a'Martins, de desprendi­
mento e de grandeza, expressa a maturidade da polltica 
hoje Pr.:ifiCáda pelo governp no meu Estado. 



Outubro de 1983 

M:ito Grosso do Sul, mercê da independência de seu 
povo, manífestada com altivez nas últimas eleições, ad­
quire para não mais perder a sua maiOridade polítiCa e 
haverâ de se impor à admiração e ao respeito nacionais. 

O diálogo, o entendimento, o respeito mútuo norteiam 
as ações do Governador que jâ afirmou não pretender 
um "governo de terra arrasada". 

Registro Sr. Presidente, Srs. Senadores, o presente fa­
to, ao ensejo das comemorações do dia da criação do 
meu &tado, não apenas para estabelecer o contraste 
com o passado, mas para valorizar o presente. 

Hoje podemos afirmar, com certeza e confiança, que 
retomamos o caminho, na projeção dos atributos, de 
toda ordem, que ·inspiraram e embasaram o ato de 
criação de nosso Estado. Somos um--território dadiVoso; 
somos uma população laboriosa, e agora temos governo. 
Muito nos orgulhamos disso! 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho ) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Mário Maia. 

O SR. MÁRIO MAIA (PMDB - AC. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Piesiáente, Srs. Senadores: 

Um novo rombo de proporções imprevisíveis ameaça 
desestruturar o sistema N acionai de Previdência: Social. 

Segundo confessa o próprio Ministro Beltrão, o SINw 
PAS precisa de 420 bilhões de cruzeriso para recompor a 
queda da receita das contribuições, provocada pela re­
cessão. Confirma, assim o Ministro da Previdência Sow 
cial a alarmante previsão dos técnicos, rena em agosto 
deste ano, segundo a qual o deficit do sistema previden­
ciãiio jâ naquele mês, Ulti-apasSaVa a casã dos 410 bi­
lhões de cruzeiros. Acontece que os recursos solicitados 
para o INAMPS foi de apenas 240 bilhões de cruzeiros, 
cota esta bem inferior às necessidades deste órgão, as 
quais, segundo o presidente do instituto, Dr. Aluísio Sa­
les, é de 360 bilhões de cruzeiros. A resposta do Ministro 
Beltrão ao pedido de suprimento de recursos não con­
vence aos médicos: "Temos que compor tudo dentro do 
viável, disse o Ministro, o INAMPS pede o que precisa e 
nós .damos o que podemos ... ~ a política do «cada um 
que se vire como puder". De acordo com essa polítiCa, 
vârios órgãos do Sistema Nacional de Previdência; como 
a LBA, a FUNABEM, o lAPAS, a CEME e o DATA· 
PREV vão ficar vendo navios, sem nenhum recurSo adi­
cional; uterão que se ajustar à situação atual", dançando 
em corda bamba. 

Mas por que este déficit, Sr. Presidente; por que este 
aperto a ameaçar novamente os contribuintes da Previ­
dência? Simplesmente porque, como denunciou o pró­
prio Ministro Beltrão, .. a União deixou de incluir, este 
ano, no custeio de pessoal e administrãçãa· 348 bilhões de 
cruzeiros. Dos 112 bilhões previstos nO -orçãmento, at~ 
agora, a União só pagou 35- bilhões de curzeirOs/' Como 
sempre a União primando pe~a inadimpliência de seus 
compromissos, na qualidade de regime tripartie de sus~ 
tentação do sistema da Previdência Social. 

A dívida da União ao siStema Previáericiário jâ ultra­
passa décadas. E se fosse contabilizado tudo o que a 
União deve, a Previdência teria- de reCeber não apenas 
348 bilhões, mas trilhões de cruzeiros. Só no ano passa­
do, a União deixou de recolher à Previdência 163 bilhões 
de cru~eiros. E o mais grave, ·sr. Presid~nte, ê qu~ ne-­
nhum centavo do Imposto Sobre Produto Sup~rfluo, 
criado com o Pacote da Previdência, para sanar o seu 
rombo, estimado em 1981, em 400 bilhões de cruzeiros, 
nenhum centavo daquele imposto, repito, entrou nos co­
fres previdenciários: 

A solução que a PreVidência pretende encontrar ago­
ra, é; bater às portas dos bancos, mesmo tendo de pagar 
juros escorchantes. 

E os resultados de tudo isto, Sr. Presidente, são os 
mais desastrosos. São os pacientes que S-Ofrem de insufi­
ciência renal ameaçados de ficarem sem assistência mMi-
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ca nos hospitais qUe- mantêm convênio com o INAMPS, 
como denunciou, há dias, o professor Nestor Schor, pre­
sidente regiOnal da Sociedade Brasileira de N efrologis· 
tas. f: a redução __ da taxa paga aos hospitais e dos hono­
rários médicos pelos atendimentos e que poderá abrir 
séria criSe no setor de nef~ologia, já que a maior parte 
do_.s _ hospitais terá dificuldade em manter unidade de 
diálese, que, por sua vez, já são insuficientes pai-a o aten­
dimentO dos pacientes daquela doença. f: o aumento das 
infecções hospitalares. b a falta de remédio/i essenciais 

-da Central de Medicamentos distribuídos pelas farmá­
cias do INAMPS, falta esta que já chegou a ponto crítico­
em "todos os _Estados do País. Há carência de antibióti­
cos, de anti~hipertensivos, de diuréticos, de vasodilata­
dores, entre outros remédios. E esta crise, que não é de 
agora, tençle a agravar-se,_ como afirmO~ o Coordenador 

_ de: Assistência Farmacêutica do INAMPS, Dr. Carlos 
Henrique Prata. A crise estâ explodindo num momento 
dos mais difíceis da vida do Pais; crise econômica geran­
do o desemprego e a alta vertiginosa dos aumentos dos 
medicamentos, bem superiores aos aumentos dos orça­
mentos anuais para a sua compra. 

Sr. Presidente, ao lado de tudo isto, as precaríssimas 
condiÇões de atendimento à população pelos hospitais 
do governo, situação denunciada inúmeras vezes pelos 
médicos da rede oficial e quejâ os lévou até a instituirem 
o "Dia Nacional de Protesto" contra o descalabro rei­
nante e mesmo_ a ameaças de paralisação dos serviços 
que não forem de emergência. Com estas medidas. os 

- inédicos, mais uma vez, mostram que não estão de acor-
do com a política de saóde adotada pelO gov.erno federal, 
e que não podem mais trabalhar nas condições em que se 
encontram os serviços hosp-italares da rede do INAMPS. 
queixam-se, com rliZão, os médicos que, até hoje, o Con~ 
selho Nacional de Saúde Pública (CONASP) só fez cor­
tar despesas. Que até hoje, não cumpriu suas promessas 
de aumentar o número de pessoal para os serviços índfs-­
pensâve:Ts aó-ateridimtmto do público e de descentralizar 
e desburocratizar o setor médico-hospitalar. Não é 
possível, Sr. Presidente, que ainda se pàgue Cr$ 
84.000,00 (Oitenta e quatro mil cruzeiros) a um médico e 
que .o governo continue teimando em conceder aos médi~ 
cos da rede oficial apenas 30% de aumento. 

Sr. PreSidente, diante do morno debate sobre mais 
uma crise da Previdência, filha dileta da incúria e- desca­
so do governo, que se recUsa a fazer os repasses para 
cobrir despesas administrativas e de pessoal; crise gerada 
porque os impostos cobrados sobre os supérfluos dos 
contribuintes desde 1981 nunca foram para os cofres da 
Previdência; diante deste nova crise, repito, o que se tem 
a: temer, realmente, é mais um sacrifício que se pretendl;l 
exigir d_o povo com novos aumentos das alíquotas. A so­
ciedade brasileira não deve nem tem, condições de pagar 
éste" nOvo rombO--da Previdência. Não pode nem deve 
porque ela não é responsável pelos desacertos de uma 
Po,ítiCa ecõilOriiica recessiva que asfixiã o Povo. Coiocar 
papéis no mercado para tentar obeter os 420 bilhões de 
que necessita a Previdência, também não é a saída que a 
Nação espera. E não ~ a melhor saída porque a colo­
-cação de ORTNs ou LTNs implicará forçosamente uma 
elevação da taxa de remuneração desses investimentos, 
gerando uma outra alta, dessa vez nos juros pagos por 
aqueles que precisam de empréstimos bancãrios. V amõs 
cair, assini, se tal acontecer, num circulo vicioso, que, 
além de ser inflacionário, porque encarece o custo do di­
nheiro, afetará, também, o pequeno consumidor na hora 
em que for fazer SeUs crediários. 

Sr. Presidente, ·é preciso pôr~se um- paradeiro na si­
tUaÇãO atUal de quando falta dinheiro ao contribuinte, 
ele que traÍa de apertar o cinto, e quando falta dinheiro 
ao Estado, ele que vá tomar do contribuinte, como se só 
o contribuinte fosse o reSponsável pelas mazelas existen­
tes, ou como se só o contribuinte tenha interesse em re- -

·-sOlver, e bem, os problemas que nos afligem. 
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Sr. Presidente, jâ foi decret?da a tributação dos supêr­
flu.os por sugestão do ConSresso para aliviar a crise fi­
nanceira- d3. Previdência; em 198C Já se majôi-aram pesa­
damente as contribuições da previdência social. Jâ se ins­
tituíram alíqUotas escorchantes para aposentados e pen· 

-s-ionísúts. Já se decretou uma emissãO especial de 180 bi"' 
lhôes de ORTNs. E tudo isto há menos de dois anos. Hâ 
menos de dois anos, Sr. Presidente de sua decretação este 
pacote de medidas não surtiu o efeito desejado. Nova 
crise, novo déficit, agora bem mais vultoso, ronda 
ameaçador à volta dos contribuintes brasileiros. 

Para o governo, pouco importa que a opinião pública 
receba ãté com perplexidade a notícia de um novo rom­
bo na Previdência oCorrido outra vez em prazo tão cur­
to. MaS, desta vez, esta mesma opinião pública não se 
Conformará (jue si repitam os mesmos erros de 1981, em 
particular não se conformará com um novo aumento das 
alíquotas de contribuição, porque as que foram institui­
das já atingiram fndices por demais elevados e não é 
possível continuar agravando o povo com novos ônus. 

Se a crise da Prevídênéia veril ~a recessã.o, que os gera­
dores di recessão arquem soZinhos com o peso da crise. 
se· iú~iise da PreVidênciã-Vem da recessão, então é o caso 
de se indagar: que sistema de Previdência é esse que não 
contemPla um mínimo de reServas para superar even­
tuais dificuldades? Se não hâ reServas, isto demonstra 
que o- Sistema Nacional de Previdência Sqcial está estru­
turalmente mal concebido e não adiarha nem mesmo, 
pensat-se em exf8:ir novoS sacrifícios dO povo decr-etando 
o aumento de novas alíquotas de contribuição. Era o que 
tfnhamds a dizer. {Muito bemt) 

O SR. PRESIDENJ:E (Martins Filho)- Concedo a 
palavra ao 'nOI:ii'e Senador .Lo).lriv.al Baptista. 

,, IO'Si<.LOUj!IVALo~:i:lsJ;.u,!'DS,.,:, SE. Pr.onuO: 
Qia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

A últim3: reunião do Co~selho Deliberativo da SUDE~ 
NE, realizada na cidade de Parnaíba, Piauí, a 30 de se­

. fembro passado, adquiriu, à semelhança das anteriores, 
'as dimensões de um autêntíco- estiárlo das reivindicações 
hordestinas, - na verdade um magno plenário onde fo­
ram avaliados os desafios e as perspectivas da recupe­
ra~o ~desenvolvimento da Região, independentemente 
da aprovação de alguns projetos previamente encami­

''nhados pelos. órgãos t~nicos do Governo Federal, dos 
Estados e da SUDENE. 

NenhUm cenário poderia ser mais adequado, nem a 
ocasião mais _oportuna para um conclave dessa catego­
ria, pelo fato de que, as 9 unidades federativas integran­
tes do Nordeste, então reunidas em Parnaíba, manifesta­
ram suas angtístias e formularam seus pleitos num clima 
de perplexidade e inconformismo, diante das catastrófi­
cas• proporções de uma seca que vem si arrastando hâ 
mais de cinco a11os. 

Foi nesse ambiente denso de sérias preocupações que, 
n·a dupla qualidade de Ministro da Preyidência e Assis­
~p.cia Social e de-Míiiistro da Desburocratização com­
pareceu, a convite do Governador H!J-go Napoleão, do 
Piauí, o Ministro· Hélio Beltrão, cujo discurso então pro­
ferido solicito' seja incorporado ao ttixto desta breve co­
municaÇão. 

A concisa e lúcida exposição do Ministro Hélio Bel­
trão versou sobre a atüação daqueles Min-istérios na Re­
gião nordestina, proporcionando informações objetivas 
acerca dos dispêndios da Previdência Social - em _ter­
mos de benefícios, serviços médicos e assistenciaí:s preS­
tados através do INAMPS, da'LBA e da FUNABEM, 
nos Estados do N ardeste. 

J:?ignos de registro especial foram, igualmente, os con~ 
_ ceitos emitidos pelo Ministro Hélio Beltrão no que_. tange 
à imperiosa necessidade_ de serem combatidos e erradica­
dos os perniciosos efeitos do centralismo burocrático. 
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Ao encerrar ~ ,eu aplaudido pronunciamento, o Mi· 
nistro Hélio Beltrão asseverou que as razões de ser e os 
objetivos prioritâiios do Ministério da Desburocrati­
zação, poderiam ser resumidos como ~- "revoiução da 
descentralização", e parodiou a velha frase da saúva afir­
mando: ..... a· verdadeira praga do Brasil é a centrali­
zação: ou acabamos com ela ou ela acaba conosco", 
como aliâs já vem acont.ecendo aos poucos. 

Eram estas as considerações que desejava. fazer neste 
mo~~nto. (~uito beml) 

DOCUMENTO A QUE SE REF'ERE O SE. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU QISCURSO: 

PALAVRAS DO MINISTRO HliLIO BELTRÃO Nn 
REUNIÃO DO CONSELHO DELIBERATIVO DA 

SUDENE . 
REALIZADA EM 3(}-9-~3, NA CIDADE DE PAR'• 

NAIBA (PI) 

~ com profunda emoção que compareço a eSte grande 
plenârio do Non;teste. Especial,mC:nte nesta hora ém. que 
s,.e evidencia, em toda a sua dramaticidadc, a calamidade 
ciôniéa da seca, hoje convertida em tragMia, no quadro 
desolador da fome, do desemprego e do desespero. 

Honrado peta convite de nosso ilustre anfitrião, o Go~ 
':ernador Hugo Napoleão, aqui compareço na dupla 
qualidade de Ministro da Previdência e Assistência "Se~ 
ci~ e de Ministr~ da Desburocratização. · 

Gostaria de sintetizar o meu recado em dois pontos 
básicos: 

Como Ministro da Previdência tentarei transmitir~ 
lhes, em largas pinceladas, a dimensão da presença da 
Previdência Social no Nordeste e, sobretudo, ressaltar o 
seu papel de poderoso instrumento de redistribuição de 
renda. 

Como Ministro da Desburocratização, insistirei, mais 
uma vez, naquilo que tem constituído uma pregação 
constante em minha vida pública: a necessidade imperio­
sa de extirpar defrnitívamentC da nossa vida política e 
administrativa a doença crônica da centralização. 

Comecemos pelo primeiro ponto. 
A Previdência Social é, de longe, o maior organismO 

administrativo da União e a maior frente de contato do 
Governo Federal com a área social, istO é, com a ârea da 
pobreza, da doença, da desnutrição c do infortúnio. 

b sobre a Previdência Social que recai, em- última 
análise, boa parte do pr~ço das graves _carências que aii1~ 
da se abatem sobre o homem brasileiro c, aqui, nesta re~ 
gião, de forma superlativa, sobre o castigado homem 
nordestino. 

Não admira, assim, que os dispêndios da Previdência 
Social no N ardeste superem substancialmente o que aqui 
' . se arrecada. Como se pode verificar no Quadro I (Pro~ 
jeção) os nossos gastos no Nordeste com beneficios e ser~ 
viços médicos e assistenciais deverão atingir em 1983 a 
mais de CrS I trilhão de cruzeiros ao passo que a arr~~~ 
dação de contribuições previdenciárias na região não_de~ 
verá ultrapassar de Cr$ 620 bilhões, o que significa uma' 
redistribuição de renda de 380. bilhões por ano. Não há 
nada de surpreendente, nem cabe ao Ministêrio nenhum 

_ mêrito nessa redistribuição. Ela é deliberada e esperada, 
porque é da natUreza do seguro social. O -excedente de 
dispêndios no Nordeste só é possível porque nos Estados 
mais ricos e de melhores índices de saúde - como é o 
Caso de São Paulo - a Previdência arr~cada muito mais 
do que despende. Esta é uma das características es-sen~ 
ciais da ·Previdência Sociitl: a sua condição de redistribui~ 
dor de renda e aten_uador das disparidades pessoais e re­
gionais. 

Outra informação que põe em evidência a relevante 
presença do Nordeste é a do Quadro n9 2 (Projeção). Af 
se verifica que, em todos os Estados do NE, o que a Pre­
vidência aplica em beneficios e serviços assistenCiais ~ su~ 
perior à receita tributária.~dual, ou, mais exatamente, 
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à reeéita do ICM; Os benéficos efeitos sõciitis e econômi­
cos dessa situação parecem iriccusávciS, -dada a magnitu~ 
de dos númêros envolvidos. 

Acrescentem~se alguns esclarecimentos: 
Mais de lO milhões de nordestinos, entre aposentados, 

pensionistas e respectivos dependentes têm nos benefí~ 
cios do INPS a sua única oU principal fonte. de sustento. 
Por outras palavras, -pelo menos 1/4 da populaçãO desta 
regíão tem o Seu poder aquisitivo assegurado pela Previ~ 
dência Social. 

O INAMPS, diretamente ou através de serviços con­
tratados, realiza mais de 90 milhões de atendimentos mé­
di;os Por ano no NE, número que está sendo progressi~ 
,vamente ampliado com a implantação do Plano de Reo~ 
rientação, Integração e Regionalização dos serviços mé-
1dicos da Previdência Social, que estamos acelerando na 
região. Assinamos ontem o Convênio de Ação Integrada 
Çom o Estado do Piauí. Já o fizelnos no Ceará, no Mara~ 
~hão e no RiO Graild_e do N arte, devendo a implantação 
estender~se aos demais Estados até o fim -do ano. 

21.000 médicos é dentistas, mais de 700 hospit8ís, com 
mais de 50.000 leitos, 900 ambulatórios, clínicas e postos 
médicos integram a rede de assistência -inédica da Previ­
dêllcia Social no NE. 500 milhões de unidades de medi­
;camentos são distribuídos anualmente pela CEME -
'Srgão de meu Ministério- nesta região, atravéS da rede 
Ftadual, do INAMPS e dos hospitais univerSitários. 
,ESS3 distribuição será aunlentada a partir de novembro 
·com ·a ãPlicação de cerca de 24 bilhões de crUzeiros em 
medicamentos e vacinas, dos quais 12 bilhões a fundo 
perdidO, cOm recursos do FINSOCIAL. O mesmo acon-

-- teCe cOm a LBA - também subordinada ao meu Minis~ 
tériO- que, além de CrS 10 bilhões dos programas tra­
dicioliã:is, deverã aplicar, a partir de outubro, cerca de 

·-Ci·l r9--bilhões no NE, obtidos com recursos do FINso: 
CIAL, especialmente nos Programas de Complemen~ 

- tação Alimentar e de Creches, enquanto a FUN ABEM 
,estende a sua ajuda a mais de 200 mil menores. 

Uma última informação, esta mais· díretaiiiente ligada 
à fase emergencial que atravessa o NE. Há cerca de três 
'semanas convoquei todos os Superintendentes do 
~INÀ-MPS n-õ- NE-e recomendei~lhes que pusessem em 
ex_ecução, no mais breve prazo, um programa de intensi­
ficação da presença do INAMPS nas áreas mais atingi-: 
das pela calamidade, inclusive e especialmente nas fren~ 
tes de trabalho e na chamada retaguarda dessas frentes, 
isto é, no apoio aos dependentes, que permanecem em 
casa no período de trabalho dos alistados. Esse trabalho 
jã está em ex~ução e deverá ser intensificado a partir de 
19 de outubrO próximo. Em cada Estado, foi conferida li­
berdade para o Superi"ntendente êscolher o caminho 
mais adequado ao objetivo pretendido, ajustando~o às 
peculiaridades locais. A participação dos médicos, enfer­
meirOs e medicamentos do INAMPS far~se-á diretamen-

-te ou mediante articulação com as Secretarias Estaduais, 
com o Exército brasileiro, com a SUDENE, com o 
DNOCS c outros órgãos federais, estaduais ou munici~ 
paiS, _conforme aconselharem as circunstâncias. 

Essa cobertura médica emergencial se adiciona ao am~ 
pio trabalho de distribuição de alimentos que estâ sendo 
feito através da LBA, em decorrência da campanha pro~ 
movida pela Rede Globo de Televisão. 

Fala agora o Ministro da Desburocratização. 
No significativo Encontro de Desburocratização que 

fizemos realizar recentemente em Brasília, resolvi incluir, 
pela sua relevância, o Tema - .. Desce!ttralização e Fe~ 
deração", para cujo debate tive a honra de contar com a 
participação dos ilustres Governadores de P~rnambuco e 
do Ceará, aqui presentes. 

E, ao justificar a Inclusão do tema, ptoferi, em meu 
discurso introdutório, as palavras que adiante transcre~ 
v o: 

''Existe entre n6s uina curioSa inclinação parara~ 
ciocinar, legislar c administrar tendo em vis ia um 
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país imaginário, que não é o nosso; um país domina~ 
do pelo exercicio fascinante do planejamento abs­
trato, pela ilusão de ótica das decisões centnilizadas 
e das con_cepções macroeconômicas, pelo dcs~ 

lumbramento ante as soluções importadas, sofisti~ 
cadas e onerosas, incompatíveis cOm ã. nossa reali­
dade e com os modestos padrões de renda 'de nosso 
povo. 

A miragem desse país imaginário tem atrasado o 
reencontro com a nossa verdadeira identidade c 
obstruido a redescoberta do Brasil real, constituído 
predominantemente de gente simples, que permane­
ce à espera de soluções igualmente simples e com~ 
preensíveis para os problemas que constituem o dra~ 
ma de seu quotidiano". 

"A aterrissagem no Brasil real exige que se pro~ 
clame com toda a nitidez que o centralismo,burocr'~ 
tico vem constituindo o maior obstáculo que se an~ 
tepõe às nossas aspirações de renovação e à satisfa~ 
tória solução de nossos problemas econômicos c so~ 
ciais. A iiu~is importante dimensão da. desburocrati­
zação, é justamente a descentralização admlnlstratl~ 
va, pela qual, pessoalmetite, nos batemos há mais de 
quarenta anos, e que estâ intimamente ligada ao for~ 
talecimento da Federação". 

"Estamos convencidos de que o problema mais 
grave do Brasil é a centralização. Todos os demais 

. nio passam de subprodutos." 

A concentração excessiva das decisões no nfvel central 
Q.a Administração é uma sobrevivência deplorâve1 de 
nosso passado colonial, que não se coaduna com a ur~ 
gência de nossos problemas e a dimensão de nosso país. 

Esse processo concentrador, inconsciente mas inexo­
rá~~-1, que ~e jesenvolveu progressivamente ao longo de 
nossa Históríã:, acahou por entorpecer a Adnifnistração 
Federal, reduzir o dinamismo de nosso desenvolvimento 
e marginalizar os mecanismos administrativos e comUni­
tários locais. 

Movido pela louvável preocupação de fazer face às. 
exigências -cresCentes de nosso desenvolvimento econô­
mico e social, o Governo Federá! foi avocando a si, pro~ 
gressivamente, a decisão e a administração de quase to­
dos os assuntos, grandes ou pequenos, e esvaziando a in~ 
dispensável autoridade dos Governos locais para solu­
cionar as matêrias de seu imediato interesse. 

Conseqüentemente, o equacionamento dos problema& 
delicados e prementes que interessam ao dia-a-dia do ci~ 
dadào, e que só podem ser bem resolvidos pela autorida­
de próxima, foi sendo progressivamente transferido à de­
-cisão central, e confiado à exclusiva responsabilidade de 
grandes e distantes organismos federais, centralizados, 
vagarosos e uniformizantes. Refiro-me aos problemas 
básicos de alimentação, saúde, educação, habitação e ou­
tros, para cuja solução as autoridades locais não dis~ 
põem hoje nem de autoridade nem de recursos. 

Esse processo concentrador está, a nosso ver, atingin~ 
do a fase de saturação. Tendo assumido toda a autorida­
de, o Governo Federal acabou involuntariamente por as~ 
sumir a responsabilidade por tudo de errado que aconte­
ce neste País. E, não o~stante os seus acertos, o seu em­
penho e o seu esforço para servir ao bem comum, vem 
encontrando -dificuldade cada vez maiOr para alcançar a 
compreensão e o reconhecimento da opinião pública. 

Confiamos_em que a consideração dessas cOnseqüên­
cias negativas venha a contribuir para acelerar o proces~ 
so descentralizador, com que, aliás, se dará cumprimen~ 
to ao desejo expÍ'esso e reiterado do Presidente João Fi~ 
gueiiedo. 

Enquanto não se realizar a descentralização aaminis­
trativa não existirá Federação neste PaíS. Enquanto não 
se desconcentrarem as decisões, as tarefas e os recursos, 
a autonomia dos Estados e Municípios continuará are- -
prcsentar um conceito muito mais formal do que real." 
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É ii'HP'Or{a]lte frisar, neste ponto, Que esse processo 
centralizador, fruto de uma herança cultural, é realmente 
centenãrio, e até certo ponto inconsciente. Não pode, 
portanto, ser debitado a qualquer Governo em particu­
lar. 

Para provã~lo, nada melhor do que ceder a palavra ao 
eminente Visconde do Uruguai, notâvel estadista do Im­
pério que, em 1862- isto é, hã 12f atlas- jã denuncia­
va, em termos candentes, o excesso de centralização. 

Tenha a palavra o Visconde: 

"A centralização, quando é excessiva, produz 
graves inconvenientes, principalmente eni um país 
como o nosso, extensíssimo, poucO povoado, onde 
os diversos núcleos de população vivem espalhados 
e separados uns dos outros por distâncias imen~ 
sas .. :• 

"A centralização adminístrativa tende a multipli~ 
, car em demasia as rodas e as peças da mãquina ild~ -
ministrativa, os empregados, as comunicações hie­
rárquicas do serviço, a papelada, a escrita, as dúvi­
das e as formalidades ... " 

,_, ••É incontestável que a excessiva centralização, 
quando se juntam a GoVernamental e a administra­
tiva, não é das coisas mais favoráve~s à liberdade 
dos' Cidadãos que peia e embaraça. Fortalece, além 
do necessário e justo, á-Põaer EXecutiVo, e põe os 
Cidadãos na dependência imediata do Poder Cen~ 
trai, em negócios nos quais p-õde essa imediata de­
pendência escusar-se. Um governo bem or~~mizado 
não deve governar tudo diretamente, e substituir em 
tudo a sua iniciativa, -ação e atividade de todos, Há 
muitos assuntos nos quais a ação do interesse parti­
cular ou local(:. mais ativa, mais pronta, mais eficaz, 
mais econômica do que a do GOverno ... " 

··A absorção da gerência de todos os interesses~ 
ainda secundários e locais pelo Governo Central, 
mata a vida nas localidades, nada lhes deixa a fazer, 
perpetua nelas a indiferença e ignol-ãncia de seus ne~ 
gócios, fecha as portas da única escola em que a po­
pulação pode aprender e habilitar-se praticamente 
para gerir negócios públicos ... " 

Como se vê, nada mais atual. Nessa matéria, se algu­
ma coisa mudou, certamente não terá sido para melhor. 

A influência conjugada da centraliZaÇão, da descon­
fiança e da tutela acabou por construir uma gigantesca e 
complicada burocracia federal, condenada, por força da 
própria dimensão, a iornar~se crescentemente insensível 
à urgência dos problemas que reclamam solução. Como 
fator agravante, o centralismo burocrático provoca a 
exacerbação de uma ótica excessivamente central, que 
tende a aplicar soluções uniformes e padronizadas a um 
país imeilsO e heterogêneo, rrlarcado por diversidades e 
peculiaridades, a reclamar soluções diferentes para 
problemas diferentes. Essa ótica responde por outra dis­
torção inconsciente, que é a adoção de uma verdade cen­
tral, à qual se terão de ajustar todas as verdades regio­
nais e locais. Ora, só existe uma verdade digna desse no­
me: ê a que emerge da realidade dos fatos. E esta não es~ 
tã presente no centro, mas na periferia. 

Some-se a esses preconceitos e distorções, SUbprodu­
tos da doença maior da centralização, a inaceitável pre­
sunção de desconfiança na capacidade dos administra­
dores locais para dar fiel execução ~. •-verdade central", 
presunção freqüentemente implícita nos regulamentos 
em que se ampara a centralização. E até mesmo uma 
inadmissível preocupação de que os recursos v,enham a 
ser desviados, desperdiçados ou mal aplicados. A expe­
riência demonstra que, pelo coniráTio, o dinheiro costu­
ma render muito mais a nível local; e que não existe 
maior desperdício do que o emperramento, a compli­
caçãO e a lenta resposta da burocracia central,aos proble­
mas locais. 

Meus SenhOre~:--
A maior e a mais corajosa revolução a fazer no_ Brasil é 

a revolução da descentralização. 
Mesmo porque a gigantesca e emperrada. burocracia 

central, além de in viabilizar a Federação, ameaça trans~ 
formar os Governadores eleitos pelo voto direto de seu 
povo em pedintes ou, na melhor das hipóteses em despa­
chantes de alta categoria, obrigados ao esforço ingrato 
de.arrancar decisões e recursos que lhes são devidos pela 
fria; vagarosa, onipotente e Kafkiana burocraCia federaL 

Parodiando a_ velha frase da saúva, a verdadeira praga 
do Brasil é a Centralização. Ou acabamos com ela ou ela 
acaba conosco, como aliás já vem acontecendo aos pou­
cos. 

O SR:-·PRESfDtNTE (Martins Filho)- Não há mais 
oradores ins_critos. 

Nada mais havendo a tratar, vou e:ncerrar a presente 
sessão, designando para a sessão extraordinária a 
realizar-se às 18 horas e 30 minutos, anteriormente con~ 
vocada, a ~eguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

Votação em turno único, do Requerimento n9 806, de 
1983, do SenadOr Itamar Franco, solicitando, nos ter­
mos do Art. 367 do Regimento Interno, o desarquiva­
mento do Projeto de Lei do Senado n9 184, de 1982, de 

- sua autoria, que submete à prévia autorização legislativa 
a participação das Forças Armadas em operação inter­
nacional. 

-2-

DiscusSão, em turno único, da redação final, (ofereci­
da pela Comissão de Redação em seu Parecer n9 897, de 
1983), do Projeto de Decreto Legislativo n9 6, de 1983 (n9 
ll8/82, na Cãll!ara dos Deputados), que aprova o texto 
do Acordo Comercial entre o Governo da República Fe­
derativa do Brasil e o Governo da República Argelina 
Democrãtica e Popular, C<?ncluído em Brasílía, a 3 de ju­
nho de 1981. 

-3-

-Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câ­
mara n9 111, de 1983 (n9 6.783/82, na Casa de origem), 
de iniciativa do Senhor Presidente da República, que 
concede pensão especial a '[ereza Maria de Souza Corrêa 
e dá outras providências,- tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob n' 876, de 1983, da 
Comissão 

- de _Finanças. 

-4 -~ 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 111, de 1983 (apresentado pela Comissão de Econo­

- ~ia como conclusãode seu Parecer n9 870, de 1983), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Cambé, Estado do 

--Paraná, a elevar c;.m Cr$ 1.794.315.000,00 (um bilhão, se­
tecentos e noventa e quatro milhões, trezentos e quinze 
mn cruzeiros) o montante de sua dívida consolidada, 
tendo 

PARECERES, sob n9S 871 e 872, de 1983, dasComis­
SÕC$: 

- de Constituiçilo e Justiça, pela constitucionalidade e 
· juridicade; e 
- de Municípios, favorável. 

O SR. PRESIDENTE (Martins Filho)- Estã encer~ 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 16 horas e 55 minutos.) 

Quinta-feira 2Q 4901 

Ata da 182~ Sessão, 
em f9 de outubro de 1983 
I~ Sessão Legislativa Ordinária, 

da 47~ Legislatura 
EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Sr. Almir Pinto 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS. ACHAM-SE PRE­
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Iris Célia ...:. Altevfr- Leal - M,á;ip Maia - -EUnice 
-Michiles - Fábio Lucena - Raimundo Parente -
Claudionor i,odz- OnlVão Modesto - Aloys~o Cha­
ves - Gabriel Hermes - Hélio Gueiros - Alexandre 
~sta -João Castelo- iosé Sarney- Helvídio Nunes 
- JoãÕ Lobo- Almir Pinto -José Lins- Virgílio Tá­
vora- Carlos Alberto- Dinarte Mariz- Martins Fi~ 
lho - Hum-berto 'Lucena- Marcondes Gadelha - Mil­
ton Cabral - Aderbal Jurema --Guilherme Palmeira 
-João Lúcio -Luiz Cavalcante- Alban,o_ Franco­
Lourival Baptista - Passos Pôrto- Jutahy Magalhães 
- Lomanto Júnior - Luiz Viana - João Calmon -
José Ignácio Ferreira- Moacyr Dalla- Amaral Peixo­
to - Nelson Carneiro_- Roberto Saturnino -Itamar 
Franco - Murilo Badaró - Alfredo Campos - Fer­
nando Henrique Cardoso -Severo Gomes- Benedito 
Ferreira - Henrique Santillo- Derval de Paiva- Be:­
nedito Canelas- Gastão Müller- Ro_berto Campos­
José Fragelli..:... Marcelo ~iranda- Saldanha Derzi-

- -- Affonso Camargo - ~~ l ãro Dias- Enéas Faria- Jai­
son Barreto - Lenoir argas - Carlos Chiarelli - Pe­
dro Simon - Octavi Cardoso. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 63 Si's. Senadores. Ha­
vendo nútilero regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus iniciamos nossos trabalhos. 
Não há Expediente a ser lido. 

O SR. !'RESIDENTE (Almir Pinto)- Passa-se a 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimento fi-9 
8U6; de 1983, do Senador Itamar Franco, solicitan­
do, nos termos do art. 367 do Regimento Interno, o 
desarquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 
184, de 1982, de sua autoria, que submete à prêvia 
autorização legislativa a participação das Forças 
Armadas em operação internacional. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senad_ores que o aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto de -lei a que se refere o requerimento que 

acaba de ser aprovado será desarquivado, 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Item 2: 

Discussão, em turno único, -da Redação Final (o­
fe"rci:ida pela Comissão de Redação em seu Parecer 
n9 897, de 1983), do Projeto de Decreto Legislativo 
n\'1 6, de 1983 (n9_118f82, na Câmara dos Deputa­
dos), que aprova o texto do Acordo .Comercial entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o 

-Governo da República Argelina Democrática e Po­
pular, concluido em Brasfiia, a 3 de junho de 1981. 
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Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-la, declaro-a encer­

rada. 
Encerrada a_ discussão, a redação final é considerada 

definitivamente a:próvada, nóS termos do art. 359 do Re­
gimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

E a seguinte a redação final aprovada 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo n~ 
6, de 1983 (89 118/82, na Câmara dos Deputados). 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou. ri'os 
termos do art. 44, inciso I, da Constituição, e ~u. 

, Presidente do Senado .Federal, promulgo o se-
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• , DE 1983 

Aprova o texto do Acordo Comercial entre o Go­
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Argelina DemocrtUica e Popular, con" 
cluído em Brasília, a 3 de junho de 1981. 

O Congresso Nacional decret<;1: 

Art. 1~ E aprovado o texto do Acordo Comercial 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Argelina Democrãtica e Popular, 
conclufdo em Brasília, a 3 de junho de 1981, 

Art. 29 Este Decreto Legislativo entra em vigor na 
. data de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Item 3: 

Discussão, em turno Uõico, do Projeto de Lei d;;t. 
Câmara n9 111, de 1983 (n" 6.783/82. na Casa de 
origem). de iniciativa do Senhor Presidente da Re­
pública, que concede pensão especial a Tereza Ma­
ria de Souza Q~rrêa e dá outras providências, terido 

PARECER FAVORÁVEL, sob n• 876, de 1983, 
da Comissão 

- de Finanças. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

rada. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que ~ aprovam permaneçam senta­

dos. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à sanção. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
n" 111, de 1983 

(N9 6.783/82, na Casa de origem) 
De iniciativa do Sr. PreSidente da República 

Concede pensão especial a Tereza Maria de Souza 
· Corrêa e dá outras providências. 

O Congresso Nacional d~retª: 

Art. 19 E. concedida a Tereza Maria de Souza Cor­
rêa, fJ.lha de Antônio Lopes de Souza e Maria Rosâria da 
Conceição, nascida a 26 de julho de 1931, em Turvo­
MG, mãe do menor Sinésio COrrê_a da Silva, falecido em 
21 de nOvembro de 1973, em conseqüência de acidente 
ocorrido em ãrea de instrução militar, a pensão especial, 
mensal, equivalente a duas vezes o maior salãrio mínimo 
vigente no País. 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) 

Art. 29 O benefício instituído por esta lei é intrans­
ferível e inacumulável com quaisquer rendimeiitoS reCe­
bidos dos cofres públicos, iriclusive pensão previden­
ciária, ressalvado o direito de opção, e extinguir-Se-á 
com a morte da beneficiária. 

Art. _3_~ _ A despesa decorrente destã lei correi-á à cOn­
ta de Encargos G_erais da União -:_recursos sob a super­
visão do Ministério da Fazenda. 

Art. 49 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 5~ Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto)- Item 4: 

---~Discussão, em turQo único, do Projeto de Reso­
lução n9 l.JI, de 1983 (apresentado pela Comissão 
de Economia como conclusão de seu parecer n9 870, 
de 1983), que autoriza a Prefeitura Municípal de 
Cambé, Estado do Paraná, a elevar em Cr$ 
1.794.315.000,00 (um bilhão, setecelltos e noventa e 
quatro milhões, trezentos e quinze mil cruzeiros) o 
montante de sua dívida consolidada, tendo 

PARECERES, sob n•s 871 e 872, de 1983, das 
Comissões: 

- de ConstituiÇão e. Justiça, pela constitucionali­
dade e juridicidade; e 

-de Municípios, favorável. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Não havendo quem queira discuti-lo, declaro-a encer­

:ada . 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam senta­

do~. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto vai à Comissão de Redação. 

E o seguinte o projeto aprovado 

PROJETO DE RESOLUCÃO 
N• 111, de 1983 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Cambé, Esta­
do do Paraná a elevar em Cr$ 1.794.315.000,00 (um 
bilhão, setecentos e noventa e quatro milhões, trezen­
tos e_ quinze mil cruzeiros) o montante de sua dívida 
consolidada interna. 

O Senado Federal resolv~: 

Art. 19 ~a Prefeitura Municipal de Cambé, Estado 
do Paraná, nos termos do art._29 da Resolução n9 93, de 
11 de outubro de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
elevar em Cr$ 1.794.315.000,00 (um bilhão, setecentos e 
noventa e quatro milhões, trezentos e quinze mil cruzei­
ros) correspondente a 500.000 UPC, considerado o valor 
nominal da UPC de Cr$ 3.588,63 (três mil, quinhentos e 
oitenta e oíto cruzeiros e sessenta e três centavos) vigente 
em abril de 1983, o montante de sua dívida consolidada 
interna, a fim de que possa contratar uma operação de 
crédito de igual valor, junto ao Banco do Estado do Pa­
ranã Sf A, este na qualidade de agente financeiro do Ban­
co Nacional da Habitação, destinada à execução integra­
da de o_bras_ de infra-estrutura e comunitária, a sabej:;_ sis­
tema Viário, drenagem, desapropriação; saúde e bem­
estar sociaJ, recreação e lazer; paisagismo e transporte, 
naquele Município, obedecidas ·as cqndições_ admitidas 

-pelo Banco Ce!ltral do Brasil no· respectivo processo. 

Art. 29 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Almir Rin~o)- Nada mais ha­
vendo a tratar, a Presidência vai encerrar a presente ses· 

··•·. ··. :-

Outubro de 1983 

sãO, designado para a sessão ordinãria de amanhã a se­
guinte 

ORDEM DO DIA 

1 

Votação, em tUrno único, d_o_ Projeto de Lei da Câma­
til"n? 115, de 1983 (n"' 5.978/82, na Casa de origem), de 
iniciativa do Senhor Presidente da República, que acres­
centa parágrafo ao art. 19 da Lei n9 5.161, de 21 de ou: 
tubro de 1966, que autorizou a instituição da Fundação 
Centro N acionai de Segurança, Higiene e' Medicina do 
Trabalho, tendo 

PARECER FAVORÁVEL, sob no 891, de 1983, da 
Comissão 

- de Legislação Social. 

2 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 793, de 
1983, do Senador Pedro Simon, solicitando, nos termos 
do art. 371, alínea c, do Regimento Interno, urgência 
para o Requerimento n9 784, de 1983, de autoria do Se­
nador Henrique Santillo, que solicita críação·_de uma Co­
missão Especial Mista que deverá ser formada de 11 Se­
nadores e 11 Deputados Federais, com vigência de 120 
dias, para discutir e avaliar aspectos do contexto econô­
mico, social e institucional do País. 

3 

Vptação, em primeiro furna (apreciação prelimiilar da­
cOnstitucionalidade, rios termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 280, de 1980, 
de autoria do Senador Itamar Franco, determin"ando que­
a Ordem dos Advogados do Brasil opine sobre a escolha 
de inagistrados que devam integrar tribunais com juriS­
diÇãO em todo o território nacional, tendo 

PARECER, sob n9 634, de 1983, da Comissão: 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de, com voto vencido do Senador José Ignácio. 

4 

Votação, em primeiro turno· (apreciação preliminar da 
constitucionalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno), do Projeto de Lei do Senado n9 39, de 1983, 
de autoria do SeíÍador Pedro Slmon, ,que autoriza o Po­
der Executivo a conceder um abono de emergência de 
70% (setenta por cento) para os servidores públicos fede­
rais, e dá outras pr~vidências, tendo 

PARECER, sob n9 73_9, de 1983, da ComissãQ; 
-Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade. 

5 

Votação, em primeiro turno (apreciação prleiminar da 
constitucionalidade e juridicidade, nos termos do art. 
296 do Regimento Interno), do Projeto de Lei do Senado 
n9 70, de 1983, de autoria do Senador Nelson Carneiro, 
que estabelece critério e limite para os reajustes dos 
preços _de ingressos de jogos de futebol, tendo 

PARECER, sob n9 738, de 1983, da Comissãq: 
-:- de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalidade 
e injuridicidade. 

6 

Votação, em primeiro turno (apreciação preliminar da 
Constitucíoflalidade, nos termos do art. 296 do Regimen­
to Interno); dô Projeto de Lei do Senado n9 21, de 1983, 
de autoria dó Senador Henrique Santillo, que dispõe 
sobre a redução do preço do álcool para venda aproprie­
tários de veículos de aluguel empregados no transporte_ 
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individUal de passageiros~ me-diante subsídio, nas con­
dições que especifica, tendo 

PARECER, s.ob n'>' 710, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justiça, pela inconstitucionalida­

de. 

7 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena­
do n"' 337, de 1981, de :autoria da Comissão ESpecial do 
Júri Popular, que altera dispositivo do Código de Pro­
cesso Penal, tendo 
· PARECER, sob n"' 741, de 1983, da Comissão 
-de Constituição e Justlça, favOrável, nos term~s de 

Substitutivo que oferece. 
(Dependendo da votação do Requerimento n'l 800, de 

1983, de autoria do Senhor "Senador José lgnãcio, de 
adiamento da discussão- para o dia 27 de outubro.) 

O SR. PRESIDENTE (Almir Pinto) - Estã encerra· 
da a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 40 minutos) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR: CAR­
LOS ALBERTO NA SESSÃO bE18-fiJ-iílii'QUE, 
ENTREGUE À REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 

O SR. CARLOS ALBERTO (PDS- RN. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, os 
governadores eleitos a 15 de novembro do ano passado 
têm proclamado em uníssono as dificuldades que encon­
traram para exercer a missão mais eleriien-tar que O elei­
torado lhes delegou: governar. A recessão econômica, a­
crescida da hiperinflação, estâ gerando dificuldades_ e 
obstáculos, que não estão ao alc.ince dos governadores 
resolver. 

Nossa economia, é notórío, é eXtremarriente centrali­
zada nas mãos da União, os recursos reprassados aos Es­
tados e municípios são infinitamente infeiiores às suas 
necessidades. E todos nós sabemos disso. 

O Sr. Jo" Fragelli - Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Pois não. 

O Sr. JosF Fragelli- Não ê só a questão de _que ~ses 
recursos repassados sejam insuficienteS, mas nós eStaiilos 
assistindo, de uns anos pai a cá, que nem os recursos le­
galmente devidos aos Estados e municípios lhes são en­
tregues, sobretudo, não lhes são entregues regularmente. 
Agora, por exemplo, o INCRA está causando um. enor­
me prejuízo às prefeituras, retendo recursos de anos an­
teriores, não sei bem se três ou quatro anos passados, 
que jâ deveriam ter sido entregues aos municípios. Por e­
xemplo, o prefeito da minha cidade, Aquidauana,já veio 
reclamar, levou a sua reivindicação que, aliás, não é rei­
vindicação, é uma reclamação, a cobrança do que lhe é 
devido pelo INCRA, e este, sob o pretexto de que estão 
fazendo os devidos cálculos e reavaliações, não entrega 
aos municípios o que já devia ter sido colocado nos co­
fres municipais. Não posso me queixar, -no meu· tempo:· 
de Governo, o Estado recebeu, e à época do preclaro 
Presidente Médici, ... 

O SR. ALBERTO SILVA- E todos os Governos. 

O Sr. Jo~ Fragelli - ... o governo, pelo menos o ~o 
meu estado, e sei que o do Piauf, também, sempre r~ 
beram religiOsamente. Por exemplo, o Fundo Rodo­
viário; já no tempo do Presidente_ Geisel eu sei que o 
Fundo Rodoviário era entregue com grande atraso a 
muitos municípios. De sorte que, y. Ex• esJâ fazendo no 
seu discurso alguns reparos que devem ser levados na 
mais alta consideração pelo Congresso N acionai. Acho 
que nós poderíamOs colocar isSo-ãté em termos de exi­
gência ao Poder Executivo, porque a anemia dos municí- _ 

"" 

pios é roâiO.r do que a dos Estados, mas as ·duas anemias 
juntas t(azem é o atraso das nossas regiões por esse Bra­
sil afora. 

O SR. CARLÜS ALBERTO - f: af; nobre Senador 
-Jos~ Fragelli, V. Ex~ que neste momento ocupa a Lide­
rança do PMDB nesta Casa, que eu diria o seguinte: é 
que não t~_~o, nos goyernantes, mecanismos, não tendo, 
Os governantes, condições econômico-flqanceiras para 
govCiinar os seus estados, hoje, muitos deles como bodes 
-expiatóriOS-, estão 'sendo condenados. Mas, a_ver.dJ:!de é 
que nós, que aqui estamos, pietendemos discutir inclusi­
ve éotn, V. Ex• logo mais, tanto uma reforma t~butária, 
como também aquele assunto que, certo dia, aqui con- · 
versamos, V. Ex•, o Senador Alberto Silva e eu acerca do 
iNcRA, ou seja, do Imposto Territorial Rural que o 
Nordeste está aí pagando sem ter condições. 

----Agi-adeetndo a participação de V. Ex• neste meu dis­
curso, prossigo, Sr, Presidente, os prefeitos e governado-
te& de todo o Pals, tém hoje uma reivindicação comum, e 
todos nós também: a reforma do Sistema Tributário Na­
cionai. Sem ela os governantes estarão limitados ao mero 
papel de ordenadores das magras finanças do Estado. Os 
compromissos de campanhas jamais poderão ser resga­
tadas, e o eleitor, na sua frustração, os responsabi1izará 
pelo quadro de carência que hoje domina o País. Esse_ 
quadro hoje aflige indistintamente todos os Estados bl;'a­
S.Heiros, os ricos e os pobres, do Amazonas ao Rio Gran­
de do Sul. 

No meu Nordeste a situação é particularmente mais 
grave; assolado hâ cinco anos por uma das mais cáusti­
cas estiagens de sua história, o Nordeste viu-se obrigado 
a conviver com dois dramas paralelos e simultâneos:·a 
conjuntura recessiva e o flagelo da seca. Por isso, mais 
do que qualquer outra região, sente na carne, nas alma, 
os tormentos da crise. Alguns poderão alegar que o Sul 
fui igualmente castigado pelas intempêries climáticas, só 
<i_ue lá o drama foi incomparavelmente menor, uma vez 
que os Estados atingidos dispunham de urna infra* 
estrutura econômico-social bem mais sólida para reagir. 
E mais, enfreiltavam o fenômeno _episódico, circunstan­
cial, em nada comparável com o drama da seca que c~sti­
ga em silêncio o nordestino, há mais de cinCo ános, 
arrUinando-lhe a ecgnomi_a e minando-lhe a sobrevivên~ 
cia. 

.._ __ Faço estas considerações a propósito, Sr. Presidente e 
J .Srs. senadores, do exCessivo rlgor pom que ãlguns ór­

gãos de imprensa examinaram os primeiros seis meses de 
gestão dos governadores eleitos no ano passado. Nesses 
balanços não foram levados em conta esses fatos que ex­
pus, tratou-se do desempenho dos govern~dores nordes­
tinos com base num parâmetro comum, aritmético e es­
tatístico.Particuiãrmente no meu Estado, no Rio Grande 
do Norte, ignorou-se tudo que se tem feito e não é pou­
co, p·ara amenizar a conjuntura perversa que aflige o 
N ardeste. O Govr;rnador José Agripino, cuja capacidade 
ãdministratiV"a. foi desmonstrada à exaustão, quando o­
cupou a Prefeitura de Natal, desempenho esse que lhe 
valeu a vitória nas eleições de 15 de novembro_ de 1982, 
foi injustiçado pelos que se ocuparam em analisar o pri­
meiro .. r;;stre dos novos governadores, a partir de duvi- _ 
doSos -e m.Istt::riosos critérios que se exprimiram através 
de notas ao desempenho do governador; classificou-se i~ 
nadequadamente o trabalho daqueles que governam no 
Nordeste e muito especialmente o nosso Governador Jo-
sé Agripino. -

O Sr. Joio Lobo- p.t;rnrtte V. Ex• um aparte? 

O. SR. CARLOS ALBERTO - Com muito prazer, 
nobre Senador João Lobo. 

ó Sr. J~ão L~bo .:_ Nob~e senador Carlos Alberto, 
como disse o nobre Senador José Fragelli, o discurso de 
V. Ex• merece a atenção desta Casa e de todo Brasil pela 
_oportunidade do tema que aborda. Naturalmente, quero 
'apena~ prestar o _meu testem_unho da injustiça que se fez 
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a um jovem como o Governadoi Jósé Agripino, cuja ca­
pacidade de luta, cuja capacidade empr~ndedora é co­
nhecida largamente no Estado_ de V. Ex• e nos nossos Es­
tados nordestinos. Nós, que temos acompanhado a a­
tuação do Governador José Agripíno nos plenários da 
SUDENE ou nas reuniões onde ele se faz presente, que­
remos deixar aqui o nosso testemunho da presença sem~ 
pre constante, da atuação indormida e vibrante do Go­
vernador José Agripino, quando pleiteia para a sua re­
gião, para o seu estado, para a sua gente. Quero aferir. os 
parâmatros, os resuitad_os dos atuais Governadores nor­
destinos. não quero fazer injustiça a nenhum Governa­
dor-do Brasil, porque seis meses ou um ano é tempo muia 
to curto: 

O SR. CARLOS ALBERTO- Temos que ver aS difia 
culdades que cada um está sofrendo. 

O Sr. Joio Lobo - Exatamente! Principalmente 
numa fase difícil da vida nacional. Todo este Pais está tu­
multuado, angustiado, incerto, sem nenhuma perspecti­
va, principalmente a Região nordestina que está sendo 
destruída esganada por uma seca que se prolonga hã cina 
co anos. Acabou a sua eficiência, a sua infra-estrutura, a 
sua poupança. Está acabando até a sua esperança e a sua 
credibilidade nos homens públicos desta terra, no Go~ 
verno deste País. E~tão, V. Ex• tem a minha palavra de 
solidariedade quando defende os governadores nordesti­
nos, os governadores brasileiros, principalment~ o Go­
vernador José Agripino, da injustiça que lhe foi feita pela 
imprensa. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agradeço a partici­
pação de V. Ex•, Senador João Lobo, que neste momen­
to ocupa a Liderança do Governo nesta Casa, e encontro 
o seu aparte a este meu pronunciamento, profundamente 
gratificado. 

Continuo, Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Nã.o estarei serido Iéviano se disser que questões me­

nores, de natureza polftica, contribuíram para que tal 
distorção ocorresse. O assassinato brutal e repugnante 
do Prefeito de Angicos, o Sr. Expedito AlVes, irmão do 
ex-Governador Aloísio Alves, repudiado com veemência 
por todos nós e pelo Governador José Agripino, 
prestou·se· a explo~açôes menores que visavam atingir a 
idoneidade do Gõv-emã.dõr.' A Partir daí, falou-se em oa 
missão do Governador, não apenas naquele episódio es­
pecífico, nias extensiva -às -demais questões do interesse 
públko. 

Ora, Sr. Presidente, tal acusação contrasta com os da­
dos de que disponho, com as observações que faço aten­
tamente do meu estado, e me considero especialmente à 
vontade para tratar do tema. Afinal, não influi na com­
posição do Secretariado do Governador José Agripino. 
Seria, no entanto, omisso se não rebatesse as críticas que 
vejo serem perpetuadas contra o Governador. Trata-se 
de administrar experimentado, democrata, que não con• 
funde o exercício da autoridade fundamental para um 
governante, com o autoritarismo. ê possível que se tenha 
tomado vunerável aos críticos, na medida em que não se 
engajou em candidaturas presidenciais, ocupando inte­
gr'almente o seu tempo e o do seu governo nas questões 
sociais e econômicas- <Jue afligem o Estado. 

Digo, Si'. Presidente, com isto, que o Governador não 
está fazendo politicagem. Está, sim, tratando de gover .. 
nar o Rio Grande do Norte para um povo que estâ so­
frendo, um povo aflito,.um povo faminto, um povo ema 
pobrecido, um povo que a cada dia, vai entrando num 
estado de miserabilidade. O fato é que o Governador 
não foi exatamente pródigo em declarações à imprensa, 
em torno de assuntos de natureza institucional, não fez i­
lações sobre a sucessão presidenCial, sobre hipotéticas re­
formas constitucionais ou sobre teses de amplas ressoa 
nância política-partidária._ Não digo que quem o fez, 
agiu m1al; este, seguramente encontrou tempo para tal, 
em meio a administração mais amena. José Agripino~ 
porém, dedica-se integralmente à tcrefa de minorar o so-
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frimento do povo do meu_ Estado e se mais não fez, foi 
porque não está aO Seu alcance a façanha de operar mila­
gres. 

Para ser mais Objetivo, Sr. Presidente; procurarei evf­

tar juízos de valor, alinharei algumas r·e.alizaç. ões.do Gâ 
vernador, cujos efeitos benéficos- qualquer cidadão be 
intencionado poderá avaliar: o Governo do Rio Grand 
do Norte foi o prímeiio a criar a cesta alimeritã.r, a tã 
falada cesta alimentar, desde junho_. Pôs em prática essC 
programa, tendo distribuído até aqui nada menos que 5 
milhões de quilos de alimentos a preços reduzidos, mar­
ca rêcorde em todo o territ6ríó nacional. FOi tàinõéü:i ô -
pioneiro na implantação de creches, dentro do programi 
de emergência, visando a garantir a alimentação das 
crianças vítimas da seca. Está constrUindo a Barragem 
de Campo Grande, único manancial hídrico disponível 
para atender 8 municípios da região do POTENGI a 
mais castigada pela seca. Ainda este ano, o Go'\1ernador 
concluirá 81 quilômetros de rodovias asfaltadas, cujos 
serviços foram iniciados na atual gestão. O programa de 
construção de escolas para atendimento da crescente de­
manda prossegue, apesar da crise, Sr. Presidente. Só em 
setembro' passado, quando a imprensa fez o balanço do 
primeiro semestre dos novos Governadores, o G_overno 
inaugurou diversas escolas na cidade de Mossoró,.i:riah­
do duas mjl nov~s vagas naquele município. 

~o setor habitacional, o Governo iniciou o pro,grama 
de melhorias destinada a beneficiar 'pessoas que não têm 
condições de pagar nem mesmo as prestações do PRO­
MORAR. O programa implantado por José Agripino 
promove a substituição de parede de taipa por tijolo re­
bocado, construção de_ unidade sanitária e piso cimenta­
do. Já foiam mobiliiados recursos destinâdos a atender 
até junho de 1984, cinco mil famílias, entre as 23 maiores 
cidades do Estado. 
. Apesar das limitações, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
merentes à função do Governador, José Agripirlo não Se 

omitiu quando do fechamento da unidade das con­
fecções GUãrarapes,-na Cidade de Mossoró. Montou um 
programa emergencial que estã garantindo ocupação e 
renda para as antigas funcionárias -da fábrica fechada. 

Para não ficar apenas no que foi feito, citO uma inicia­
tiva de relevo, em vias de ser implantada: o Projet_o Terra 
Verde, que consiste em levar ao interior do Estadci, pro­
visão, infra-estrutura, legalização fundiária, recursos 
~ídricos e 'outros serviços básicos. O projeto visa promo-­
ver em todo o Estado obras de pequena irrigaçãO, dando 
ao agricultor hoje flagelado, a segurança de que plantan­
do, com ou sem chuva, terá garantido o sustento de sua 
família. 

Não esgoto, nessas citações, as iniciativãS:-do Gov~no 
José Agripino. Resumo-as, para não me tornar enfado­
nho. Creio que taiS fatos não chegaram ao conhecimento 
dos que impiedosamente criticaram o Governador. 
Creio, também, que o Senado entenderá que em tais cii'­
cunstâncias, o Governador agiu bem ao sobr'epor as 
questões administrativas ao debate político institucional. 
Não que este seja desimportante, mas para implementâ­
lo, ,0 Governador dispõe de um partido político - e C(Stç 
pattidQ é o. nosso· ~OS. 

P,ortanto, Sr. Presidente>e Srs. Senadores, aquíCstou 
na Tribuna do Senado Federal, para dizer da injuStiça­
qwe foi causada quando a imprensa julgou o G_overna·dor 
Jbsé Agtipjno.' 

Seis meseS de Governo, Sen~dàr João L_obo,'e V.Ex{ 
que ocupa hoje, nesta Casa, a Liderança do Governo aa­
),e! como nordes~ino, das dificuldades que enfrenta o seu 
bovernador. P01s bem, Senador José Fragelli, Líder do 
~MDB nesta Casa, o Governador José Agripino, tein 
U~o Um comportamento dos mais dignificantes, porQue, 
na verdade, num momento como este que nós estamos 
vivendo, enquanto muitos I(Stão discutindo assuntos que 
não tocam no coração do povo, quando muitos estão 

11iscutindo tão-somente a poHtica institucional e estãó ,a­
parecendo naS pági~as- de jornais, nos canais de telcvi-

Jão. o Governador José Agripino está seguindo para as 
cida"des do interior com a cesta de alimento do pobre, 
para levar comida ao pobre e matar a fome dos sofredo­
res. 

A Sra. lris Célia - Senador Carlos Alberto, concede­
me V .Ex' um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO -Com muito prazer, te­
hho a honrá de ter neste meu pronunciamento a lide­
rança do Acre, participando conosco nesta tarde. Ouço, 
com muito prazer~ a Senadora 1ris Célia. 

A- S'fa, lris Célia ~Ouvi atentamente o seu discurso 
nesta tarde, aliás, voltei para ouvi-lo e flz questão de não 
interrompê-lo à medida em que colocava um pensamen­
to tão bem estruturado. Regressa de um Estado pobre, 
que sofre as vicissitudes das dificuldades inerentes à rea-

- lidade de uma i'egião tambêm carente e, até certo ponto, 
despreSti&iada, sei como V.Ex' se sente. Mas, dois aspec­
tos me chamaram a atenção e me Calaram profundamen­
te: quando V .Ex' coloca o problema que a sua comuni­
dade, que os nossos co-irmãos passam tais como o 
problema da fome, que é o problema mais sério, o que 
arrasa a estrutura humana, o que não é natural, que ê em 
decorrência, meSriio, de estruturas do sistema; e quando 
V.Ex• coloca a injustiça que vem sendo atribuida ao seu 
Governador. Eu, realmente, me preocupo, Senador Car­
los Alberto, com a mediocridade, com a falta, muitas ve-

~
' de compreensão e de apoio à verdade, em que se ne­
m as qualidades ou se obscurecem as qualidades, o tra­
Jho, o empenho, daqueles que, realmente se doam, co-

~
cam a sua vida em favor da sua comunidade. Tenho a­

ompanhado o trabalho do seu Governador. Se V.Ex' 
z que 6 meses é pouco para avafíá-lo eu díria, acrescen­

thndo, que o que ele fez em 6 meses ê demai<~ oara um 
Gov.ernador do Nordeste ... 

9 SR. CARWS ALBER'tO ~Muito obrigado. 

A Sra.'Jris Célia- ... para um Governador de um Es­
tado do Nordeste. S milagre que a -imprensa· devia rele­
var, que a imprensa devia considerar num ato de justiça· 
ao trabalho ~e um hOmem que luta contra as próprias di­
ficuldades naturais, que luta contra toda a sorte de difi­
culdades e de pobreza. Eu quero, neste momento, inte­
grar meu pensamento ao de V .Ex• ~ fazer minhas as pala­
vras de V. Ex• e hipotecar solidariedade a V. Ex•, ao pro-­
nunciamento de V.Ex•, ao Governador de V.Ex• e ao·seu 
povo. Muito obrigada, Senador Carlos Alberto. 

O S~. CARLOS ALBERTO - Em nome do meu p-o­
vo, em hQme do povo do Rio Grande do Norte e do Go­
vernador José Agripino tenho que agradecer, profunda­

. mente, por este aparte de V.Ex•, que, em muito, çngran­
dece o discurso de um Senador que, na verdade, procura, 
.riesta tarde, fazCr justiça a um governante brasileiro. E 
·v .Ex• me toca profundamente, me faz um homem muito 
mais sensível na hora em que, lá do Acre, como represen­
tante do Acre, vem apartear o Senador e dar testemunhQ 
do . trabalQ.o, da competência, da lealdade de um gover-

. nante para com o seu povo. · · 
Eu agraçieço a V .Ex• a sua par~icipação. 

O Sr. Josf Fragelll - Permite V. Ex• um aparte? 

O. SR.~ C:ARLOS ALBERTO ~Eu darei, Senaddr Jõ~ 
sê Fragelli, porque entendo que fazer um discurso nesta 
Casa sem ter a participação de V. Ex•, ... 

O Sr. Jo~ Fntgelll - e muita bondade de V. Ex• 

O SR. CARLOS ALBERTO - ... é sair daqui entriste­
Cido e eU não gostaria jamais de sair entristecido. V. Ex• 
-é um grande valor e eu fico profundamente gratifiCado 
em .OUvj:.'lo neste nieu- discUfso. Tem o aparte V. Ex• 

O Sr. Josf Fragelli - Eu agradeço a execessiva gene­
rosidade de V. Ex• para comigo ... 
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O SR. CARLOS ALBERTO - Não apoiado. 

9 Sr. J~ Fragelli- ... um provinciano, Sc:nador, jQ­
~ado aqui na nossa grande Capital. Eu jã tive oportuni­
dade de dizer, mas acho qU:e devemos insistir, que não é 
um bom serviço que a grande imprensa presta à demo­
cracia com apreciações, a meu ver, ligeira e pouco apro­
fundadas como essas que, de um modo geral, foram fei­
tas nos primeiros seis meses de atuação dos nossos Go­
vernadores. O povo ficarã pensando, então, qual a dife­
rença entre um Governador nomeado e um Governador 
eleito, se esses que agora, depois de tantos anos foram es­
colhidos pela vontade popular, pela intuição populares~ 
tão"Se comportando de maneira igual ou até mesmo de 
maneira a não podemos ser igualados àquelei que por 
t<~;ntos anos foram simplesmente escolhidos pelas cúpu~ 
.lis partidáriaS do Governo, o povo fica pensando: .. para 
que veio a democrácia"? Eu quero ressaltar esse pon'to, 
porque acho que a nossa grande imprensa -acho, não, 
todos temos certeza disso - tem urna responsabilidade 
t:tuito grande na formação da opinião pública, que irá 
incentivar, amparar, estimular a nova democrácia brasi­
leira, ou não lhe dará o devido valor, para, possivelmen­
te, voltarmos a um estado de arbítrio governamental. A 
gran.de imprensa deveria analisar, através dos seus cor­
respondentes, de uma maneira criteriosa, podemos dizer, 
estudiosa dos problemas locais, das dificuldades encon­
tradas pelos Governadores, das condições especíaís e es­
pecíficas de cada Estado, para poder formar um jui;zo 
sobre o comport~mento, a capacidade e os resultados de 
uma ação administrativa. Eu vou citar um caso: Nós ti­
vemos_ actui o Senador Josê Richa, do Paraná, que sem­
pr~ se mostrou um profundo conhecedor dos problemas, 
não só do ·Pãrallát como do País. Eu me recordo muito 
bem dos magníficos pronunciamentos de S. Ex•, aqui, 
sobre os problemas do café, do algodão, da soja. Era um 
hómein que, pode-Se dizer, fazia praça de conhecimentos 
aprdfundados de tudo isso que de perto fala sobre os in­
teresses do seu Estado 

Não é possível admitir que um homem como esse ini­
yiasse Um governo num grande Estado, como é o Paraná, 
fracassando. No entanto, nós vimos a apreciação muito 
aligeirada feita na imprensa sobre o Governo Richa. Se 
há um governador do qual eu tenho a maior confiança 
no seu desempenho, ê o Governador Richa, porque ele 
deu aqui as melhores provas da sua capacidade e do seu 
amor no estudo dos problemas paranaenses e até dos 
problemas nacionais. Mas as dificuldades encontradas 
pOf ele, como por todos os governadores- V. Ex• disse 
mdtto bem, nessa época de recessão, quadro extrema­
mente agravado, agravado de uma maneira que nós não 
p~demos até avaliar no quadro nordestino, essa impren­
sa vir fazer as apreciações que fez sobre os governadores, 
é dar um atestado de que a democracia não poderâ, pos­
siyelmente, dar os frutos que a Nação e o povo brasileiro 
e~eram. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agradeço o aparte de 
V. Ex•, Senã:dOr José Fragelli. Eu esperava exatamente 
9. ue V. Ex• assim se pronunciasse como membro da Opo­
~ição, tambêm tomando esta posição como nós, aqui, es­
tamos assumindo nesta hora, por entender que não só o 
Governador Josê Agripino ... 

O Sr. Jos+ Fragelll- Eu citei apenas um caso. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Não só 9 Governador 
do meu Estado, mas quase todos os governadores foram 
injustiçados, e digo mais Senador. 

O Sr. Ené~ Faria - Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Darei jã o aparte, Se­
;nador Enéas. Muitas vezes fazem análises teóricas. Eu 
:me lembro muito bem, era eu Deptuado Federal, e os a­
Tialistas, todos preconizavam a minha derrota como can­
didato ao Seitado. Em momento algum, apareci em ne-
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nhuma pesquisa, como Senador eleito. E o que aconte~ 
ceu? Ganhei com uma diferença, Senador José Fragelli, 
três da Opos-ição, cOin mais um em sublegenda, isto é 
três do PMDB, um do PTB, um do PT e mais um em-­
sub legenda -seis candidatos- e, mesmo assim, ainda 
ganhei com 103 mil votos de diferença. 

Veja s6, é este o comparativo que-qUero fazer: a análi­
se teórica, porque o cidadão está analisando aqui maS­
não está sabendo realmente o quadro, lá no Estado. s e­
xatamente o que se fei: com José Agripino. I! o cidadão 
analisar o Governador José Agripino, aqui, sem conhe­
cer o que, realmente, José Agripino está promovendo e 
realízã.ndo nas atuais condições no meu Estado. 

O Sr. Enêas Faria- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. CARLOS ALBERTO - Senador Enéas Fa­
rias, é um prazer tê-lo conosco, também, neste nosso 
pronunciamento. 

O Sr. Ené~ Faria - Senador Carlos Alberto, ouvi 
com muita atenção o seu pronunciamento e permaneci 
quieto e mudo, ouvindo os apartes que se sucederam por 
uma razão que me pareceu simples. Não conhecendo a 
realidade do cotidiano, no seu Estado, não poderia aferir 
o desempenho do seu Governador. Por não poder aferir 
não me cabedajulgar e não julgando não poderia aplau­
dir ou condenar qualquer atitude. Sobreveio o aparte de 
S. Ex•, o Senador José Fragelli, C muito bem colocado. 
Apenas interflro para que não pareça- jogada a ques-

tão da maneira como o foj - que estejamos desespe­
- fançados no--Parailá. O grande Senador que foi, hoje o 

Governador José R!cha é o grande Governador que o 
----Púaná conhece. Realiza um grande trabalho, um es­

forço titânico, permanente, cotidiano, diuturno, em fa­
Vor da_~ gran~es reivincijcações do povo da minha terra e 
do meu Estado. Age permanentemente em con_sonância 
.com os-grandes compromissos que assumiu nas praças 
públicas do Paraná, irmanado com o povo que o levou 
ao Palácio Iguaçu, ao Governo do Estado. O Paraná so­
freu a enchente. Pi9r q_ue a enchente, talvez, o Paraná vi­
nha padecendo, nobre Senador, de males muito mais 
graves, muito mais profundos. Foi preciso, e está sendo 
preciso, colocar a casa em ordem; foi preciso redirecio­
nar a administração pública, foi preciso reequipãr a ad­
ministração, foi preciso reinstrumentalizar a adminis­
traçãõ, tenl sido preciso, no Paraná, se criar praticamen­
te quãse tudo novo para que se possa dar curso ao cum­
primento dos compromissos assuJI!ídos ao longo da 
campanha e ao lon'go ~de todo o trabalho que o meu Par­
tido tem feito, no meu Estado. Apesar disso, apesar do 
tempo que se gasta, apesar do tempo que se perde, hoje 
já começam a emergir obras da maior significação, ser-

- -Viços da maior importância estão sendo colocados à dis­
posição da nossa população. Mas, fundamentalmente, a 
tônica de obras, de serviços, de toda uma estrutura que 
se monta, a tônica- de tudo isso é a efetiva democrati­
zação do poder público no Estado do Paraná. E se o Go­
v~rnador José Richa levar a cabo e ao final de sua admi-
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nistração a efetiva consolidação desse processo, já terá, 
só por isso, e tão-sõ por isso, realJzado a maior adminis­
tração que aquele Estado c-onheceu. 

O SR. CARLOS ALBERTO - Agradeço o aparte de 
V. Ex.~ e faço votos para que, na verdade, o governador 
José Richa .POSsa fazer uma grande administração pois, 
afinal de contas, ele foi eleito pela vontade popular, foi e­
leito pelo povo do Paraná. E o povo que o escolheu, evi­
dentemente, estará torcendo para que ele acerte, como 
todos nós também estamos torcendo para que no final 
do Governo José A&ripino, ele possa, então, dar uma 
resposta àqueles que, hoje, levam e tentam levar a uma 
situação de extrema dificuldade diante da opinião públí­
ca naciqnal. 

Mas, eu espero também - como disse o Senador Ene­
as Faria que nós possamos ver, amanhã, gOvernantes re­
solvendo todos os problemas do povo. Evidentemente, 
estar~mos torcendo para que todos acertem. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta a minha palavra 
despretenciosa nesta tarde mas, ã.cima de tudo, palavra 
de um homem que sentiu dever de vir a essa tribuna para 
fazer justiça. Justiça a um jovem governante, a um ho­
mem de 38 anos de idade, competente, hábil, politica­
mente, que deu prova e mostras quando Prefeito de Na­
tal. Foi um _B:rande Prefeito, e tenho certeza que ele have­
râ de ser um grande Governador. Quem viver verá. São 
essas as minhas palavras, Sr. Presidente,· Srs. Senadores. 
(Muito bem, Palmas.) 


